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Novos aumentos agravam custo de vida 
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nova 

velhos nrobiemas 

Janeiro é, 

tradicional- 

mente, o mês 

dos aumentos 

dos preços. 

Muitos já aí 

estão, outros 

se prevêem 

para 

Fevereiro e 

Março - 

água, 

telefone, 

transportes 

públicos. 
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Estes 

aumentos 

agravam a 

diferença 

entre o nível 

de vida dos 

portugueses 

e o dos 

restantes 

europeus. 

No ano em 

que o euro 

entra em 

circulação. 

Centrais 

Comunicado da Comissão Política do Comité Central do PCP 

Unidade e confiança 

A Comissão Política do CC do PCP, reunida na passada segunda-feira, 

examinou aspectos da situação política na decorrência de eleições 

legislati vas antecipadas e debateu o trabalho preparatório 

da intervenção eleitoral do PCP. Pág. 5 

Setúbal Por salários e direitos 

teia misteriosa Nova Câmara é CDU Lutar em 2002 
mistério da volatilização da empresa norte- «Os resultados das eleições trazem-nos respon- A C(ÍTP anunciou as reivindicações para 2002, 

amencana Knron — a maior companliia elée- sahilidades acrescidas», disse Carlos de Sousa, reafirniando <]ue os trabalhadores tem fortes 
trica do mundo - vai ser investigado pelo Con- presidente da CM de Setúbal, na tomada de razões para lutar e exigir melhores salários e 
^esso dos Estados Unidos já este mês. posse do novo executivo municipal. respeito pelos seus direitos. 
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Revisores da CP das linhas de Sintra e Azambuja em greve 

fR 
esumo 

Quínta-feíra   

A Federação Nacional dos 
Médicos garante que o decreto- 
-lei que acaba com a eleição 
dos directores clínicos e enfer- 
meiros directores, aprovado em 
Conselho de Ministros, não é 
constitucional • O Ministério 
Público acusa o ex-presidente 
do Benfica, João Vale e Azeve- 
do, no âmbito do caso da venda 
dos terrenos Sul do clube à 
Euroárea • Um bombardea- 
mento norte-americano causa a 
morte a 32 civis no Afeganistão 
• O secretário da Defesa norte- 
americano, Donald Rumsfeld, 
manifesta-se reticente a propó- 
sito de negociações para a ren- 
dição do chefe dos talibã, o 
Mullah Mohammad Omar. 

Sexta-feira 

Os revisores da CP que efec- 
tuam serviço nas linhas de Sin- 
tra e Azambuja estão em greve 
em protesto contra a imposição 
da empresa de uma escala 
única de serviço • O exército 
israelita efectua uma incursão 
perto da cidade autónoma 
palestiniana de Naplus • O 
mediador norte-americano para o 
processo de paz no Médio Orien- 
te, Anthony Zinni, exige que 
seja aplicado, de imediato, o 
plano Tenet, elaborado pelo 
presidente da CIA • Três sol- 
dados e dois civis indianos 
ficam feridos durante confron- 
tos entre tropas indianas e 
paquistanesas, na fronteira de 
Caxemira. 
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Sábado  

O Sindicato dos vidreiros da 
Marinha Grande afirma que 
estão reunidos todas as condi- 
ções para que a Mandata 
regresse à actividade • A Asso- 
ciação Portuguesa dos Vetera- 
nos de Guerra renova a inten- 
ção de apresentar uma queixa 
contra o Estado português no 
Tribunal Internacional dos 
Direitos do Homem; a iniciativa 
visa obrigar o Governo a anteci- 
par, para os 55 anos, a idade da 
reforma dos ex-combatentes • 
O governo argentino denuncia 
«fortes pressões» por parte do 
sector financeiro e das grandes 
empresas de serviços, que 
receiam ser afectadas pela des- 
valorização do peso e pelas 
medidas económicas que estão 
a ser debatidas no Parlamento 
• As Forças Armadas da Rús- 
sia matam sele separatistas na 
Chechénia, enquanto os inde- 
pendentistas reivindicam a 
morte de 16 soldados russos. 

Domingo 

A Direcção da Organização 
na Emigração do Partido Comu- 
nista Português critica os atra- 

sos de pagamento de salários 
nos consulados portugueses, 
depois da paralisação dos fun- 
cionários do Consulado de Por- 
tugal em Toronto, no Canadá, 
justificada pelo não pagamento, 
por parte do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros portu- 
guês, dos vencimentos de 
Dezembro • Termina a cimeira 
dos países sul asiáticos realiza- 
da em Katmandu sem que os 
líderes da índia e do Paquistão 
tenham dado passos decisivos 
para abrandar as tensões bilate- 
rais • O mediador americano 
Anthony Zinni reúne-se com os 
chefes da segurança israelita e 
palestiniana antes de dar por 
terminada a sua missão no ter- 
reno e passar o testemunho a 
Javier Solana • Após a demis- 
são de Renato Ruggiero, o pri- 
meiro-ministro italiano, Silvio 
Berlusconi, assume interina- 
mente a pasta dos Negócios 
Estrangeiros. 
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Segunda-feira 

Os enfermeiros do Hospital 
de São Marcos de Braga reali- 
zam um plenário de protesto, 
contra a falta de pagamento de 
retroactivos decorrentes de 
alterações de carreiras • A taxa 
de alcoolemia de 0,2 gramas 
por litro de sangue é suspensa 
por decisão governamental • A 
Autoridade Nacional Palesti- 
niana manifesta a sua desilusão 
pelos resultados alcançados no 
encontro entre responsáveis 
palestinianos e israelitas, reali- 
zado em local secreto no centro 
do país, sob a mediação do 
general norte-americano, 
Anthony Zinni • Os chefes das 
diplomacias da China, Rússia e 
quatro países da Ásia Central 
iniciam uma reunião em 
Pequim para debater a situação 
no Afeganistão e o combate glo- 
bal ao terrorismo • Cerca de 
1500 pessoas residentes em 
cinco localidades da costa do 
sul de Nova Gales são evacua- 
das devido aos incêndios que 
continuam a fustigar a Austrá- 
lia. 
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Terça-feira 

São arquivadas as queixas 
dos portugueses que pretendem 
a devolução das quantias pagas 
nos actos de registo e notariado 
• O presidente da Estónia 
demite-se na sequência das 
divergências do governo de 
coligação de centro-direita • A 
Espanha inicia o exercício da 
terceira presidência da União 
Europeia com uma reunião da 
Comissão Europeia, em Madrid, 
a que assistirão o Chefe do 
Governo, José Maria Aznar, e o 
presidente da CE, Romano 
Prodi • Um dos sete activistas 
árabes refugiados no hospital 
de Kandahar, no sul do Afega- 
nistão, suicidou-se ao fazer 
deflagrar os explosivos que 
transportava no corpo. 

iTconíecei/ 

Impedidos 

de voltar 

para casa 

Milhares de pes- 
soas encontravam-se 
segunda-feira deti- 
dos devido ao mau 
tempo, em Tânger, 
Marrocos, à espera 
de transporte para 
atravessar para a 
outra margem do 
Mediterrâneo. 

Após dois dias de 
adiamento na tra- 
vessia, o parque de 
estacionamento em 
Marrocos ficou 
transformado num 
autêntico acampa- 
mento. A maior 
parte dos seus 
novos habitantes 
eram marroquinos, 
mas existiam tam- 

bém portugueses, 
espanhóis, italianos 
e franceses que pro- 
curavam informa- 
ções sobre o tráfego 
marítimo na ânsia 
de chegarem a casa 
o mais depressa 
possível. 

Domingo, a pa- 
ciência das pessoas 
esgotou-se. Cansa- 
dos de esperar, os 
viajantes foram 
para as ruas, inter- 
romperam o trânsito 
e exigiram coberto- 
res, comida e acom- 
panhamento médi- 
co, nomeadamente 
para crianças e ido- 
sos. 
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Taxa de alcoolemia 

A taxa de alcoole- 
mia máxima permi- 
tida voltou, se- 
gunda-feira, aos 0,5 
gramas por litro de 
sangue, por um pe- 
ríodo de pelo menos 
10 meses, na se- 
quência da suspen- 
são de uma regra 
aprovada no âmbito 
da revisão do Código 
da Estrada, que en- 
trou em vigor a 1 de 
Outubro. 

Os condutores 
entretanto multa- 
dos com uma taxa 
de alcoolemia en- 
tre os 0,2 e os 0,5 
gramas por litro de 
sangue não terão 
de pagar a respec- 
tiva coima. Aque- 
les que, nas mes- 
mas condições, já 
pagaram as multas 
e não interpuseram 
recurso, não terão 
direito a reaver o 
seu dinheiro. 

Médicos à espera do veto 

A Ordem dos Médicos espera 
que o Presidente da República 
use «os mesmos critérios» na 
avaliação do diploma sobre a 
nomeação dos directores clíni- 
cos e de enfermagem que utili- 
zou para o vetado Acto Médico. 

Para o Bastonário da Ordem 
dos Médicos, Germano de 
Sousa, a falta de discussão no 
Parlamento do diploma do Acto 
Médico, invocado por Jorge 
Sampaio quando, em Setembro 
de 1999, vetou o diploma, 
«pode ser igualmente apresen- 
tada» pelo Chefe do Estado. 

Em declarações à Agência 
Lusa, Germano de Sousa 
lamentou todo o processo do 
diploma que traz de regresso a 
nomeação dos directores clíni- 
cos e enfermeiros-directores, 
até agora eleitos pelos seus 
pares e, posteriormente, confir- 
mados pela tutela. A começar, 
critica o «secretismo» da ava- 
liação do diploma em Conselho 

de Ministros, que ocorreu no 
dia 19 de Dezembro último. 

O documento, que não foi 
indicado como aprovado 
nessa reunião foi, contudo, 
avaliado e - tendo em conta a 
gestão corrente do Governo 
provocada pela demissão do 
Primeiro-Ministro - encami- 
nhado para a Presidência da 
República. Cabe agora a 
Jorge Sampaio vetar ou pro- 
mulgar o diploma. 

Germano de Sousa não tem 
dúvidas de que, a ser aprovado, 
se trata de um diploma «incons- 
titucional», frisando mesmo 
«não tem importância funda- 
mental para o país ao ponto de 
exigir uma promulgação do Pre- 
sidente da República». Nem irá 
o mesmo, para o Bastonário da 
Ordem dos Médicos, resolver 
qualquer questão nos hospitais 
portugueses: «Pelo contrário, só 
irá criar mais dificuldades», 
concluiu. 

' * 
   

wtnsi. 

suspensa 

A par da suspen- 
são da antiga taxa é 
criada uma comissão 
de acompanhamento 
e avaliação relativa- 
mente às causas das 
infracções e aciden- 
tes, com especial 
incidência para a 
alcoolemia e eficá- 
cia das medidas pre- 
ventivas. A co- 
missão, que será 
constituída por três 
membros nomeados 
pela Assembleia da 
República e dois 
pelo Governo, tem 
seis meses para 
apresentar um pri- 

meiro relatório ao 
parlamento. 

A imposição da 
taxa de 0,2 gramas 
provocou ura coro de 
protestos na oposi- 
ção, nos produtores 
de vinhos e até no 
PS. A suspensão foi 
aprovada a 30 de 
Novembro, promul- 
gada a 18 de Dezem- 
bro por Jorge Sam- 
paio, tendo sido 
publicada no dia 2 de 
Janeiro no «Diário da 
República». Devido 
ao período de férias, 
a norma só entrou em 
vigor segunda-feira. 

Gitap 

pagou IVA ao PS 

A Gitap, uma empresa que faz estudos e 
projectos para as câmaras lideradas pelo PS, 
incluiu na sua contabilidade despesas do par- 
tido de Guterres, o que permitiu ao PS não 
pagar IVA referente à aquisição de mercado- 
rias. 

A notícia foi avançada na edição de terça- 
-feira do jornal «Público», que desenrolou um 
novelo com base no processo judicial em que 
é arguido Luís Monterroso, antigo presidente 
da Câmara da Nazaré. 

O matutino refere escutas da PJ a conversas 
telefónicas entre os responsáveis da Gitap e 
dirigentes socialistas onde estes referem várias 
vezes que «pelo telefone não se pode falar». 

Ainda segundo o jornal, Joaquim Raposo, 
presidente da Câmara da Amadora, e Miguel 
Coelho, líder da concelhia do PS de Lisboa, 
chegaram a trabalhar na Oficina de Eventos, 
uma empresa de marketing político criado 
pelos donos da Gitap, para as autárquicas de 
1993. 

Incendiários 

obrigados a visitar 

unidade 

de queimados 

A nova legislação anunciada na passada 
semana pelo governo do Estado australiano 
de Nova Gales do Sul, Austrália, obriga os 
pirómanos a visitar as unidades de queimados 
para comprovar as consequências dos seus 
actos. Além disso, vai ser imposto aos autores 
dos incêndios trabalhar na reconstrução e 
limpeza das áreas afectadas. 

Entretanto, cerca de 80 frentes continuam 
ainda a arder e o Serviço Rural de Bombeiros 
alertou mais uma vez que as mudanças con 
lanles do vento, que em alguns locais atmg 
velocidade superior a 60 quilómetros pOr 

hora, as altas temperaturas e baixa humidm <, 
[•alem agravar a actual situação 

Terça-feira, milhares de pessoas fomeÇ® ; ; 
ram a regressar às suas casas depois de 
terem abandonado devido à ameaça das c a 
mas dos incêndios que deflagraram há < ua 

semanas.  - 
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Winternacional 

W • Jorge Cadima 

O massacre 

continua 

Algo de estranho se passa. Garantem-nos que as opera- 
ções militares dos EUA contra o Afeganistão foram um 
grande êxito, faltando apenas «limpar bolsas de resis- 

tência» e capturar algumas personagens mais importantes. 
Mas chegam-nos notícias cada vez mais frequentes de novos 
bombardeamentos e mais vítimas civis. 

No dia da tomada de posse do novo governo, instalado 
em Cabul pelas bombas norle-americanas, aviões dos 
EUA bombardearam uma coluna de automóveis trans- 

portando chefes de aldeias que iam participar na cerimónia 
oficial, provocando dezenas de mortos. No dia 27 de Dezem- 
bro. novo bombardeamento dos EUA mata 40 civis na aldeia 
de Chazni, a sudoeste de Cabul. 0 Ministro da Defesa do novo 
governo afegão pede a cessação dos bombardeamentos. Oral- 
mente, a resposta duma porta-voz do Ministério da Defesa 
americano foi que os EUA bombardeiam o que querem, quan- 

o querem, onde querem: «faremos o que for necessário para 
alingir o que for que queiramos atingir» (TSF Notícias on-line, 

o. 12.01). A resposta prática veio dois dias depois, com um 
"ovo massacre da população civil. Por entre as habituais 
manobras de confusão com que a comunicação social enterra 
a notícia («não confirmado», «número de vítimas em disputa», 
<0 "'ágono afirma tratar-se de um alvo legítimo»...) o jornal 

britânico The Times (4.1.02) escreve; 
«Mulheres e crianças desarmadas 

foram perseguidas e mortas por heli- 
cópteros americanos durante um ata- 
que a uma aldeia afegã que deixou 
52 mortos, indicaram ontem as Na- 
ções Unidas, citando um relatório não 
confirmado. Algumas das vítimas, 
que incluíam dez mulheres e 25 criari- 
as, foram alegadamente mortas no 
ataque aéreo inicial contra a aldeia 
de Niazi Qala, na província de Pak- 
lia, outras enquanto fugiam para 

t abrigos, e um terceiro grupo enquan- 
Procurava salvar os sobreviventes, afirmou Stephanie llunker, 

l^a:voz da ONU em Cabul. Ela afirmou que 15 aldeões, 

Ção 0 mu^l''res e cianças, fugiram para Norte, em direc- 
veu " "f!na [onte de dgua. Foram atacadas e nenhuma sobrevi- 
ferid r,:'er't'a Porta"voi! ri3 ONU acrescentou que «todos os 

Mulheres 
e crianças 

desarmadas 
íoram 

Perseguidas 
e mortas por 

helicópteros 

americanos 

bBCn'l m02rtOS eram W!;íS* l'ld('Penden1, 4.1.02). E a 

muito superior, com entre 107 e 120 mortos e pelo 
1 1.02) acrescenta que «fontes locais sugerem um núme- 

( ? ÍÍTflClS muito Xlinp.rinr mm pntrp 107 p 190 mnrt.nx p npln 
^ 10 feridos». 

A barbárie é evidente. Mas não é novidade. O jornal frish 
Umes (2.1.02) recapitula algumas das mais significa- 

dsrnc ',arbáries anteriores desta «guerra contra o terro- 
n ' ■ " em '' 'Ic Outubro, mais de 160 civis foram mortos 

Outub a^reo eJn Furam, a oeste de Jalalabad. [...] Em 18 de 
d,ahar "} 0 merca<l0 central de Sarai Shamali, perto de Kan- 
Outuh -'""riuirdeado e 47 civis foram mortos. Em 23 de 
as , aviões dos EUA voando a baixa altitude metralharam 
daj. ei"s de ll"ri Chakar e Chowkar-karez, a norte de Kan- 
tritoil "!,(!l'md<> ^ civis. Em 10 de Novembro, aldeias do dis- 
tas E ^ j 2 foram bombardeadas e mais de 150 civis mor- 

'"l de Novembro, bombardeamentos por B52s america- 

refer "l<lrarri lamente mais de 150 civis». 0 mesmo jornal 
sobre a, resPosla de um porta-voz do Pentágono a perguntas 
0ç 

tnortos de Chowkar-karez: «estão mortos porque nós 

HeroTd h"105 mortos'>- E"1 professor norle-americano, Mare 
gãos I 30 'rabalho de contabilizar os mortos civis afe- 
r0 0j je. atafios na imprensa, e afirma ultrapassarem já o núme- 
uma ti m .,nortos do ataque ao World Trade Center, com '13 diária de 62 mortos civis desde o início da guerra. 

Mas há mais do (pie uma maneira de matar. Escreve 
0 The Guardian (3.1.02) sobre um campo de refu- 

HeratV ^la('<>s no Afeganistão (Maslakh, perto da cidade de 
dos d "" camP" ulberga mais de 350 000 afegãos desloca- 
Eethbrid 11,115 "n<>rrem l®® Por frio e fome. /.../ Ian 
^eed the^CI ^reCt0r exerLltlv" 'Ia organização de auxílio 
deref. ' dren> afirma que Maslakh é dos piores [campos 
desast lotjá viu em mais de 15 anos de trabalho com 
farnílii^ "m"n^"s. l--.] Izzah Burza, de 38 anos, e a sua 
ra e, eSfSo "0 campo [...] há um mês. Escaparam à guer- 
ria Co,(

S' r,"' e l"r(1'n para lá atraídos por boatos de que have- 
125 mdl" ^0je n('w receberam nada. "Viajámos mais de 
Crianç ^ 1 *>ara < d chegar. Quando cheguei tinha quatro 
compt.,05' l"Íe sd tenho duas. Há uma semana que não ^os nada",. 

D 

(zem-nos que a guerra acabou, e que foi um grande 
Xlto. E por isso querem mais guerras dentro em breve, 

massacre continua... 

Editorial 

COISAS DA POLITICA 

DE DIREITA 

Com o novo ano chegaram os habi- 
tuais aumentos dos preços dos bens 
essenciais. Desta vez, esses aumen- 
tos surgem acrescidos dos arredon- 
damentos (para cima, obviamente) 

resultantes da passagem para o euro. «A introdu- 
ção física do euro tem custos para todos, que são 
mais do que compensados pelas vantagens», 
informou o Governador do Banco de Portugal, em 
recente entrevista - e cora isto queria ele dizer 
que, como a realidade está a mostrar, tem mais 
custos para uns (sempre os mesmos) e mais van- 
tagens para outros (sempre os mesmos)... 

Complementando os aumentos dos preços, 
chegam as também habituais notícias sobre a 
necessidade de «contenção salarial» e... do cor- 
respondente aumento dos lucros do grande capi- 
tal. Tudo isto, somado, significa que se agravam 
as condições de vida de quem trabalha e vive do 
seu trabalho, ou seja da maioria dos portugueses. 

É claro, também, que estes aumentos dos pre- 
ços e esta contenção salarial acentuarão ainda 
mais a já grande diferença existente entre o nível 
de vida dos portugueses e o dos restantes cida- 
dãos europeus. Sabe-se que Portugal ocupa lugar 
cimeiro, na União Europeia, em matéria de pre- 

"Os trabalhadores 

portugueses são 

os mais mal pagos 

e o custo de vida 

em Portugal 

é o mais elevado" 

ços e igual posição em matéria de salários baixos. 
Ou, dito por outras palavras: os trabalhadores por- 
tugueses são os mais mal pagos e o custo de vida 
em Portugal é o mais elevado. Sabe-se, ainda, que 
Portugal (com as taxas de crescimento que tem 
tido) precisa de meio século para atingir o nível 
de vida médio na União Europeia. E tudo isto 
confirma que os «oásis» e «paraísos» prometidos 
por todos os executantes da política de direita - 
tanto o «pelotão da frente» garantido pelos gover- 
nos do PSD, como a garantia dada pelos governos 
do PS de Portugal alcançar os restantes países da 
União Europeia no espaço de uma geração - não 
passavam de operações propagandísticas, no 
mínimo revelando um profundo desprezo pela 
inteligência dos portugueses. Enfim, coisas da 
política de direita. 

Como pode observar-se nesta edição do 
«Avante!», os aumentos começaram em 
Dezembro, mês em que o Governo de 

António Guterres (e Ferro Rodrigues) decretou a 
subida dos preços dos medicamentos e a descom- 
participação, para já, em 26 marcas de fármacos. 
Depois, dando continuidade plena à sua caracte- 
rística forma de tratar da saúde aos por tugueses, 
o Governo do PS decidiu aumentos - nalguns 

casos, brutais - no pão, nas portagens, nos segu- 

ros, nos selos de correio, no registo automóvel, na 
electricidade... Além disso, e sempre na base das 
mesmas preocupações sociais, está previsto, para 
Fevereiro, o aumento das chamadas dos telefones 
de rede fixa e, para Março, o da água... e, como 
vem sendo hábito, o dos transportes. 

No entanto, e curiosamente, o grande desta- 
que nesta matéria, por parte da generalidade da 
comunicação social, foi para a descida do preço 
da gasolina sem chumbo 95. Tal destaque decor- 
re, tudo o indica, do facto de esta insólita baixa de 
preço ter feito, nestas circunstâncias, o papel do 
homem que mordeu o cão... 

Acresce que, como acima se disse, em maté- 
ria de salários, «contenção» é a palavra chave. 
Explica o Governador do Banco de Portugal que 
«a política orçamental foi errada» pelo que é 
necessário, agora, proceder a «ajustamentos» 
vários, o principal dos quais tem a ver, como não 
podia deixar de ser, com salários. É necessário, 
diz, que a inflação - que foi elevada em 2001: 
4,3/4,4% - «caia de forma vincada» em 2002, o 
que implica que os aumentos salariais sejam 
definidos a partir da inflação que se quer que 
haja em 2002 e não na que, de facto, houve em 
2001. O truque é velho, muito velho, apesar das 
roupagens de «modernidade» que fazem o ves- 
tuário típico dos protagonistas da política de 
direita. 

Insista-se e repita-se: na situação concreta 
que vivemos, para o PCP o adversário prin- 
cipal é a política de direita, quer ela seja 

executada pelo PSD quer pelo PS. Combater essa 
política, procurando mudá-la e conferir-lhe o 
necessário conteúdo de esquerda constitui, assim, 
um objectivo essencial da intervenção dos comu- 
nistas - objectivo que será tanto mais possível de 
alcançar quanto mais forte for a expressão social, 
eleitoral e política do Partido. 

As batalhas que, no momento actual, se colo- 
cam aos comunistas - de entre as quais emerge, 
pela sua importância óbvia e pela sua proximida- 
de, a batalha eleitoral das legislativas - exigem- 
-Ihes determinação, empenhamento, confiança; 
exigem um partido unido, coeso, em condições de 
as travar com êxito e, assim, melhor poder cum- 
prir os seus compromissos face aos trabalhadores, 
ao povo, ao País. 

Daí a relevância do Comunicado saído da reu- 
nião da Comissão Política no qual se abordam 
aspectos marcantes da situação política, eleitoral 
e partidária; no qual se sublinha a importância da 
realização, em curso, de plenários de militantes 
para debate da situação pós-autárquicas e visan- 
do mobilizar a necessária e indispensável contri- 
buição da opinião e da reflexão do colectivo par- 
tidário para a definição das orientações e linhas 
de intervenção do Partido na situação actual; no 
qual se «apela a todos os militantes para que, 
independentemente de diferenças de opinião, 
contribuam construtivamente no plano da refle- 
xão e da acção para que o PCP, na próxima bata- 
lha eleitoral, possa estar à altura das suas res- 
ponsabilidades democráticas e nacionais e, em 
unidade e com confiança, possa vencer este 
importante desafio e nele dar mais força a justas 
aspirações dos trabalhadores e do povo portu- 
guês». 
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fctual 

Jm uem disse e quando que «na 
W sequência dos resultados das 
f eleições autárquicas, foi desenca- 

deada uma intensa e articulada 
ofensiva que (...) tem procurado 
deturpar, caricaturar e denegrir 
aspectos essenciais da orientação da 
intervenção e do posicionamento 
político do PCP»? E que «essa ofen- 
siva tem procurado, nomeadamen- 
te, apresentar o PCP como um par- 
tido que faria do PS o seu «inimigo 
principal» e adoptaria, perante o 
partido do Governo, uma atitude de 
intransigência e de recusa ao diálo- 
go, que praticaria uma oposição 
cega e sistemática em relação à polí- 
tica do Governo e que, supostamen- 
te desprovido de um projecto e de 
propostas construtivas, estaria 
meramente acantonado na defesa de 
interesses sociais muito limitados»? 

Quem disse que «tais acusações são 
frontalmente desmentidas pela 
orientação e acção do PCP, desti- 
nam-se a promover uma flagrante 
inversão de responsabilidades que 
proteja e absolva o PS, e represen- 
tam novas expressões da fracassada 

Quem disse? 

• Vítor Dias 

ambição de arrastar o PCP para a 
cumplicidade com uma política 
cujas opções e eixos fundamentais 
sempre combateu»? 

Quem logo acrescentou ser «oportu- 
no recordar que os sucessivos enten- 
dimentos com a direita (...), que têm 
viabilizado as opções políticas funda- 
mentais do Governo PS, longe de 
resultarem de qualquer estado de 
necessidade face a uma pretensa 
intransigência ou rigidez do PCP, 
antes resultam de uma escolha estra- 
tégica há muito feita pela direcção do 
PS, em estrita correspondência com o 
real conteúdo da sua política»? 

Quem advertiu que «com a aproxi- 
mação de eleições legislativas, o PS 
e o PSD procurarão cada vez mais 
aprisionar os eleitores na falsa 
opção entre manter o PS no gover- 
no, com uma política de direita, e o 
regresso da direita ao governo»? 

E quem é que salientou que «neste 
quadro, a acção, a intervenção e a 
iniciativa política do PCP devem ter 
como grande eixo unificador o objec- 
tivo de favorecer que se amplie a 
compreensão e consciência de que é 

possível 
uma alter- 
nativa 
progressis- 
ta e de es- 
querda à 
alternân- 
cia entre 
PS e PSD 
na realiza- 
ção de uma Ss 
política no 
essencial semelhante, e que será o 
reforço da influência eleitoral do 
PCP (e uma diferente correlação de 
forças entre o PCP e o PS) que 
melhor inviabilizará tanto uma rea- 
bilitação eleitoral da direita como a 
continuação da actual política do 
PS, e que mais favorecerá uma ver- 
dadeira alternativa democrática e 
uma nova política»? 

Com estas exactas palavras, terá sido 
a Resolução do XVI Congresso do 
PCP? Algum documento do Comité 
Central do último ano? Não e não. Foi o 
documento «Novo Impulso», aprovado 
pelo Comité Central em 15.2.98, cora os 
votos a favor que se sabe. 

0 pantanal 

• Carlos Gonçalves 

Por estes dias, é curioso, no quintal dos media dominantes, 
em que uns tantos escribas se comentam uns aos outros, 

são vários os artigos sobre o pântano em que caiu o Governo 
demitido e em que se atolam as opções do PS e PSD. 

A celeridade da crise política terá contribuído para que, ao 
contrário do costume, perto de eleições, esta evidente realida- 
de não se eclipsasse subitamente, na dramatização das incon- 
tornáveis divergências fictícias, entre PS e PSD. Mas, não haja 
ilusões, cedo, muitos e insuspeitos fautores tornarão esmaga- 
dora a mistificação. 

Vale a pena por isso reter duas notas de síntese sobre o pantanal. 
Primeira nota. Nestes anos de governação PS o pântano foi 

uma realidade. Um pantanal de «enormes grupos de interes- 
ses sentados à mesa do Orçamento», como dizia Sousa Fran- 
co, de domínio avassalador do poder polí- 
tico pelo poder económico, como em 
Bicesse, quando Guterres combinou com 
os «titulares de 20% do PIB nacional», o 
destino dos 3000 milhões do Quadro 
Comunitário, ou quando a reforma fiscal - 
nascida da luta e da proposta do PCP - viu 
revogadas a taxação de mais valias e a 
reforma do imposto sobre o património. 

Ura pantanal que exclui a cidadania e 
esvazia a democracia, porque o poder real se 
transfere para interesses, lobbies, maçona- 
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rias, «obras», etc., e em cuja lama, boys e clientelas bóiam à 
babugem, porque cuidam mais de sinecuras e negócios, que de 
saber se governa o PS, o PSD, ou ambos, com ou sem o PP. 

Segunda nota. Está dito, por todos os que em algum momen- 
to reflectiram com uma nesga de independência sobre a «polí- 
tica à portuguesa», que PS e PSD navegam num pântano políti- 
co em que escasseiam diferenças significativas de projecto, 
sobretudo nas políticas mais essenciais e estruturantes. Na polí- 
tica económica e orçamental de «rigor», em benefício da pola- 
rização da riqueza e de regressão de salários e direitos. Na polí- 
tica de integração europeia federalista, em prejuízo da coesão 
social, da transparência democrática e da soberania. E em 
matéria de sistema político, em que o putativo líder do PS se 
juntou à direita batoteira que visa a bipartidarização artificial. 

Por isso, por esta vez, vale a pena res- 
ponder a J. A.Saraiva, que pergunta no últi- 
mo «Expresso»: «se as propostas do PS e 
PSD quase não se diferenciam, como esco- 
lher entre elas?» 

A resposta, ao contrário do que ele diz, 
não está nem na engenharia de imagem, 
nem na retórica. Não há escolha no panta- 
nal do «centrão». A única via, por muito que 
doa a J.A.Saraiva e não só, é o reforço do 
PCP e da CDU - para apoucar o pantanal e 
tornar possível uma alternativa à esquerda. 

Com amigos destes... 

0 destaque dado nos últimos dias 
pela generalidade dos órgãos de 

comunicação social a questões internas 
do PCP é deveras notável. Confirmando 
o ditado «não há fome que não dê fartu- 
ra», eis que de uma penada se dá hon- 
ras de primeira página ao partido políti- 
co que de forma sistemática e delibera- 
da é votado ao mais obstinado silencia- 
mento. 

A atenção que Belmiro de Azeve- 
do, Pinto Balsemão e outros patrões 
da imprensa decidiram de súbito dar 
ao PCP só pode ser entendida, 
segundo creio, pela profunda simpa- 
tia que lhe merecem os comunistas. 
Tão profunda que as mais das vezes 
nem se nota, é certo, mas nem por 
isso menos efectiva, como mais uma 
vez se comprova. 

Não fora a simpa- 
tia e o interesse que 
lhe merece o tercei- 
ro maior partido 
português; não fora 
a preocupação com 
a sua eventual 
perda de influên- 
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• Anabela Fino 

cia; não fora o desejo sincero de ver 
crescer e prosperar quem combate o 
capitalismo e o imperialismo e tem na 
sua razão de ser a construção de uma 
sociedade sem classes, sem explorado- 
res nem explorados, não fora tudo isto, 
dizia, e nada justificaria que alguns 
dos principais representantes do capi- 
tal abrissem as portas das suas pró- 
prias casas, isto é das suas empresas, 
para que nelas tenha lugar o debate 
que há-de levar à renovação e reforço 
do PCP. 

É bem verdade que as múltiplas ini- 
ciativas de âmbito nacional levadas a 
cabo pelos comunistas, como por exem- 
plo a recente recolha de cerca de 
200 000 assinaturas em defesa de 
melhores salários e mais qualidade de 

vida, não merece- 
ram qualquer desta- 
que na imprensa. É 
certo que a intensa 
actividade parla- 
mentar, sindical, 
autárquica dos 
comunistas não sus- 
cita particular inte- 

resse dos media na maior parte dos 
meses do ano. É um facto que as inú- 
meras tomadas de posição dos órgãos 
dirigentes do PCP sobre as mais varia- 
das questões de interesse nacional e 
internacional são sistematicamente 
reduzidas a meia dúzia de linhas, quan- 
do não mesmo ignoradas. Nada disto 
porém tem muita importância. 0 que 
importa é que, nos momentos cruciais, 
estão lá, abertos, disponíveis, interes- 
sados, intervindo e aconselhando para 
que o PCP se reforce e se renove. 

Que melhor prova de confiança 
poderíamos desejar do que esta, quan- 
do tantos se atropelam para afirmar 
que o PCP, no curto espaço que 
medeia até 4 de Fevereiro (data legal 
para a apresentação de candidaturas 
às próximas eleições), pode elaborar e 
discutir uma nova estratégia política, 
realizar um Congresso, formar listas, 
aprovar um programa de governo, 
mudar de direcção e aparecer renova- 
dinho em folha ao eleitorado? 

Costuma dizer-se que é nas horao 

difíceis que se vêem os amigos, e é 1 
certo. 

frases 

^Carrilho considerou que o que podia 
fazer no Governo já não justificava os silên- 
cios. Ferro Rodrigues pensou o contrário - 
e continuou^ 

(Eduardo Prado Coelho, Público, 07.01.02) 

**^0 regime é uma ficção, que precisa de 
um tratamento de choque. Infelizmente, 
não parece provável que ele comece em 
Março. Trocar o sr. Guterres pelo sr. Bar- 
roso ou pelo dr. Rodrigues não toca no 
essencial (...) A comédia vai continuar. 

Vasco Pulido Valente, Diário de Notícias, 06.01.02) 

^'•Portugal é ainda um país pobre quando 
comparado com os seus parceiros euro- 
peus (...) Por ser pequeno, exige gover- 
nantes com coragem, que não (...) tenham 
receio dos interesses instalados^ 9 

(Francisco Azevedo Silva, 
Diário de Notícias, 05.01.02) 

^ ^Ontem como hoje, não é difícil perceber 
o que pretendem os renovadores comunis- 
tas. Basicamente, desejam que o PCP alte- 
re os estatutos e o seu programa para tor- 
nar mais fácil uma ambicionada aproxima- 
ção ao PS. Seja como for, mesmo à custa 
dos princípios, querem chegar ao poder 
como muletas dos socialistas. 

(António Ribeiro Ferreira, 
Diário de Notícias, 07.01.02) 

^No fundo, defendem a dissolução pro- 
gressiva do Partido Comunista no enor- 
me pântano político do socialismo demo- 
crático, um mistério político ainda por 
resolverá 

(Idem, ibidem) 

^Ferro disse o que disse e o seu contrá- 
rio. Radical e liberal; colectivo e indivi- 
dual; público e privado; com e sem refor- 
ma fiscal; com e sem protecção sindical; 
com e sem despedimentos; cora e sem cír- 
culos uninominais. Foi quanto bastou 
para concluir: "Quem quer tudo não sabe 
o que quer" 11 

(António Barreto, Público, 06.01.02) 

^Com a gravidade que a situação assumiu 
nas cadeias, é incompreensível que o minis- 
tro António Costa não tenha chamado a si 
a gestão da crise e que se tenha remetido a 
um acompanhamento distante da aplicação 
das medidas decididas há meses para travar 
a espiral de violência^ 

(Luís Miguel Viana, idem) 

^Depois do tão proclamado "fim da his- 
tória", está agora na moda decretar o "fim 
da esquerda" (...) Mas caberá, então, per- 
guntar: se já não há "esquerda" nem direi- 
ta", então onde é que fica o "centro"?^ 

(Alfredo Barroso, Expresso, 05.01.02) 

44 
se as eleições de Março voltarem a ser 

disputadas, tanto pela esquerda como 
pela direita, sem convicções nem propos- 
tas claras, os únicos «centristas» serão os 
eternos oportunistas, que tiram vanta- 
gens pessoais deste regime de alternância 
sem alternativa^ 9 

(Manuel Villaverde Cabral, 
Diário de Notícias, 04.01.02) 

trauma dos atentados de 1 I dp 
Setembro criou um perigoso caldo de cul- 
tura para a reafirmação de fantasmas 
persecutórios não muito longe na história 
americana^ 

(Ruben de Carvalho, 
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Comunicado 

da Comissão Política do PCP 

1 Reunida em 7 de Janeiro, a Comissão Política do PCP 
• examinou aspectos da situação política na decorrên- 

cia da convocação de eleições legislativas antecipadas e 
debateu o trabalho preparatório da intervenção eleitoral do 

*) No quadro pré-eleiloral em desenvolvimento, a 
^ • Comissão Política regista como particularmente sig- 
nificativo a confirmação de que o PSD e o CDS-PP não têm 
nada de bom e de novo para oferecer ao país e que as posi- 
ções e orientações expressas pelo principal candidato a 
líder do PS se traduzem, no essencial, na insistência nas 
mesmas opções fundamentais que marcaram negativamen- 
te a governação do PS nos últimos seis anos. Neste âmbi- 
to, e entre muitas outras, a Comissão Pol ítica do PCP des- 
taca pelas sua especial gravidade e significado a insistên- 
cia na criação de círculos uninominais (concebidos para 
modificar administrativamente o quadro político-partidá- 
"o "acional no sentido tendencial de um sistema de ape- 
nas dois partidos) e a aceitação, antes sempre negada pelo 
"b, da redução do número de deputados que o PSD há 
muito reclama. 

A Comissão Política sublinha a importância da reali- 

• zação em curso de plenários de militantes do PCP 
Para debate da situação pós-eleições autárquicas e que 
tem em vista mobilizar a indispensável contribuição da 
epinião e reflexão dos membros do Partido para a defini- 
ção das orientações e linhas de trabalho do Partido na 
actual conjuntura. 

A No quadro do andamento do trabalho de direcção 
• com vista à preparação das eleições legislativas já 

Previsto na anterior reunião do Comité Central, a Comis- 
Jo Política anuncia a realização de uma reunião do Comi- 

- Central em 19 de Janeiro, e perspectiva a realização, 
entre outras importantes iniciativas, de um Encontro Na- 
cional d0 pçp so[)re as e],.u.ões legislativas previsto para 

' de Janeiro. 

5 Relativamente a um abaixo-assinado reclamando a 
• realização de um Congresso Extraordinário do PCP, 

em iniciativa promovida por membros do Partido em coli- 
são com os princípios estatutários, a Comissão Política do 
PCP salienta que se trata de uma iniciativa reprovável e 
que, como outras, é manifestamente concebida pelos seus 
principais promotores, não para ajudar o Partido a superar 
dificuldades e encontrar os melhores caminhos para a sua 
afirmação política e reforço eleitoral, mas para, aprovei- 
tando as legítimas e compreensíveis inquietações, insatis- 
fações e preocupações dos membros do Partido com os 
resultados das eleições autárquicas, reavivar divergências, 
crispações e conflitos desenvolvidos durante a preparação 
do XVI Congresso e contestar o mandato político da direc- 
ção aí democraticamente eleita, criando uma situação de 
tensão e perturbação à beira de uma exigente e difícil bata- 
lha eleitoral. 

Nestes termos, a Comissão Política do PCP não proporá 
ao Comité Central que exerça o seu exclusivo poder de 
convocação de um Congresso. 

6- A Comissão Política chama a atenção para que, para 
• além das razões de fundo referidas anteriormente 

que determinam a sua discordância com esta proposta, a 
convocação de um Congresso Extraordinário à beira de 
eleições, ainda que muitos dos subscritores do abaixo- 
-assinado disso não se tenham dado conta, seria irrealis- 
ta em termos práticos e prejudicial em termos políticos, 
pelo que, do ponto de vista dos seus principais animado- 
res, a sua formulação corresponde apenas ao intuito de 
alcançar um «capital de queixa» que, eventualmente, 
sirva no futuro de pretexto para novas e ainda mais gra- 
ves atitudes. 

E a prova desse intuito está no facto de os principais pro- 
motores do abaixo-assinado saberem muito bem que as 
eleições estão marcadas para 17 de Março, que as listas de 
candidatos a deputados terão de ser entregues até 4 de 
Fevereiro e que a inopinada convocação de eleições ante- 
cipadas exige o avanço urgente de numerosas e complexas 
decisões e medidas de natureza prática, organizativa e 
política. 

E, assim sendo, os principais promotores do abaixo- 
assinado também certamente não ignoram que a realiza- 
ção de um Congresso Extraordinário corresponderia a 

paralisar muitas dessas decisões, a criar um real vazio de 
orientação, a atrasar irremediavelmente a preparação da 
intervenção eleitoral do PCP e a fragilizar profundamen- 
te o PCP face aos outros concorrentes eleitorais. 

7 Ao mesmo tempo, não se pode deixar de registar que, 
« em textos publicados nos últimos tempos, membros 

do Partido, que por sinal figuram entre os promotores da 
circulação do referido abaixo-assinado, estejam a adoptar 
opiniões e teses que, deturpando gravemente a acção e ori- 
entações do seu Partido (e de que eles próprios foram tam- 
bém co-autores e co-responsáveis até há um ano), são par- 
ticularmente convenientes para o PS nesta conjuntura pré- 
-eleitoral. 

Neste domínio, é particularmente chocante que mem- 
bros do partido, contra a verdade dos factos e as mais 
elementares evidências políticas, considerem que o PCP 
tem tratado o PS como seu «inimigo principal», que tem 
sido o PCP que tem «empurrado o PS para a direita», 
tudo num quadro de análises em que é patente uma 
crescente desculpabilização do PS e uma tão crescente 
quanto injusta responsabilização do PCP pelos obstácu- 
los levantados à concretização de uma alternativa de 
esquerda. 

E é também de registar que, em alguns desses textos, 
aflorem já abertamente concepções que põem em causa os 
posicionamentos e orientações do PCP face ao Governo do 
PS e à sua política e face à questão da luta pela alternati- 
va de esquerda que foram consagrados no XVI Congresso 
e então, sublinhe-se, sem discordâncias explícitas e sem 
propostas alternativas. 

8 A Comissão Política apela a todos os militantes para 
» que, independentemente de diferenças de opinião, 

contribuam construtivamente no plano da reflexão e da 
acção para que o PCP, na próxima batalha eleitoral, possa 
estar à altura das suas responsabilidades democráticas e 
nacionais e, em unidade e com confiança, possa vencer 
este importante desafio e nele dar mais força a justas aspi- 
rações dos trabalhadores e do povo português. 

7 de Janeiro de 2002 
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Voltar 

a ganhar 

em 17 de Março 

Na Baixa da Banheira, a Comissão de Freguesia do 
PCP, correspondendo ao apelo do Comité Central de, 
«fortalecendo a vida democrática interna, todas as 
organizações animarem e participarem na necessária 
reflexão colectiva e individual que contribua para o 
apuramento de ideias, opiniões e orientações de traba- 
lho», teve lugar no passado dia 5 um plenário de mili- 
tantes no Centro de Trabalho da Baixa da Banheira. 

Dirigido por José Madeira, da Comissão de Fregue- 
sia, e com a participação de Valdemar Santos, da DORS 
e do Comité Central, a iniciativa fez uma primeira aná- 
lise dos resultados e abordou as linhas de trabalho para 
os próximos meses. 

A partir do dado objectivo de uma votação da CDU 
que, no concelho, não pode deixar de ser considerada 
positiva (pois alcançou 41,4 por cento dos votos contra 
32,5 do PS), os 56,4 por cento obtidos pela coligação na 
freguesia - contra os 26,7 por cento do PS - foram con- 
siderados como a base segura para a definição do 
objectivo eleitoral para as próximas eleições legislati- 
vas de 17 de Março: reeditar a vitória da CDU. 

No seguimento da análise específica dos resultados 
das eleições legislativas de 10 de Outubro de 1999 na 
freguesia, que inverteu a tendência anteriormente 
existente, que era favorável ao PS (43 por cento para 
a CDU contra 36,7 para o PS), e deste modo contri- 
buindo para o acréscimo de um deputado do PCP 
eleito pelo círculo eleitoral de Setúbal, em detrimen- 
to precisamente do PS, a preparação da campanha 
eleitoral do PCP e da CDU, a par da continuada aten- 
ção aos problemas dos trabalhadores e das popula- 
ções, será - como definiu o plenário - para os mili- 
tantes e a organização do Partido, motivo de forte 
mobilização e confiança quanto aos objectivos políti- 
co-eleitorais traçados. 

í 
m 

V 

A CDU obteve uma expressiva vitória em Setúbal, arrecadando mais de 52 por cento dos votos para a Câmara e a maioria 
em todas as assembleias 

Novo executivo municipal tomou posse 

num salão nobre dos Paços do Concelho completamente cheio 

Recolocar Setúbal 

no panorama nacional 

A Câmara de Setúbal já é gerida pela CDU. O 

novo executivo, resultado de uma expressiva 

vitória da coligação, tomou posse na passada 

segunda-feira perante uma plateia tão grande 

quanto entusiasta. 

«Os resultados das elei- 
ções trazem-nos responsabi- 
lidades acrescidas», afirmou 
o já empossado presidente 

CDU reforça 

em Oliveira do Bairro 

A Coordenadora Conce- 
lhia de Oliveira do Bairro da 
CDU reuniu para analisar os 
resultados das eleições 
autárquicas de Dezembro e 
lembrou que os resultados 
obtidos pela coligação foram 
«os mais elevados de sem- 
pre, com subidas para a 
Câmara e Assembleia Muni- 
cipal de 29 e 26 por cento», 
o mesmo acontecendo para a 
maioria das assembleias de 
freguesia. 

A nota da coordenadora 
local da CDU lembrou que, 
tal como havia alertado antes 
do escrutínio, ao não terem 
sido eleitos vereadores de 
outras forças políticas, «não 

se produziram alterações 
qualitativas na composição 
do executivo municipal, o 
que significa a continuação 
de uma cinzenta representa- 
ção por ausência de outras 
cores que por certo enrique- 
ceriam o trabalho da autar- 
quia». Contudo, o significati- 
vo reforço da CDU não fecha 
a porta a que este enriqueci- 
mento venha, no futuro, a 
proporcionar-se. 

A coligação destaca ainda 
a importância de se ter man- 
tido o eleito na Assembleia 
Municipal, o que significa 
que, neste órgão, «continua- 
rão a ser defendidos, de 
forma empenhada, os interes- 

ses das populações e do 
desenvolvimento harmonioso 
do concelho». 

Para o futuro, a coordena- 
dora concelhia da CDU com- 
promete-se a continuar a 
pautar a sua actuação «pela 
ligação permanente às popu- 
lações, agindo no dia-a-dia e 
aos mais diversos níveis para 
a sua organização e mobiliza- 
ção na procura de soluções 
para os seus problemas, cum- 
prindo ao fim e ao cabo o pro- 
grama que apresentou ao 
eleitorado» e já marcou para 
o dia 19 uma reunião de tra- 
balho, antecedida por um 
jantar, com todos os candida- 
tos e activistas da CDU. 

da Câmara Municipal de 
Setúbal, Carlos de Sousa. 
Segundo o novo presidente, 
ser força maioritária em 
todos os órgãos autárquicos 
do concelho não dispensa a 
abertura aos eleitos de todas 
as forças políticas, bem 
como aos agentes económi- 
cos, culturais e desportivos 
para que Setúbal «volte a ser 
um concelho forte no pano- 
rama nacional». 

Carlos Sousa chamou a 
atenção para os resultados 
obtidos no concelho, desta- 
cando que «é uma maioria 
absoluta que reflecte a con- 
fiança que eleitores e cida- 
dãos depositaram em nós», 
«Não só os militantes e sim- 
patizantes da CDU, mas tam- 
bém todos aqueles que, fora 

da esfera da Coligação Demo- 
crática Unitária, acreditaram 
no projecto e nas propostas 
da coligação», 
prosseguiu. 

Cora seis dos 
nove vereadores da 
autarquia, a CDU 
apelou a lodos, 
eleitos, agentes do 
concelho e traba- 
lhadores das autar- 
quias para que se 
unam e contribuam para o 
cumprimento do programa 
eleitoral vencedor das elei- 
ções de 16 de Dezembro, que 
é agora o «programa de traba- 
Iho da Câmara e da nova 
equipa eleita». 

Tal como se tinha compro- 
metido na campanha eleito- 
ral, o autarca afirmou que se 
vai debruçar em primeiro 
lugar sobre os problemas do 
trânsito e da higiene e lim- 
peza e assumiu a realização 
de uma auditoria às contas 
da Câmara Municipal de 
Setúbal. 

0 programa 

eleitoral da 0)1] 

é agora 

o 

Tomaram posse, para além 
do presidente Carlos de 
Sousa - que ficará com res- 

ponsabilidades 
de gestão e admi- 
nistração - , An- 
dré Martins, dos 
«Verdes» - res- 
ponsável pelas 
áreas da higiene, 
limpeza, ambien- 
te, trânsito e 
turismo Aranha 

Figueiredo - gestão urbanís- 
tica -, Eusébio Candeias, 
Maria das Dores Meira e 
Manuel Pisco, responsáveis, 
nomeadamente, pela habita- 
ção e descentralização, edu- 
cação, desporto e cultura e, 
por último, obras municipais 
e recursos humanos. 

0 PS ficou - após 16 anos 
de maioria - reduzido a dois 
vereadores, enquanto o PSD 
conseguiu eleger um. 

A presidência da Assem- 
bleia Municipal será ocupa- 
da pela comunista Odete 
Santos. 

CAMARADAS FALECIDOS 

Manuel Miguel Lourenço 
Faleceu no passado dia 26 de Dezembro, 

após doença prolongada, o camarada Manuel 
Miguel Lourenço, de 79 anos de idade, lutador 
antifascista desde os anos 50. Natural de Faro, 
residia na freguesia de Alhos Vedros, conce- 
lho da Moita, onde desempenhou diversas 
actividades na vida política do Partido. 

A 
João António Évora Patacão 

Faleceu recentemente o camarada João Antó- 
nio Évora Patacão. Estava organizado na comis- 
são local do Casal do Marco, concelho do Seixal. 

José Maria Faustino 
Faleceu recentemente, aos 76 anos, o cama- 

rada José Maria Pires Faustino. Era reforma- 
do do comércio e estava actualmente organi- 
zado na freguesia de Almada. 

Fernando Jurado Lima 
Faleceu com 80 anos o camarada Fernando 

Jurqdo Lima, reformado da Varrj Son. Estava 
actualmente organizado na freguesia de Almada. 

António Coelho dos Santos 
Faleceu com 82 anos o camarada António 

Coelho dos Santos. Era reformado do Arsenal 
do Alfeite, tendo feito parte da direcção dos 
Bombeiros e de várias colectividades de 
Almada. 

Virgílio Antunes Gancho 
Aos 88 anos, faleceu o camarada Virgílio 

Antunes Gancho, organizado na freguesia de 
Vialonga. 

Raúl João Pereira 
Faleceu o camarada Raúl João Pereira, anti- 

go trabalhador da Lisnave. Fadista, natural e 
residente durante muitos anos na Ajuda, resi- 
diu, nos últimos anos, em Sacavém, onde esta- 
va organizado. 

Aos familiares e amigos dos comunistas fale- 
cidos, o colectivo do «Avante!» manifesta sen- 
tidas condolências. 

Em defesa 

dos postos de trabalho 

A Direcção da Organização Regional de 
Coimbra do PCP manifestou, em comuni- 
cado de 4 de Janeiro, a sua preocupação em 
relação à evolução da situação social em 
várias empresas do concelho, que se tradu- 
zem em «instabilidade e insegurança para 
os respectivos trabalhadores», dando o 
exemplo de várias situações vividas em 
diversas empresas de Coimbra. 

«Na Sociedade de Porcelanas, cerca de 
200 trabalhadores lutam para receber o 
subsídio de Natal e o salário de Dezem- 
bro», afirma o PCP acerca desta empresa, 
que enfrenta um futuro incerto «com a 
perspectiva de deslocalização ou mesmo 
encerramento». 

Já na Central de Cervejas, o PCP denun- 
i ia que a administração «informou os cerca 
fie 120 trabalhadores da intenção de encerrar 
a empresa no dia 28 de Fevereiro, lançando 
estes para o desemprego, e fechando mais 
uma empresa na zona industrial da Pedrulha. 
disponibilizando assim mais terrenos nesta 
zona valiosa para especulação imobiliária». 

U rol continua com a Rodoviária das Bei- 
ras, onde os trabalhadores receberam, já 
depois do Natal, o respectivo subsídio. Em 

falta, denuncia a D0RC, estão ainda os 
pagamentos dos subsídios a cerca de três 
dezenas de trabalhadores e dos salários de 
Dezembro. Em falta encontra-se também a 
empresa Jaime Dias que, tendo visto decla- 
rada a gestão controlada e nomeada urna 
nova administração, continua a manter aos 
trabalhadores dívidas no valor de «muitas 
centenas de contos». 

Os comunistas consideram que não são os 
trabalhadores os responsáveis por esta situa- 
ção, pois, para além de «não lerem benefi- 
ciado da riqueza que criaram ao longo dos 
anos, é sobre eles que recaem as consequên- 
cias desta grave situação, da responsabilida- 
de das respectivas administrações, e igual- 
mente consequência da política de direita 
que sucessivos governos têm conduzido»- ^ 

Para responder à situação, a D0RC 
espera que o recém-eleito presidente da 
autarquia «ponha em prática medidas de 
defesa e renovação do tecido industrial tu 
como manifestou durante a campanha elei 
toral» e destacou a apresentação de um 
projecto de lei pelos deputados do PD< 
que, a ser aprovado, «contribuirá para a 
salvaguarda das futuras situações». 
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Beja 

Preparar 

a próxima batalha 

tstá marcado para 13 de Janeiro o 9.° 
Encontro Regional de Quadros do 
Alentejo do PCP, a realizar em 
Grândola, com a presença de Carlos 
Carvalhas, secretário-geral do PCP. A 
reunião tem como objectivos centrais 
analisar a situação resultante das 
eleições autárquicas e preparar as 
eleições para a Assembleia da 
República e as tarefas daí decorrentes. 
Para o Executivo da DORBE, é 
lundamental que prossiga e se 
aprofunde o debate sobre a situação 
política e a preparação da intervenção 
oo PCP nas legislativas, 

ara a Direcção Regional de Beja, 2001 
não foi um ano positivo para a luta dos 

jalhadores em geral. e no distrito em 
Particular, «onde a CIÍU não atingiu os 
objectivos estabelecidos para as 
e eições autárquicas, o que possibilitou 
que fossem premiados o PS e o seu 

overno, responsáveis por uma política 
e direita». Para 2002, avizinhain-se 
atalhas importantes, das quais destaca 

38 e*e'Ções legislativas de Março, onde 
bom resultado da CDU é 
^Ponsável para «uma verdadeira 

alternativa democrática». 

Porto 

^lorizar 
a Assembleia 

^nicipal 

Jb-alizou-se na passada segunda-feira, a 

j a a de posse dos úrgãos autárquicos 0 concelho do Potte. Tal como tinha 

durante a campanha, a CDU, 
e 

6 e el'ei1 um vereador para a Câmara 
v/ ro membros para a Assembleia 

asse^br' <<cons'dera que as 
cor"1 S nuin'cipais têm um vasto 
pfm|

U"1" d0 competências que lhes 
esirV' Um 'uêar Importante na 
se U .Ura do Poder Local». Nesse 

tran- 0' f "P01'1!110 0 combate pela 
aciiS^^.f l)ela dignificaçã0 da 
dign f 3 P3883 larnbém Pela 

assemhía0 6 valorizaÇão do papel das 
suas de l'''8 mun'c'Pa's>>. reafirmou as 
6rgão d^erifeS' segu"do as quais este 
de (U <<ser um verdadeiro fórum 
devnl. ? Problemas da cidade, 
que a St'1^ ."omeadamenle 0 PaPel 

activi! V atnbui de efectiva 
mumcii)al p allza(lora da gestão 
Assemblpi>à, u.raalérn disto, a 
amnl'i na «garantir uma mais 
nome ';arllCÍPaÇâ0 do® munícipes, 
i^d^eute permitindo a sua 

da ordt'"''1!1 ?0 aP<',s 0 período de antes 
ordem e a,1tes do início da em de trabalhos». 

^igração 

S e pSD usam CCP 
0 pp p | 
0rgan1Za'r!!d0U'atravésda sua 
oonsidery"1" na emiRraÇâo.0 que 
0 PS e o Psn rlr'Cas í^e coniadres» entre 
('esesper(W| * (lois Partidos, «em 
('a Reniíl f ' 'ausa'com a Assembleia 
''esolver.,,1€a *' be'ra da dissolução», 
P^nário ' aP!esentar no último dia de 
^0I1selh()'

)|,O'ípt0s de alteração à lei do 
para discm'18 'omunidade8 Portuguesas, 
prática o " '' VOtar no me8mo dia. «Na 
Coutinuar ''T Um e 0utro b^eram foi 
ettl que f.,,i >0IÍ "'a* "ma saída do beco 
Con,rário i"'aiam 0 Conselho, ao 
autes fó.v, <!Ue Pretendia o PCP que já 
visavaex 

a f nlre8ue um [irojecto (|ue 
desbloaup

aCtamente Permitir o 

Marcação Íl"""" (la mluação e a 
af,rmaopípnOVaseleií3es», 

Partidos d ■ qUe acusaosdois 
ar,Ila eleiior<al'arem U USar 0 C0"10 
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Bernardino 
Soares 
Membro 
da Comissão 
Política 

0 seu a seu dono 

Não se pretende com este artigo fazer desde já um 

balanço do trabalho parlamentar do PCP no ciclo 

que agora está prestes a terminar. Mas é justo e 

indispensável afirmar que o PCP deu um enorme e decisivo con- 

tributo para o combate à política de direita e às suas conse- 

quências no período que agora se encerra. 

E isso é especialmente importante 
num momento em que muitos, como 
por exemplo o previsível líder do Par- 
tido Socialista, se aprestam para des- 
cartar com ligeireza os últimos seis 
anos de um governo e de uma política 
que mantiveram os traços fundamen- 
tais e decisivos da política de direita 
que o PSD protagonizou até 1995. E 
se preparam para em muitas ocasiões 
- e sem descurar oportunas piscadelas 
de olho à direita - envergar o falo ade- 
quado das preocupações de esquerda, 
ainda cheirando a naftalina de tão 
apressadamente retirado do roupeiro. 

Assim se repelem até à exaustão as 
medidas que simbolizariam lais preo- 
cupação de esquerda como sejam a 
implantação do Rendimento Mínimo 
Garantido ou o alargamento da rede 

// Lutámos sempre 

por uma política 

globalmente 

diferente^ 

pré-escolar. Sem lhes retirar o carác- 
ter obviamente positivo, nem esquecer 
que se trata de propostas em que o PS 
se acabou por juntar ás propostas ini- 
ciais do PCP, o certo é que elas estão 
longe de fazer esquecer todas as 
linhas de orientação da política de 
direita com que o Partido Socialista 
governou. 

Assim, a lodos os que queiram 
esquecer e branquear a política do 
Governo PS é indispensável responder 
lembrando, por exemplo, que nos últi- 
mos anos, aumentou em Portugal o 
fosso entre os mais ricos e os mais 
pobres; que a política económica se 

traduziu na submissão ao capital 
especulativo e às suas exigências, 
como aliás o recuo nas alterações fis- 
cais aprovadas há pouco mais de um 
ano evidencia; que se manteve uma 
política de baixos salários e de preca- 
riedade laboral; que as pensões e 
reformas mais degradadas continuam 
a sê-lo; que se acentuou uma constru- 
ção europeia contra os interesses dos 
povos e o interesse nacional; que se 
acentuou a elitização do ensino; que 
se agravaram os problemas da saúde 
para as populações ao mesmo tempo 
que os grandes interesses económicos 
do sector aumentavam as suas mar- 
gens de lucro. 

E é também indispensável lembrar 
que não se encontra no PSD e no CDS- 
-PP uma política diferente desta; antes 

a sua continuação. E 
que estes partidos 
foram os aliados do 
Governo para a conti- 
nuação da política de 
direita, como se con- 
clui sem qualquer 
margem para dúvida 
da aprovação,seja 
directamente ou por 
interposto deputado, 
dos seis orçamentos 

apresentados pelo PS em que se con- 
substanciaram as linhas fundamentais 
dessa política. 

Foi por isso que na actividade do 
Partido em geral e na intervenção par- 
lamentar em particular combatemos 
sempre com veemência o nosso prin- 
cipal inimigo - a política de direita. 
Seja aplicada pelo PSD seja aplicada 
pelo PS ela merece igual rejeição 
pelos prejuízos que traz, aos trabalha- 
dores, ao povo português e ao país. 

O Grupo Parlamentar do PCP na 
Assembleia da República constituiu- 
se neste patamar institucional como a 
grande força de combate à política de 

direita e simultaneamente de defesa e 
proposta de uma política de esquerda 
para o nosso país. 

Não nos remetemos nunca à mera 
crítica sistemática das políticas apre- 
sentadas mas empenhámo-nos sempre 
em apresentar propostas e soluções 
para os problemas do país e da popu- 
lação, que se traduzissem numa alte- 
ração substancial da política do 
Governo em cada área. Lutámos sem- 
pre por uma política globalmente dife- 
rente mas nunca nos inibimos de pro- 
por melhorias mais circunstanciais ou 
de tentar a resolução de problemas 
mais concretos. Não nos encerrámos 
na rejeição sistemática das propostas 
de outros, mas antes aproveitámos 
todas as circunstâncias e oportunida- 
des para consagrar avanços e melhori- 
as nesta ou naquela questão, mesmo 
que aquém do que desejaríamos. 

Não foi portanto na falta de oposi- 
ção às suas orientações, nem na falta 
de proposta alternativa, nem em 
qualquer rejeição rígida e sistemáti- 
ca das propostas apresentadas, que 
o PS encontrou a justificação para 
prosseguir uma política idêntica nas 
questões fundamentais à anterior- 
mente seguida pelo PSD. A opção 
por uma política que prejudica os 
trabalhadores, a população e o país é 
da responsabilidade de quem a exe- 
cutou - o Partido Socialista - e de 
cjuem a apoiou nos momentos e ques- 
tões fundamentais - o PSD e o CDS- 
PP - e não de quem como o PCP 
sempre a combateu, lhe apontou 
alternativa e contribuiu decisiva- 
mente para a consagração de algu- 
mas alterações positivas. 

Assim se prova a importância de 
encarar as eleições legislativas que se 
aproximam no seu verdadeiro carác- 
ter. São eleições não para escolher o 
primeiro-ministro mas para definir a 
composição da Assembleia da Repú- 
blica e a relação de forças nela pre- 
sente. É por isso que quem deseja 
uma mudança de política no sentido 
da defesa dos interesses da população 
e do país tem no reforço do PCP e da 
CDU uma garantia indispensável para 
fazer frente à direita e à política de 
direita. 
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18 de Janeiro 
0 programa de 
comemorações de mais um 
aniversário da revolta 
operária de 1934 começa, na 
Marinha Grande, no próximo 
sábado, a partir das 15.30 
horas, com um espectáculo 
infantil na colectividade da 
Ordem. 0 Sindicato dos - 
Trabalhadores da Indústria 
Vidreira promove ainda, no 
domingo, o 8.° Grande 
Prémio de Atletismo «18 km 
do Vidreiro». No dia 17 
realiza-se, de novo na Ordem, 
um jantar-convfvio. 0 dia 18, 
sexta-feira, abre com uma 
salva de morteiros, às zero 
horas; às 10 da manhã tem 
lugar uma romagem aos 
cemitérios de Casal Galego e 
Marinha Grande, para 
deposição de flores nas 
campas de participantes na 
insurreição, a que se segue 
uma intervenção polftico- 
-sindical. Também haverá 
intervenções de sindicalistas 
depois da deposição de flores 
no Monumento ao Vidreiro, 
cerca das 11 e 30 horas. 
0 sindicato liga as 
comemorações do 18 de 
Janeiro à actual situação no 
sector, exigindo a manutenção 
das empresas vidreiras, o 
pagamento dos salários era 
atraso e a garantia dos postos 
de trabalho. 

Firme contestação à decisão unilateral e desumana 

da direcção do Continente em Viseu 

Horas para os filhos 

Maria Emília Pinto, trabalhadora do hiper- 

mercado Continente de Viseu, decidiu manter- 

-se durante o tempo de trabalho à porta da 

loja, depois de lhe ter sido alterado unilateral- 

mente o horário. 

A Direcção do Continente 
de Viseu decidiu passar Emí- 
lia Pinto do seu horário habi- 
tual, das 9 horas 
às 16 e 30, para o 
horário das 16.30 
até às 23 e 30. A 
trabalhadora não 
pôde aceitar a 
mudança, «pela 
simples e humana 
razão de ser mãe 
de dois filhos 
pequenos e não ter quem 
cuide e guarde as crianças 
todos os dias, até depois da 
meia noite, hora a que habi- 
tualmente, podem regressar a 
casa as trabalhadoras que 
fazem os horários de encerra- 
mento dos super e hipermer- 
cados e centros comerciais», 

não aceitii 

o horário 

que a iria 

dos filhos 

relata o sindicato, na nota 
que divulgou à imprensa. 

Na passada quinta-feira, 
dia 3, a delegação 
sindical de Viseu, 
«logo que conhe- 
ceu o problema, 
contactou os res- 
ponsáveis do 
hipermercado 
Continente, para 
os sensibilizar e 
encontrar uma 

solução razoável e equilibra- 
da» , mas «nada valeu, manti- 
veram a imposição unilate- 
ral», quando «o mais elemen- 
tar bom senso e relaciona- 
mento humano, se existisse, 
seria bastante para conduzir 
à revisão de tão inopinada e 
ilegítima ordem». 

O sindicato revelou ainda 
que, no dia 4, a trabalhado- 
ra apresentou-se ao serviço 
no seu horário habituai, mas 
o cartão de ponto não estava 
no local de sempre e foi-lhe 
vedado o acesso ao posto de 
trabalho. Disseram que o 
chefe da secção, apontado 
como responsável directo 
pelo surgimento do proble- 
ma, iria falar-lhe. Aquele, 
«depois de ter passado pela 
trabalhadora diversas vezes, 
por volta das 12 e 30 horas 
dirigiu-Ihe a palavra, dizen- 
do-lhe que se deveria apre- 
sentar ao serv iço às 16 e 30 
horas». 

No sábado, novamente, 
Emília «voltou às 9 horas ao 
serviço, foi impedida de mar- 
car o cartão de ponto e iniciar 
o trabalho e mandada aban- 
donar as instalações, tendo a 
trabalhadora cumprido o 
horário à porta do hipermer- 
cado». 

0 CESP/CGTP, entrelan- 

SSL, 1 Calzamarin fechou sem pagar 
nr» Pnrfrv «OtQ r>r»nxrrv/-»nrl n nrvin — 
No Hospital de São João, 
no Porto, está convocada uma 
greve de enfermeiros por um 
período de 5 dias, de 28 de 
Janeiro a 1 de Fevereiro; a 
partir desta data será 
recusada a realização de horas 
extraordinárias. A decisão do 
Sindicato dos Enfermeiros 
Portugueses corresponde à 
deliberação tomada no dia 4, 
em reunião geral dos 
profissionais de enfermagem 
daquela unidade de saúde, 
como forma de protesto e luta 
contra a deliberação da 
administração de recusar a 
prática do «horário acrescido» 
para além do limite de 3 anos 
consecutivos. «Uma 
deliberação desta amplitude, 
numa instituição como o HSJ, 
é manifestamente 
desajustada, num cenário de 
enorme carência de 
enfermeiros», protesta o SEP, 
contrapondo que o próprio 
Departamento de Recursos 
Humanos do Ministério da 
Saúde apontou o «horário 
acrescido» como possível 
solução para combater o 
recurso à utilização massiva e 
constante do trabalho 
extraordinário. 

Escolas 
Os trabalhadores das 
escolas básicas e secundárias 
e dos jardins de infância da 
rede pública não viram 
concretizada pelo Governo a 
regulamentação do seu regime 
jurídico, passados mais de 
dois anos sobre a publicação 
do decreto-lei 515/99, de 24 
de Novembro. «Em 6 de 
Dezembro, com muito atraso, 
realizou-se uma reunião com o 
ministro da Educação, na qual 
foi assumido o compromisso 
de marcar reuniões com os 
sindicatos da Função Pública 
para proceder à discussão de 
várias matérias», constatou o 
STFP/Centro, que promove 
amanhã, em Coimbra, um 
plenário regional de 
delegados sindicais para 
analisar a situação. 

A fábrica de calçado Cal- 
zamarin, firma italiana esta- 
belecida há cerca de 6 anos 
na freguesia do Louriçal 
(Pombal, Leiria), encerrou as 
suas instalações, sem que os 
seus responsáveis apareçam 
para assumirem as responsa- 
bilidades perante os 60 tra- 
balhadores. 

A denúncia foi feita pelo 
Sindicato dos Têxteis, Lanifí- 
cios e Vestuário do Sul, que 

revelou estarem por pagar os 
salários de Novembro e 
Dezembro e o 13.° mês, tal 
como as indemnizações a que 
os trabalhadores têm direito. 

0 sindicato recorda que a 
empresa pertence, em 90 por 
cento, à Capital Investment 
Trust Societa Fiduciária e di 
Revisione, com sede em 
Brescia, e «foi apoiada com 
milhares de contos dos fun- 
dos da Segurança Social». 

Como principais responsá- 
veis são apontados Taini 
Giuseppe Antonio, Pasinelli 
Rosario e Franca Rosario 
Marini, que o sindicato 
acusa de terem abandonado 
a empresa, procurando fugir 
ao cumprimento da lei portu- 
guesa. 

O sindicato chama a aten- 
ção para o receio dos traba- 
lhadores de que o património 
da empresa, nomeadamente 

as máquinas, possa «desapa- 
recer de um momento para o 
outro». 

Realizaram-se já reuniões 
na delegação de Leiria do 
Ministério do Trabalho, mas 
«sem resultados para os tra- 
balhadores», lamenta o sindi- 
cato, expressando repúdio 
por «mais esta ilegalidade de 
multinacionais que não res- 
peitam os direitos dos traba- 
lhadores». 

Plenário na Carris denuncia e alerta 

Num plenário geral realiza- 
do anteontem, os trabalhado- 
res da Carris expressaram o 
seu protesto contra a «prática 
política de destruição da 
empresa, que não promove 
nem incentiva a maior utili- 
zação do transporte público 
(quando defende aumentos 
tarifários a par da redução da 
oferta), que elimina postos de 
trabalho e procura manter ou 
agravar os baixos salários». 

Na resolução, proposta ao 
plenário pela Comissão de 
Trabalhadores da transporta- 
dora lisboeta, exige-se «a 
definição de uma orientação 
clara para a Carris, que apos- 
te no aumento da oferta, na 
qualidade de serviço, na 
valorização dos seus traba- 
lhadores, no respeitos pelos 
seus direitos, na melhoria dos 
salários, que adopte e garan- 
ta o respeito por adequada 
política de financiamento, e 
enquadrada numa política 
integrada de transportes para 
a Área Metropolitana de Lis- 
boa, coordenada por uma 
Autoridade Metropolitana de 
Transportes, em cujo órgão 
consultivo estejam represen- 
tados os trabalhadores do 
sector». 

Um ponto central no docu- 
mento - que foi enviado ao 

Presidente da República, 
aos grupos parlamentares, 
ao ministro do Equipamento 
Social e à administração da 
empresa - é o «escrupuloso 
respeito pelos direitos dos 
trabalhadores e das suas 
estruturas representativas». 
Contra o estabelecido pela 
Constituição portuguesa, 
«ao longo dos últimos anos 
tem-se vindo a acentuar o 
desrespeito, tanto da admi- 
nistração da Carris, como do 
Governo, pelos direitos dos 
trabalhadores, fazendo-se 
sentir também nos direitos 

de intervenção e participa- 
ção das suas estruturas», 
denuncia-se na resolução. 
Os trabalhadores e a CT, no 
entanto, declaram que não 
estão dispostos a prescindir 
«do exercício dos nossos 
deveres de salvaguarda dos 
direitos dos trabalhadores» 
e não abdicam de defender 
igualmente «o futuro da pró- 
pria empresa». 

Nas últimas duas décadas, 
a política de privatização e 
desregulamentação do 
transporte público levou a 
que o número de trabalhado- 

res da Carris fosse reduzido 
a menos de metade, enquan- 
to se manteve um sistemáti- 
co ataque aos direitos; o 
desmantelamento da empre- 
sa reflectiu-se no abandono 
de actividades rentáveis, 
com adjudicações pouco 
transparentes dos serviços 
extintos. Na resolução é 
mesmo referido «um proces- 
so de tomada de decisões 
concertado entre o Conselho 
de Administração, o Gover- 
no e, quiçá, interesses pri- 
vados a quem alguns quere- 
rão entregar a empresa». 
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to, exigiu ao departamento 
de Recursos Humanos do 
grupo Continente a solução 
do problema e solicitou a 
intervenção da IGT de 
Viseu, ainda «sem resulta- 
dos práticos». 

No domingo, a trabalhado- 
ra tentou de novo cumprir o 
seu horário de trabalho no 
hipermercado, foi novamente 
impedida e raanteve-se à 
porta, acompanhada por uma 
dil igente regional do CESR 

0 sindicato acusa os hiper- 
mercados Continente de 
terem «muita dificuldade em 
funcionar, respeitando os 
direitos e garantias dos traba- 
lhadores, e em agir com o 
mais elementar bom senso e 
humanidade», tentando repe- 
tidamente «negar aos traba- 
lhadores os seus mais ele- 
mentares direitos». «Assim 
não acontecerá e os direitos e 
dignidade dos trabalhadores 
serão defendidos», declara o 
sindicato. 

Trabalhadores da Carris querem orientação clara para a empre; 

Porto de Sines 
Na obra da Transgás no 
Porto de Sines os 
trabalhadores do sector da 
Construção Civil decidiram 
pedir uma reunião com todas 
as empresas e com o 
empreiteiro-geral, uma vez 
que se verificaram diversos 
casos de não pagamento das 
remunerações. A decisão, 
informou a União dos 
Sindicatos de Setúbal, foi 
tomada dia 4, em plenário, 
onde se constatou que a 
empresa Tempo e Obra ainda 
não tinha pago o salário do 
mês de Dezembro de 2001, 
enquanto as empresas Ramos 
& Varela, Varmonta, António 
Caipira, Obritempo e VSL 
ainda não haviam liquidado o 
subsídio de Natal; também 
não pagaram o salário 
correspondente aos dias entre 
22 de Dezembro e 2 de 
Janeiro, período em que os 
trabalhadores foram 
dispensados pela entidade 
patronal. De acordo com a 
USS/CGTP, nestes casos «não 
foi gozado, nem pago o 
descanso compensatório 
resultante do trabalho 
suplementar» e «os materiais 
de protecção individual são 
pagos pelos trabalhadores, 
quando deveria ser a empresa 
a pagá-los». Além da 
exigência de reunião com os 
responsáveis patronais (que 
foi agendada para ontem de 
manhã), os trabalhadores 
decidiram eleger delegados 
sindicais, informou a União. 

Bombeiros 

profissionais 
O Governo «pirateia o 
processo negocial», acusaram 
o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da 
Administração Local e o 
Sindicato dos Trabalhadores 
do Município de Lisboa, 
protestando contra o facto de o 
secretário de Estado da 
Administração Local ter 
faltado, no dia 28 de 
Dezembro, a uma reunião 
negocial sobre a situação dos 
bombeiros profissionais, na 
qual se tentou fazer 
representar pela sua Chefe de 
Gabinete. Em comunicado 
conjunto, o STAL e o STML 
consideram que «a postura do 
secretário de Estado se reveste 
de autêntica pirataria 
negocial», referindo que «a 
reunião foi agendada no 
passado dia 18 de Dezembro, 
aquando da realização de uma 
acção pública de protesto 
denominada "À procura de 
compromissos perdidos"», e 
salientando que «os 
representantes sindicais não 
foram avisados 
antecipadamente da falta do 
secretário de Estado na 
reunião». «Continua, assim, 
escondido o tesouro das 
promessas e compromissos do 
Governo, que mais uma vez se 
recusa a resolver os problemas 
dos bombeiros», acusam os 
sindicatos, notando que «o 
novo projecto de lei referente 
ao Estatuto destes 
profissionais, em nada melhora 
o anterior», antes «pelo 
contrário, as soluções 
apresentadas aprofundam a 
nota negativa». Embora 
admitam que «compete ao 
Governo a designação dos seu» 
representantes negociais», 
STAL c STML reafirmam qu': 

te tipo de reuniões deve 
contar com a presença daquc' 
governante». 



10-1-2002 tea/nte< Trabalhadores 9 

Por salários, direitos e Segurança Social 

Lutar em 2002 
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s'tuaçio política e social exige dos trabalhadores que façam de 2002 um ano de firmeza 
e dete, rminação na luta 
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ração de IRS dos utentes. A 
mesma fonte acrescentou que 
a medida teve por base uma 
proposta da CGTP, o que 
Maria do Carmo Tavares des- 
mentiu, lembrando que a 
Intersindical é contra as 
laxas moderadoras. «0 que 
levámos ao ministro da 
Saúde, à semelhança do que 
aconteceu com as suas ante- 
cessoras, foi a nossa preocu- 
pação com as injustiças fla- 
grantes que existem nas 
comparticipações dos 
medicamentos», explicou a 
sindicalista. 

Contestou, a propósito, a 
possibilidade de agregados 
familiares, com centenas de 
contos de rendimento, pode- 
rem ter um elemento a pagar 
os medicamentos mais bara- 
tos 15 por cento, apenas por- 
que recebe uma pensão infe- 
rior ao salário mínimo nacio- 
nal, enquanto outros, com 
pouco mais de 70 contos de 
rendimento, não podem usu- 
fruir desse desconto. A diri- 
gente referiu casos concretos 
(jue têm chegado ao conheci- 
mento da central; 

- Uma beneficiária recebe 
da Segurança Social uma 
pensão de 60 contos que, por 
ser inferior ao salário mínimo 
nacional, lhe permite um 
documento para ler 15 por 

cento de desconto na aquisi- 
ção de medicamentos. No 
entanto, o marido ganha 500 
contos. Ou seja, com um ren- 
dimento de 560 contos, este 
agregado familiar tem um 
elemento a pagar os medica- 
mentos mais baratos. 

- Outro casal, em que ape- 
nas um elemento está a rece- 
ber uma pensão de 70 contos, 
único rendimento do agrega- 
do familiar, vai pagar os 
medicamentos sem o descon- 
to, porque o valor ultrapassa 
o salário mínimo nacional. 

«Estas injustiças não 
podem continuar», frisou 
Maria do Carmo Tavares, pelo 
que a ULrir-in icidSutd CjU" 
os descontos na compra de 
medicamentos sejam basea- 
dos em rendimentos reais, 
[Tara evitar que o Estado este- 
ja a beneficiar quem tem 
mais dinheiro. 

Maria do Carmo Tavares 
garantiu que a CGTP vai 
acompanhar o processo das 
laxas moderadoras, assegu- 
rando que a central «nunca 
irá aceitar o seu aumento». 

Actualmente, o atendimen- 
to no Serviço de Atendimento 
Permanente (SAP) dos Cen- 
tros de Saúde custa 2 euros 
(400 escudos). Nos hospitais, 
o atendimento na urgência 
custa 5 euros (mil escudos). 

A CGTP reafirmou as reivindicações para 

2002, sublinhando que os trabalhadores têm 

fortes razões para lutar e exigir melhores 

salários, respeito pelos direitos e um sistema 
de Segurança Social público, universal e gra- 

tuito. 

«Os próximos tempos 
vão ser de lutas pelas nos- 
sas reivindicações», disse 
Manuel Carvalho da Silva 
aos jornalistas, no final da 
reunião da Comissão Exe- 
cutiva da CGTP-IN, na 
segunda-feira. A confede- 
ração está pronta 
para iniciar o 
novo ano «a fazer 
trabalho de formi- 
ga» em defesa de 
melhores salários, 
da efectivação dos 
direitos dos traba- 
lhadores e da pre- 
servação do sistema de 
Segurança Social univer- 
sal e público. 

0 secretário-geral da 
Inter afirmou que os pri- 
meiros meses do ano vão 
ser de intenso trabalho no 
terreno, de modo a que os 
sindicalistas acompanhem 
de perto os problemas que, 
nas diversas empresas, 
mais afectam os trabalha- 
dores. Carvalho da Silva, 
citado pela Lusa, notou 
que estão a ser preparadas 
iniciativas reivindicativas 
sectoriais, nomeadamente 
na Saúde e na Educação, 
que darão expressão a todo 
este trabalho sindical. 

Os 2,75 porcento 

impostos na 

sao mais 

patronato 

Europeus... 
para pagar 

Neste início do ano, a 
CGTP constata que em Por- 
tugal já circula a moeda 
única europeia e já são pra- 
ticados os preços médios da 

UE, mas os portu- 
gueses continuam 
a ter os salários 
mais baixos e a 
sofrer uma injusta 
distribuição da 
riqueza criada no 
País. «Temos direi- 
to a ter salários 

mais próximos dos da média 
europeia e uma distribuição 
da riqueza mais justa», 
defendeu Carvalho da Silva 
frisando que as 10 famílias 
mais ricas de Portugal 
detêm 25 por cento do 
PIB anual, enquanto que na 
Alemanha essa relação é de 
13 por cento. 

A CGTP reafirmou a exi- 
gência de um salário mínimo 
nacional de 364. euros e um 
aumento mínimo de 30 
euros. A Comissão Executi- 
va da central exortou os tra- 
balhadores da Administra- 
ção Pública a continuarem a 
lutar para impedirem que o 
processo negocial deste ano 

possa ser dado como encer- 
rado. «É inadmissível que o 
Governo encerre adminis- 
trativamente o processo, 
impondo aos trabalhadores 
aumentos de 2,75 por 
cento», protestou Carvalho 
da Silva, que repudiou o 
valor decretado pelo Gover- 
no, classificando-o como um 
atentado contra os trabalha- 
dores e um favor aos patrões. 

A efectivação dos direitos 
laborais vai ser outro dos 
campos de batalha da Inter- 
sindical Nacional, que tem 
já em curso uma campanha 
com esse objectivo, no âmbi- 
to da qual os sindicatos 
estão a realizar acções nas 
empresas, tanto para divul- 
gar aos trabalhadores quais 
são os seus direitos, como 
para denunciar as situações 
em que a lei não está a ser 
cumprida. 

Respondendo às exigên- 
cias de alguns representan- 
tes patronais, Carvalho da 
Silva sublinhou que «não é 
preciso publicar nova legis- 
lação laboral, só é preciso 
que a que existe seja cum- 
prida». 

Para exigir o respeito 
pelos princípios consagrados 
na Lei de Bases da Seguran- 
ça Social, em geral, e em 
particular pela nova fórmula 
de cálculo de pensões, a 
intervenção da CGTP conta 
com a edição de 10 mil guias 
e 100 mil folhetos, que estão 
a ser distribuídos aos sindi- 
calistas e aos trabalhadores. 

Fundamentos justos 

A CGTP-IN, de acordo com as linhas 
aprovadas no encontro nacional sobre 
política reivindicativa, em Setembro, 
propõe para 2002 aumentos salariais 
que tenham em conta a inflação, a 
produtividade, as perdas salariais 
verificadas em 2001 e a aproximação 
à média comunitária. 

Na generalidade dos sectores, o refe- 
rencial mínimo de actualização salari- 
al apontado pela central é de 6 por 
cento. 

Em alguns sectores e empresas, é 
considerada legítima e justa a apresen- 
tação de propostas com valores mais 
elevados, em função das realidades 
específicas, enquanto noutros casos 
haverá necessidade de um maior cres- 
cimento dos salários mais baixos. 

Salários mínimos na UE 

Salário mínimo 

Países Euros Escudos 
Entrada 

em vigor 

Luxemburgo 1290,2 258 664 1.04.01 
Bélgica 1185,6 237 701 1.06.01 
Holanda 1180,4 236 653 1.07.01 
Crã-Bretanha 1148,9 230 326 1.10.01 
França 1113,9 223 326 1.07.01 
Irlanda 1050,2 210 572 1.07.01 
Espanha 433,4 86 899 1.01.01 
Grécia 432,9 86 792 1.01.99 

Portugal 334,2 67 000 1.01.01 

Fome: CGTP-IN 

0 salário mínimo nacional, reclama a 
CGTP, deve ser fixado em 364 euros (73 
contos), assegurando um aumento mínimo 
de 30 euros (6 contos) para todos os traba- 
lhadores, A central salienta que o salário 
mínimo tem um importante papel para pro- 
teger os trabalhadores contra baixos salários 
e para obter menores desigualdades na dis- 
tribuição do rendimento. Actualmente ganha 
maior relevância atendendo ao aumento da 
imigração, em grande parte canalizada para 
empregos pouco qualificados. 

Reconhecendo que têm existido progres- 
sos, quer na legislação, quer na revisão 
antes do final do ano anterior ao que res- 
peita - para o que têm contribuído de forma 
determinante a CGTP e a sua organização 

de jovens - o documento aler- 
tou para o facto de, este ano, o 

aumento ser oouco signifi- 

cativo, devido à aceleração 
da inflação. A evolução do 
salário mínimo, num perí- 
odo mais alargado, mostra 
que o seu valor não tem 
acompanhado os salários 
dos restantes países da 
UE, nem o rendimento 
médio da população, tra- 
duzindo o crescimento de 
desigualdades sociais. A 
média dos 9 países com 
um sistema comparável ao 
português indica um salá- 
rio mínimo de 976 euros 
(cerca de 3 vezes o salário 
mínimo do nosso país). 
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Precariedade 

e baixos salários 

U 

• Manuel 
Rodrigues 

ma das principais 
características de 
uma política de 

direita é a sua bem definida 
orientação de classe: assegurar a 
máxima exploração do trabalho pelo 
capital, favorecer a concentração da 
riqueza nas mãos dos grandes 
grupos económicos à custa da 
espoliação dos direitos mais 
elementares dos trabalhadores. 
Também é sabido que esta política 
se serve (entre outros) de dois 
mecanismos fundamentais para 
atingir os seus fins: a precarização 
das relações laborais e uma 
generalizada prática de baixos 
salários para os trabalhadores. 
Durante anos e anos, tem sido esta a 
política que, entre nós, diversos 
Governos têm levado à prática, 
obrigando os trabalhadores, 
organizados no seu forte movimento 
sindical, a lutas sem conta pela 
vinculação e por uma mais justa 
política salarial. 
Os Governos do PS não têm fugido a 
esta regra: apresentando-se 
geralmente ao eleitorado com 
promessas de mudança 
relativamente aos Governos de 
direita que os antecedem, uma vez 
no poder, vêm aplicando a 
mesmíssima lógica de concentração 
capitalista, reincidindo na 
mesmíssima política de baixos 
salários e de precariedade laboral. 
Foi, por exemplo, um Governo PS 
que instituiu os contratos a prazo e 
foi em Governos PS, PS-CDS, PSD e 
PS-PSD que se tolerou o chocante 
fenómeno dos salários em atraso, 
dos despedimentos colectivos, das 
falências fraudulentas, dos 
baixíssimos aumentos salariais na 
administração pública (indiciados 
como referenciais para o sector 
privado), da flexibilidade e da 
polivalência, das escandalosas 
evasões e fraudes fiscais, das 
dívidas à segurança social, do maior 
fosso entre pobreza e riqueza de 
toda a União Europeia ( etc., etc.). 
Ou seja, políticas de direita são 
sempre políticas de direita, 
independentemente dos Governos 
que as servem e dos «pratos» em 
que são servidas: sob a férrea frieza 
do cinismo ou sob o calor abrasador 
das paixões (meramente platónicas); 
sob o «dictat» do posso, quero e 
mando ou sob o poder empático do 
diálogo (de surdos); com a austera 
máscara da arrogância ou com os 
sorrisos sempre prontos (mas 
postiços). Por essa razão, e só por 
essa razão, não nos foi possível, nos 
últimos seis anos, enxergar qualquer 
mudança de fundo nas nolítjqac 
seguidas pelos Governos PS 
relativamente a todos os outros 
governos de direita que o 
antecederam (os Governos do PSD). 

Professores contratados 

Os chamados professores 
contratados são um bom exemplo da 
concretização desta política e dos 
seus efeitos perversos. De facto, o 
Ministério da Educação vem 
mantendo, desde há anos, milhares 
de professores a trabalhar com 
vínculos laborais precários (com 
sucessivos contratos a prazo), apesar 

de muitos deles terem já vários anos 
de serviço (há professores nesta 
situação com mais de nove anos de 
serviço), sempre sujeitos a uma 
grande insegurança e instabilidade 
profissional. Sem saberem se, após a 
conclusão de um contrato, voltarão a 
ter trabalho e aonde (à instabilidade 
laboral soma-se, assim, a 
instabilidade geográfica, social, 
familiar). Note-se que se trata de 
professores que respondem a 
necessidades permanentes do 
sistema educativo, cuja situação de 
precariedade laboral só assim é 
mantida pelo Governo porque, desta 
íorma, os pode usar como mâo-de- 
-obra barata (auferem os mais baixos 
salários da carreira docente) e 
«descartável». 
Acontece que, este Governo, após 
anos e anos de lutas dos professores 
e da Fenprof, chegou a um acordo 
com esta federação sindical, no 
sentido da resolução deste 
problema, através de uma norma 
excepcional de vinculação, que, 
apesar de não ser a solução ideal (e 
definitiva) para o problema, sempre 
iria permitir o ingresso no quadro 
(QZP) de 6000 educadores e 
professores com 4 ou mais anos de 
serviço. Era assim que estava, de 
facto, acordado entre a Fenprof e o 
ME. 0 acordo foi negociado, depois 
das muitas lutas dos professores. 0 
Orçamento de Estado para 2002 foi 
dotado do necessário cabimento 
orçamental. A legitimidade política 
estava assegurada. Era só mesmo 
lazer sair um diploma legal que 
pusesse os pontos nos is. E, pronto, 
aí teríamos um sinalzinho (embora 
ténue) de que nem tudo é assim tão 
mau no domínio da governação 
destes senhores, de que ainda há 
ética suficiente para se respeitarem 
os acordos assumidos e de que a 
palavra dada é para cumprir. 
Só que o Governo não está lá para 
trair os interesses de classe que o 
têm norteado. A precariedade e os 
baixos salários são coisa demasiado 
importante para quem, até ao fim, 
quer agradar, exclusivamente, ao 
grande patronato. E , portanto, 
insiste que não haverá diploma legal 
para resolver este problema porque, 
sendo agora um governo de gestão, 
só se ocupará da gestão corrente do 
país, E no seu magnânimo entender 
a estabilidade profissional dos 
professores (e dos outros 
trabalhadores) não cabe nesse 
conceito de gestão. 
Os professores e a Fenprof é que 
assim não entendem. E, por isso, 
vão promover uma concentração 
liaCIGIiax dê pioiessores e 
educadores contratados, junto à 
residência oficial do Primeiro- 
-Ministro no próximo dia 11 de 
Janeiro, para obrigarem à 
publicação da norma de 
vinculação excepcional que levaria 
já aos quadros de zona pedagógica 
cerca de 6000 professores. 
Bom seria que os professores e todos 
os outros trabalhadores, a par das 
lutas que vão ter de continuar a 
desenvolver, exigissem, pelo voto, 
no próximo dia 17 de Março, uma 
verdadeira mudança de rumo na 
política nacional. 
Afinal, não há males que não 
acabem. 

Deficientes denunciam 

agravamento da situação 

Um ano perdido 

2001 foi, para os deficiente portugueses, mais 

um ano perdido na sua integração. É este, em 

síntese, o balanço da Confederação Nacional dos 

Organismos de Deficientes, no quadro da análi- 

se dos esforços desenvolvidos no sentido da 

«promoção e integração social das pessoas com 

deficiência». 

«Em consequência da polí- 
tica anti-social do Governo 
agravaram-se as condições de 
funcionamento de todos os 
serviços interveni- 
entes na integração 
de deficientes», 
denuncia a CN0D, 
que refere a saúde, 
educação (com 
destaque para a 
«iníqua redução de 
professores no 
Ensino Especial»), 
política social, 
emprego, acessibi- 
lidades e apoio às 
0NG's de Deficientes. 

Assim, a CNOD renova a 
reclamação de um «programa 
de emergência que atenda as 

Em consequência 

do Governo 

agravaram-se as 

condições de 

funcionamenlo de 

todos os serviços 

verdadeiras necessidades e 
seja previamente acordado 
com as 0NG's representati- 
vas, maximizando recursos e 

assegurando trans- 
parência e objecti- 
vidade». 

O que não 
se avançou 

No balanço do 
que não se avan- 
çou, o ano passa- 
do, a Confedera- 
ção lembra que 

«não foi regulamentada a 
Lei 127/99/20/08 - Lei das 
Associações de Pessoas Por- 
tadoras de Deficiência -, não 

é respeitado o Decreto-Lei 
29/2001 - "Aprova quota de 
emprego para pessoas com 
deficiência em todos os ser- 
viços da administração cen- 
tral, regional autónoma e 
local" -, o Censo 2001 foi 
mal conduzido, o Plano 
Nacional de Emprego, o 
Plano Nacional de Acção 
para a Inclusão Social e a 
Iniciativa Equal não tiveram 
audição das 0NG's de Defi- 
cientes». 

A CNOD refere ainda que 
a crise social trouxe novas 
preocupações para os defi- 
cientes, «porque os sinais 
de conformismo e indife- 
rença ameaçam a solida- 
riedade e a justiça social, 
pilar de todas as políticas 
de integração e harmonia 
social». 

Por último, a Confedera- 
ção exorta a comunicação 
social a «retomar o caminho 
da fraternidade que contri- 
buirá para construir uma 
sociedade inclusiva». 
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A situação dos deficientes tem vindo a degradar-se 

Buzinão da ponte 25 de Abril 

Os protestos voltaram à 
ponte 25 de Abril. Na manhã 
de terça-feira, com início 
pouco antes das 8 horas, hora 
de ponta, na quotidiana des- 
locação para o local de traba- 
lho, teve lugar um buzinão 
que, uma vez mais, contou 
com grande adesão dos auto- 
mobilistas. 

Trata-se de uma nova ini- 
ciativa da Associação de 
Utentes da Ponte 25 de Abril 
(que no anterior «Avante!» 
indevidamente designámos 
por «Associação Democráti- 
ca de utentes da Ponte 25 de 
Abril»), que vem na sequên- 
cia de um processo de luta 
que já data de 1994. 

0 protesto da manhã de 
terça envolveu o bloqueio de 
todas as faixas, por baixo da 
ponte do Pragal, à excepção 
da dos transportes prioritá- 
rios. As 9 horas ainda se ouvi- 
am as buzinas de protesto. 

A Associação aproveitou 
ainda a oportunidade para 

distribuir um comunicado aos 
utentes que sintetiza as ideias 
da carta aberta a Ferro Rodri- 
gues, de que demos notícia 
no último «Avante!». 

Esta iniciativa inscreve-se 
no endurecimento da luta 
contra as portagens. Que 
deverá prosseguir. Pois, como 
é referido na carta aberta, 
«convictos da razão e com o 
direito à indignação que lhes 
assiste, aos utentes da Ponte 
25 de Abril não faltarão for- 
ças e coragem, e delas já 
deram provas, para assegurar 
por todos os meios aos seu 
dispor que a sua dignidade e 
direito à igualdade venham a 
ser respeitados». 

O preço dos Seguros 

Na mesma lógica de 
aumentos de preços - pas- 
sando para os utentes o 
fardo das despesas nunca o 
benefício dos ganhos - tam- 

bém as seguradores estão a 
proceder a um generalizado 
aumento dos prémios de 
seguro. 

A Deco manifestou-se 
esta semana contra este 
aumento generalizado do 
preço dos seguros em 2002, 
consiuerando que o argu- 
mento dos prejuízos sofridos 
pelo sector com o atentado 
de 11 de Setembro não passa 
de uma desculpa das com- 
panhias para agravar o tari- 
fário. 

A associação defende, em 
comunicado, que a sinistra- 
lidade de alguns ramos ou 
certos tipos de seguro não 
deve reflectir-se indiscrimi- 
nadamente em todos os 
seguros, nem afectar igual- 
mente todos os segurados, 
especialmente quando os 
seus seguros não lenham 
registado aumentos de sinis- 
tralidade ou, antes, sejam 
dos que maiores ganhos pro- 
porcionam às companhias. 



10-1-2002 áawniet Assembleia da República 11 

Parlamento 

suspende 

sessões 

pl enanas 

Os deputados não voltarão a reunir-se em sessão 
plenária na presente Legislatura. A decisão foi toma- 
da, segunda-feira, pela conlerência de líderes parla- 
mentares, que entendeu não dever marcar novos agen- 
damentos em plenário face à iminente dissolução do 
Parlamento pelo Presidente da República. 

Ksta deliberação dos partidos foi tomada na sequên- 
cia de uma declaração do Presidente do Parlamento, 
Almeida Santos, no sentido de que qualquer iniciati- 
va de marcação de plenários teria que ser tomada por 
consenso, dado o período em curso de pré-dissolução. 

Gorada foi assim a possibilidade, anteriormente 
admitida, de poderem ocorrer três plenários durante 
esta semana, uma vez que se prevê já na próxima a 
publicação do decreto presidencial de dissolução da 
Assembleia da República. 

Com o fim dos plenários, matérias há que (icam 
«congeladas», como é o caso da eleição dos represen- 
tantes do Parlamento na comissão que vai estudar os 
efeitos na sinistralidade da redução de 0,5 para 0,2 do 
teor de álcool no sangue para efeitos de condução. 

Embora sem reunir em plenário, o Parlamento man- 
terá em actividade as diversas comissões. A última 
conferência de líderes será no próximo dia 22, estan- 
do igualmente já agendada nma reunião da comissão 
permanente da Assembleia da República para o 
dia 23. 

Sector das pedreiras 

Trabalho 

violento 

e sem direitos 

A maioria das empresas 
do sector das pedreiras não 
cumpre a legislação e o res- 
pectivo contraio colectivo 
uo que se refere aos salá- 
"os, lérias e subsídio de 
Natal. Esta não é contudo a 
"nica face negra que carac- 
teriza o sector. Conhecido é 
também o trabalho violento 
e desgastante, sem condi- 
ções de Higiene, Segurança 
e Saúde, o que tem motiva- 
do, aliás, insistentes denún- 
cias do Sindicato dos Traba- 
lhadores da Construção, 
Madeiras, Mármores, 
Pedreiras, Cerâmicas e 
Materiais do Norte e Viseu. 

Atento à situação está 
também o Grupo Parlamen- 
tar do PCP que, ainda 
■ecenlemente, em requeri- 
'uenlo do deputado Vicente 

Merendas, confrontou o 
^cyerno com o problema, 
yuis saber, concretamente, 
(iue medidas tenciona o 
'(Jverno adoptar no sentido 

' e garantir uma eficaz inter- 
v,mção (la Inspecção Geral 
1 c Irabalho por forma a 
a^egurar o cumprimento da 
Çgislação vigente no sector 

das pedreiras. 
Não hesitando em classi- 

11 ar o actual quadro de 
<( ramático», a requerer 
Urgenles medidas de pre- 
VeuçSo e o cumprimento 
estrito das normas comuni- 
tárias, Vicente Merendas 
assinala no texto que muitos 
trabalhadores não têm segu- 
ro de acidentes de trabalho, 

Hospital Amadora-Sintra 

Da gestão ruinosa 

ao mau funcionamento 

A Sociedade Gestora do Hospital Amadora-Sin- 

tra poderá não ter pago a parte das contribui- 

ções para a Segurança Social que lhe competiam 

na qualidade de entidade empregadora. 

havendo, por outro lado, 
entidades patronais que não 
descontam o mês completo 
de salário para a Segurança 
Social. 

Não menos vergonhoso é 
ainda o facto de não serem 
respeitadas minimamente as 
normas em domínios como 
ruídos e poeiras, o que tem 
levado muitos trabalhadores 
a contraírem doenças profis- 
sionais - silicose, surdez e 
doença vibratória - , que, 
nalguns casos, tem desembo- 
cado num significativo 
acréscimo do número de 
reformas por invalidez, e, 
noutros, à própria morte. 

Uma delegação do Sindi- 
cato dos Trabalhadores da 
Construção, Mármores e 
Pedreiras, em recente reu- 
nião com o deputado Vicen- 
te Merendas, manifestou, 
entretanto, o seu apreço pela 
iniciativa do Grupo Parla- 
mentar do PCP que instituiu 
o dia 28 de Abril como o Dia 
Nacional da Prevençãoe 
Segurança no Trabalho. 

A resolução da Assem- 
bleia da República que con- 
sagrou esta efeméride, em 
Maio do ano passado, tem 
sido utilizada pelo Sindica- 
lo para desenvolver uma 
campanha de informação 
junto dos trabalhadores. 
Aquele estrutura sindical 
tem igualmente em prepara- 
ção várias iniciativas para 
assinalar o Dia Nacional da 
Prevençãoe Segurança no 
Trabalho. 

Ao conhecimento do Grupo 
Parlamentar do PCP chega- 
ram informações 
nesse sentido, o 
que levou já a 
deputada comunis- 
ta Natália Filipe a 
requerer ao Gover- 
no o envio de dados 
discriminados, 
anuais, sobre todas 
as contribuições 
devidas à Seguran- 
ça Social por parte 
daquela entidade desde o iní- 
cio do contrato de gestão até 
ao momento actual. 

Os trabalhadores que exer- 
cem funções nesta unidade 
hospitalar, note-se, encon- 
tram-se em regime de contra- 
to individual de trabalho, 
remetendo as contribuições 
para o regime geral de Segu- 
rança Social. 

Daí a importância de escla- 
recer cabalmente a questão 
das contribuições devidas à 
Segurança Social por parte da 
sociedade que gere o Hospital 
Fernando da Fonseca, ligada 
ao Grupo Mello, tanto mais 
que ultimamente têm vindo a 
público informações referen- 
tes à sua situação financeira 
que levantam legítimas preo- 
cupações. 

Recorde-se que aquela uni- 
dade de saúde assenta num 
modelo de hospital público 
com gestão privada, concreti- 

Amailora-Sintra 

já custou 

ao erário publíct 

o dobro 

do ínícíalinento 

previsto 

zado através da celebração de 
contrato de gestão assinado 

em 1995 entre o 
Ministério da 
Saúde e a Socieda- 
de Gestora Hospi- 
tal Amadora/Sin- 
tra. 

Experiência ino- 
vadora de gestão 
das instituições 
públicas de saúde, 
que tem sido se- 
guida com uma 

atenção particular, este mode- 
lo tem sido alvo de forte con- 
testação. 

A própria Administração 
Regional de Saúde de Lisboa, 

há relativamente pouco 
tempo, teceu várias criticas 
num relatório onde apontou, 
nomeadamente, os elevados 
custos que superam em muito 
os dos hospitais públicos. 

Sobre esta questão, não há 
muito tempo, foi ainda Natália 
Filipe em requerimento igual- 
mente subscrito por Bernardi- 
no Soares a chamar a atenção 
para a ruinosa gestão para o 
Orçamento de Estado do Hos- 
pital Amadora-Sintra, cujo 
custo para o erário público já 
duplicou o inicialmente pre- 
visto. 

Na ocasião, pronunciando- 
se ainda sobre o seu funciona- 
mento, os deputados comunis- 
tas consideraram o mesmo 
desastroso, lembrando que em 
diversos aspectos foram 
defraudadas os «legítimos 
anseios das populações no 

que se refere ao acesso a cui- 
dados de saúde de qualidade e 
em quantidade». 

Neste contexto, entretanto, 
é conhecida a intenção da 
Sociedade Gestora do Hospi- 
tal Amadora-Sintra de cons- 
truir o Hospital de Sintra, 
sendo igualmente público o 
seu propósito de construir e 
gerir novas unidades hospita- 
lares e centros de saúde. 

Um objectivo que tem 
merecido o beneplácito do 
Governo, que não tem escon- 
dido, designadamente em 
declarações do Ministro da 
Saúde, a sua intenção de 
entregar a gestão de estabele- 
cimentos hospitalares a enti- 
dades privadas e de fazer 
avançar, no presente ano, a 
proliferação de experiências 
idênticas à do Hospital Ama- 
dora-Sintra. 
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O acesso aos cuidados de saúde, em quantidade e qualidade, tem ficado aquém das neces- 
sidades e expectativas da população 

Medidas de protecção às praias da Caparica 

0 Grupo Parlamentar do 
PCP voltou a chamar a aten- 
ção para a necessidade de 
serem executadas obras de 
protecção na frente de praias 
da Costa da Caparica. A posi- 
ção foi reafi miada pelo depu- 
tado Joaquim Matias em 
requerimento recentemente 
dirigido ao Governo no qual 
inquire sobre as medidas de 
protecção por aquele previstas 
no quadro do PÍano de Orde- 
namento da Costa Costeira. 

Aquela linha de costa tem 
sido fortemente atingida 
pelos efeitos da erosão, o 
que, em paralelo com a ocor- 
rência de inundações na 
Trafaria, torna urgente a 
adopção de medidas que 
reforcem os molhes de pro- 
tecção existentes. Mas não 
só. Como assinala a Assem- 
bleia Municipal de Almada, 
em documento que fez che- 
gar à bancada comunista, 
importa igualmente proce- 

der ao realojamento dos 
residentes do Bairro do 2.° 
Torrão, na Trafaria, operação 
só possível no âmbito do 
Programa Especial de Rea- 
lojamento (PER), em terre- 
nos que terão de ser disponi- 
bilizados pelo Governo. 

No quadro da discussão do 
Orçamento do Estado para 
2002, recorde-se, o Grupo 
comunista apresentou propos- 
tas de alteração ao PIDDAC 
com vista a possibilitar a reali- 

zação das referidas obras de 
protecção da frente de praias. 
Propostas estas que foram 
rejeitadas pelo Grupo Parla- 
mentar do PS. 

No texto do requerimento, 
Joaquim Matias formula 
ainda a questão de saber 
quando vai o Governo dispo- 
nibilizar os terrenos para, no 
âmbito do PER, ser efectuado 
o realojamento dos moradores 
do Bairro do 2.° Torrão, na 
Trafaria. 
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Urgem as obras de protecção à frente de praias da Costa de Caraparica 
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Novos aumentos em várias áreas económica agravam custo de vida 

Moeda nova, velhos problemas 

íltlí^iro Imonf o P    x i:, J - . • . A r\ a t-v . . n 7 ■ />• 1 ri ~ -r» . aneiro é tradicionalmente o mês 

dos aumentos de preços. 

Muitos já foram implementados, outros 

estão previstos para Fevereiro e Março, 

como a água, o telefone e os transportes 

públicos. Estes aumentos agravam a diferença 

entre o nível de vida dos portugueses 

e dos europeus, no ano em que o euro 

entra em circulação. 

São vários os estudos que o confirmam. 

Como é noticiado na revista 
Pro Teste de Dezembro, Portugal 
é um dos países mais caros da Europa. 

Depois da Inglaterra, da Bélgica, 
da Holanda e da França, o nosso 

país é onde sai mais caro fazer 
compras, num conjunto de 12 
dos seus parceiros europeus. 

A Deco, Associação Portuguesa 

para a Defesa do Consumidor, 

comparou 120 mil preços em 2300 

estabelecimentos, situados 
em algumas das maiores cidades 
e em localidades situadas junto 
à fronteira. Foram seleccionados 

cerca de 400 produtos, desde 

Medicamentos 

► Isabel Araújo Branco texto 
► lorge Caria fotos 

Carne 

As farinhas e as gorduras 
de origem animal têm 
de ser destruídas devido ao 
combate à BSE. Quem paga? 
Os produtores de carne. 
Como é que estes comportam 
tais encargos? Através de 
uma taxa sobre as carnes 
comercializadas. Ou seja, 
quem paga é o consumidor. 
A alteração dos preços 
é implementada este mês, 
com um aumento entre 0,6 
e dois por cento. 
«Os consumidores têm 
de compreender que 
o pagamento desta taxa 
é para seu bem», garantiu 
Luís Vieira, secretário de 
Estado da Produção Agro- 
-Alimentar, quando 
o aumento foi anunciado. 
0 preço da carne de aves 
é o mais acentuado. Luís 
Vieira explica que tal 
acontece devido à «maior 
produção de subprodutos 
(como farinhas de origem 
animal) por parte deste 
sector e aos preços baixos 
destas carnes no 
consumidor». 
Com esta alteração, o preço 
final da carne de vaca fica 
o dobro da da carne de aves. 
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Antecipando-se aos previsíveis 
aumentos de ano novo, o Governo 
decretou a subida dos preços 
dos medicamentos no dia 1 de 
Dezembro, acompanhado pela 
descomparticipação de 26 das 536 
marcas de fármacos que estão 
a ser alvo de uma reavaliação. 
Os medicamentos com preços 
inferiores a mil escudos aumentaram 
três por cento, os que tinham preços 

No total serão destruídas 
100 mil toneladas 
de farinhas e gorduras 
de origem animal, operação 
orçada em 11,5 milhões 
de contos. 
Entretanto, no fim 
de Dezembro a imprensa 
noticiou que os preços 
do frango na produção 
e no matadouro desceram 
substancialmente desde 
o mês de Setembro, embora 
os consumidores não tenham 
sentido nenhuma diferença 
nos valores que pagam nos 
talhos e nos supermercados. 
Segundo a Associação 
Portuguesa das Associações 
Avícolas, o preço do frango 
durante esse período desceu 
mais de 50 escudos por quilo 
no produtor e no matadouro, 
devido ao excesso 
de produção. 
Isto significa que, até 
Setembro, os frangos vivos 
eram pagos aos produtores 
a 160 escudos o quilo 
e custavam 270 escudos 
à saída do matadouro. 
No mês passado, 
os produtores recebiam entre 
cem e 110 escudos por quilo 
e os matadouros por 210 

escudos. 
Para os primeiros 
a diferença 
é superior 
a 30 por cento. 
Para os segundos 
é de 22 por cento. 
Apesar destes 
valores, 
o frango com 
miúdos continua 
a ser vendido 
ao público a cerca 
de 1,95 euros (390 
escudos) por quilo. 
Independentemente, 
dos valores 
praticados por 
produtores 
e matadouros. 

m 
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entre mil e seis mil escudos subiram 2,5 por cento e os que 
custavam mais de seis mil escudos sofreram um acréscimo 
de dois por cento. 
A alteração de preços decretada pelo Ministério da Saúde 
e pelo Ministério das Finanças foi uma resposta 
às exigências da indústria farmacêutica, que argumenta 
que a revisão dos preços dos fármacos foi feita abaixo 
da inflação nos últimos oito anos. 
Esta alteração foi aprovada pela anterior ministra da Saúde, 
Manuela Arcanjo, que marcou a sua implantação para 
o mês de Julho do ano passado. No entanto, foi Correia 

de Campo, o actual ministro da tutela, quem 
concretizou os aumentos de preços, medida 
integrada no protocolo assinado em Outubro 
entre o Ministério e a Associação Portuguesa 
da Indústria Farmacêutica (Apifarma), 
o objectivo de reduzir o crescimento 
do mercado 
de medicamentos. 
Quanto aos produtos que 
deixaram de ser 
comparticipados pelo 
Estado, o Ministério da 
Saúde diz que «não é uma 
medida de poupança», 
tratando-se apenas de uma 
actualização da lista dos 
medicamentos 
comparticipados, que só 
deve incluir aqueles que 
«têm evidência científica 
de eficácia e de 
efectividade para as 
indicações terapêuticas» e 
«uma favorável relação 
benefício-risco». 

vestuário a aparelhagens hi-fi, 
passando por berbequins 
e perfumes. 
A Alemanha e a Itália são os países 

mais baratos, depois de Andorra 
e São Marino, que beneficiam 
de regimes fiscais especiais. 
0 artigo sublinha que o baixo poder 

de compra dos portugueses é ainda 

mais ílagrante se tivermos em conta 
o ordenado médio nacional, muito 

abaixo da média europeia. 
Tais valores são comprovados 
por vários estudos publicados 

recentemente. A diferença é tal 
que, segundo dados avançados pela 

economista Elsa Pedro, mesmo que 
a taxa de crescimento dos salários 

estagnasse nos restantes países 
da União Europeia e se mantivesse 
o ritmo dos ganhos médios no nosso 

país, os trabalhadores portugueses 

levariam oito anos a alcançar 
os gregos, 13 os espanhóis e 23 
os belgas. Esta economista 

da Confederação Portuguesa 
dos Quadros Técnicos e Científicos 

salienta que esta diferença 
é agravada pelo facto do custo 
de vida ser praticamente 
equivalente nestes três países. 
Outro estudo - «Portugal 
Europeu?», da autoria dos 
economistas Vasconcellos e Sá 
e Miguel Frasquilho - revela que 
o nosso país precisa de meio século 
para atingir o nível médio de vida 
da União Europeia. 
A tendência actual é o agravamento 

das diferenças. 

Concretamente, Portugal apresenta 

os preços mais elevados 
e os salários mais baixos. 0 nível 
salarial médio nos oito países 
analisados por este documento 

é 80 por cento superior 

ao dos portugueses. 
Em Espanha, o salário médio 

é 62 por cento mais elevado 
do que em Portugal. 

Portagens 
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No dia 1 de Janeiro, os valores 
das portagens foram actualizados. 
Por exemplo, na Ponte 25 de Abril 
(que faz a ligação entre Lisboa 
e Almada) os veículos de classe 1 
passaram a pagar um euro (200 
escudos) em vez de 150 escudos. 
A classe 2 passa de 370 escudos para 
2,5 euros (511 escudos), a classe 3 de 
550 escudos para 3,57 euros (752 
escudos) e a classe 4 de 720 escudos 
para 4,95 euros (972 escudos). 
A grande novidade é a introdução 
de dois novos modelos de pagamento 
que garantem descontos à medida em 
que cresce o número de vezes que se 

atravessa a ponte. Na ponte Vasco 
da Gama - que também liga a capital 
à margem sul do Tejo -, a portagem 
da classe 1 passou de 340 escudos 
para 1,75 euros (350 escudos), a classe 
2 de 840 escudos para 4,3 euros (862 
escudos), a classe 3 de 1270 escudos 
para 6,45 euros (1293 euros) e a classe 
4 de 1640 escudos para 8,4 euros 
(1684 escudos). 
Sofrem igualmente aumentos alguns 
lanços explorados pela «Auto-Estradas 
do Atlântico», que explora as aulo- 
-estradas do Oeste, a A8 (Loures/CREL, 
Marinha Grande/Leiria) e A5 (Caldas 
da Rainha, Rio Maior e Santarém). 

Energia 

e serviços 

Pão 

A Agência Nacional para o Controlo da Qualidade 
Alimentar está a obrigar as panificações 
e as pastelarias a fazer profundas modificações 

nas estruturas e sistemas de produção, de forma 
a que a legislação europeia seja cumprida. 

Seguros 
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Consequência directa: novo aumento do preço 
do pão. A Associação de Indústrias de Bani 
do Norte lala em mais de 30 por cento. 
Entre as exigências da lei incluem-se obras 
de construção civil (como a localização dos 

balneários e das secções 
de produção e a existência de enln1'118 

dilerentes para funcionários 
; e clientes), a formação do pessoal, 

a realização de análises mensais 
aos produtos usados (água, farinha 
e superfícies usadas durante a 
produção) e substituição dos matei ia' 
classificados como «inadequados» 
ou «anli-higiénicos». 
Assim, por exemplo, lodos 
os instrumentos em madeira terão 
de passar a ser em inox ou granito. 
A Associação de Indústrias 
de Panificação do Norte adianta 
que a aplicação da lei levaria 

''Hta semana, a maioria das seguradoras que 
0Pera em Portugal enviou cartas aos seus clientes 
a explicar que os prémios de seguro iam sofrer 
"'nevitavelmente» um aumento este ano 
em virtude da acumulação e agravamento de 
Prejuízos decorrentes do atentado terrorista nos 

ao encerramento de mais de meta1 de 

das padarias portuguesas, pcL . 
■0(10 

slo <|lje 
pede que seja instaurado um perf0 

de dois anos de adaptação. 
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Estados Unidos. A subida dos prémios será 
acima dos valores da inflação, previsivelmente 
3,1 por cento. Todos os ramos serão afectados. 
A Deco defende que os acontecimentos 
de 11 de Setembro de 2001 não podem servir 
de «desculpa generalizada para factos que têm 

outras origens», como sejam 
a política de subscrição 
de riscos e de tarifação, 
as aplicações financeiras 
e a definição e constituição 
de reservas. 
A associação de defesa 
do consumidor considera que 
a sinistralidade de alguns ramos 
ou certos tipos de seguro não deve 
reflectir-se indiscriminadamente 
em todos os seguros, nem afectar 
igualmente todos os segurados, 
especialmente quando os seus 
seguros não tenham registado 
aumentos de sinistralidade ou, 
antes, sejam dos que maiores 
ganhos proporcionam 
às companhias. 

Os selos sofreram um 
aumento de quatro escudos. 
0 preço de serviço público 
nacional passou de 53 
escudos para 28 cêntimos 
(56 escudos). 
A tabela dos serviços 
do registo de automóveis foi 
onde se operaram maiores 
alterações. A alteração de 
nome, firma, residência ou 
sede passou de 750 escudos 
para 28 euros (5613 
escudos), uma diferença 
de 549 por cento. O registo 
de propriedade automóvel 
passou de 4500 escudos para 
55 euros (11 mil escudos), 
ou seja, um aumento de 45 
por cento. 
Gom tantas alterações de 
preços, as tarifas da energia 
eléctrica não 
podiam ficar na 
mesma. 
Para os clientes 
residenciais 
o aumento é de 
2,4 por cento, 
enquanto que 
fiara as 
empresas silua- 
-se entre 1,4 
e 2,4 por cento. 
A tarifa de 
energia 
e potência 
cresce 8,5 por 
cento. Apenas a 
gasolina sem 

chumbo 95 desce. 0 preço 
diminui cinco cêntimos (11 
escudos), com o litro a ser 
vendido a 86 cêntimos (172 
escudos). Os revendedores 
de combustíveis garantem 
que o Governo tem condições 
para descer sete cêntimos 
(15 escudos). Os restantes 
combustíveis mantêm os 
preços. O executivo decidiu 
penalizar os mais poluentes, 
como a gasolina com chumbo 
e sem chumbo 98. 
Os aumentos do preço das 
chamadas dos telefones fixos 
está previsto para Fevereiro 
e da água para Março. 
Quanto aos transportes 
públicos, Março é o mês em 
que previsivelmente se farão 
as alterações. 
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A justeza 

de uma luta! 

• Pedro 
Guerreiro 

Com o iniciar de 2002 
foi cumprida metade 
da actual legislatura 

no Parlamento Europeu (PE). Pelo 
que é oportuno e justo salientar neste 
momento o trabalho sério e dedicado, 
coerente com o seu programa e os 
seus compromissos, realizado pelo 
PCP e os seus eleitos neste contexto. 
Ao longo destes dois anos e meio tem 
vindo a ser realizado um trabalho - na 
continuidade do anterior - qualitativa 
e quantitativamente ímpar, aliás como 
é publicamente reconhecido. 
A acção desenvolvida teve como 
característica fundamental uma 
profunda ligação à realidade, aos 
problemas e às aspirações dos 
trabalhadores e do povo, a firme 
defesa dos interesses nacionais e uma 
constante solidariedade com a luta 
desenvolvida por outros povos do 
Mundo. 
Realizaram-se dezenas de encontros, 
visitas e iniciativas no nosso país, e 
foram elaboradas dezenas de 
intervenções, comunicados, 
requerimentos, resoluções e 
relatórios. 
No PE, o PCP desenvolveu a sua 
acção integrado no Grupo Esquerda 
Unitária Europeia/ Esquerda Verde 
Nórdica, onde participam diversas 
forças progressistas que defendem 
um outro rumo para a União 
Europeia. 

Uma activa 
intervenção 

São diversas as áreas sobre as quais 
foram realizadas iniciativas, pelo que 
será difícil traduzir neste artigo todo 
o seu alcance. De entre muitos 
exemplos, podem referir-se as 
iniciativas em defesa da capacidade 
produtiva nacional, procurando 
minimizar as consequências 
negativas das políticas comunitárias, 
nomeadamente denunciando os seus 
efeitos e propondo as políticas e 
medidas necessárias. Daí a constante 
intervenção em defesa da agricultura, 
da pesca, da indústria naval e têxtil 
nacionais. 
As iniciativas em defesa do sector 
público e de serviços públicos de 
qualidade, combatendo os processos 
de liberalização, nomeadamente na 
área das telecomunicações, dos 
transportes ou da energia. 
A permanente defesa dos direitos dos 
trabalhadores, de que são exemplo o 
apoio à luta dos trabalhadores com 
salários em atraso ou dos 
trabalhadores despedidos em virtude 
de deslocalização das suas empresas, 
contra a flexibilização laboral e a 
moderação salarial. Assim como dos 
direitos das mulheres, das pessoas 
com deficiência, dos migrantes. 
A defesa da paz e de uma política de 
desanuviamento e de desarmamento, 
denunciando a agressão militar à 
Jugoslávia, pela interdição da 
utilização e eliminação das armas 
com urânio, contra a escalada na 
militarização das relações 
internacionais levada a cabo pelos 
EUA/NATO. 
A afirmação da solidariedade com a 
luta do povo de Timor Leste pela sua 
independência, do povo palestiniano 

pelo direito a um Estado soberano e 
independente, com o povo angolano 
vítima da agressão da UNITA, com a 
luta do Movimento dos Sem Terra no 
Brasil e por um julgamento justo de 
José Rainha, com o povo da Colômbia 
pela concretização de um justo 
processo de paz, pelo fim do 
criminoso bloqueio dos Estados 
Unidos a Cuba, com os povos de 
Moçambique e da Venezuela vítimas 
de catástrofes naturais. 

Contra a política 
de direita 

Nunca será de mais realçar a 
confluência das posições políticas 
defendidas pelo PS, PSD e o PP 
quanto aos eixos fundamentais do 
actual processo de integração na UE - 
de orientação federalista, capitalista 
neoliberal e militarista. 
Desde há dezasseis anos que no 
governo, ora o PSD, ora o PS, são 
responsáveis por uma política que 
hipoteca e transfere a nossa soberania 
nacional para uma UE dominada e à 
medida dos interesses das grandes 
potências. Uma política que responde 
aos interesses dos grandes grupos 
económicos, que agrava as 
desigualdades e ataca as conquistas e 
os direitos sociais conquistados pelos 
trabalhadores - refira-se as 
privatizações de empresas públicas, a 
UEM, o euro e o Pacto de 
Estabilidade... Uma política que levou 
à destruição e à debilitação de 
sectores do aparelho produtivo 
nacional - da indústria, da 
agricultura e das pescas. Uma política 
que militariza a UE e que utiliza cada 
vez mais a guerra como meio. 
Pode Ferro Rodrigues - aliás como 
Guterres o fez - e o PS declarem que o 
PCP deve mudar a sua posição quanto 
à União Europeia. Mas mudar para 
quê? Para que se torne igual ao PS, ao 
PSD e ao PP? Para que o PCP 
abandone a sua firme defesa dos 
interesses nacionais? 
0 PCP continuará a lutar pela firme 
afirmação e defesa da soberania, 
identidade e cultural nacionais, não 
aceitando a ingerência externa e a 
submissão aos interesses das grandes 
potências. Pela defesa e 
desenvolvimento do sector produtivo 
nacional e por um sector e serviços 
públicos adequados às necessidades 
dos trabalhadores e do país. Pela 
defesa e melhoria dos direitos e 
condições de vida dos trabalhadores e 
das suas conquistas sociais, por uma 
real aproximação dos níveis de 
desenvolvimento e de vida entre os 
diferentes países, com a contribuição 
de uma adequada utilização dos 
fundos comunitários. Pela paz e pela 
solidariedade, por uma Europa que 
recuse os blocos político-rnilitares e a 
militarização das relações 
internacionais, e que pelo contrário 
promova um sistema de segurança 
que dê respostas aos anseios dos 
povos assente na Carla de Helsínquia 
e na Carta da ONU. Por um outro 
rumo para a Europa. 
Por isso e mais uma vez, na 
importante batalha eleitoral que se 
aproxima, o único caminho é o reforço 
do PCP e da CDU! 

Stock de sardinha «relativamente estável» 

mas cuidados devem manter-se 

Manter as ajudas 

Portugal vai defender junto da Comissão 

Europeia a manutenção das medidas socio- 

-económicas relacionadas com o plano de ges- 

tão de stock da sardinha 

0 stock de sardinha da 
costa portuguesa apresenta 
uma situação de «relativa 
estabilização», 
mas há que man- 
ter uma «gestão 
cautelosa» dos 
recursos, segun- 
do afirmou no 
sábado o secretá- 
rio de Estado das 
Pescas, que re- 
velou os primei- 
ros resultados do cruzeiro 
de rastreio efectuado pelo 
navio Noruega do IPIMAR 
(Instituto de Investigação 
das Pescas e do Mar) entre 
7 de Novembro e 7 de 
Dezembro. 

0 estudo aponta para a 
existência de menos juve- 
nis (sardinha pequena) 
que no mesmo período de 
2000, mas em contraparti- 

0 rastreio indica 

a 

forma contínua 

desde taminiiaao 

Cabo Espichel 

da detectou «um aumento 
da biomassa». Ou seja, o 
relatório do IPIMAR con- 

clui que «o nú- 
mero de indiví- 
duos é inferior 
devido ao maior 
tamanho médio 
das sardinhas». 

0 rastreio in- 
dica a presença 
de sardinha de 
forma contínua 

desde Caminha ao Cabo 
Espichel, tornando-se 
escassa até à ponta de 
Sagres. No Algarve, a sar- 
dinha encontra-se distri- 
buída principalmente 
entre Lagos e Faro, en- 
quanto na zona espanhola 
de Cádiz, a distribuição é 
contínua entre Cabo Tra- 
falgar e Vila Real de Santo 
António. 

Com base nos resultados 
da investigação, o Governo 
português irá efectuar uma 
análise técnica para «sus- 
tentar junto da Comissão 
Europeia a manutenção 
das medidas socio-econó- 
micas implementadas em 
2001», neste sector. Só 
depois serão definidas as 
medidas concretas para o 
presente ano, nomeada- 
mente o período de para- 
gem da pesca (defeso) e os 
limites de captura. 

0 plano de gestão do 
stock da sardinha está em 
vigor desde 1996 e teve a 
colaboração das organiza- 
ções de produtores. Apro- 
vado por Bruxelas, tem o 
objectivo de ajudar a recu- 
peração do stock de sardi- 
nha e estabelece um limite 
de capturas por organiza- 
ção de produtores, um 
defeso de dois meses e a 
paragem no fim-de-sema- 
na, levando a que cada 
embarcação opere em 
média 180 dias por ano. 

Aznar recupera 

«espírito de Lisboa» 

A Espanha iniciou na 
lerça-feira o exercício da ter- 
ceira presidência da União 
Europeia com uma reunião 
da Comissão Europeia, em 
Madrid, em que foi analisada 
a agenda de trabalho e as 
prioridades e as iniciativas 
marcadas para este semestre 
sob o lema «Mais Europa». 

Entre os temas da reunião 
entre o chefe do governo, 
José Maria Aznar, e o presi- 
dente da Comissão, Romano 
Prodi, esteve a prioridade 
que a presidência espanhola 
pretende dar à cooperação 
entre a UE e os Estados Uni- 
dos na luta contra o terroris- 
mo. 

Neste sentido, estão pre- 
vistas várias iniciativas, 
entre elas a possibilidade de 
assinatura de um acordo 

judicial-penal que compati- 
bilize compromissos concre- 
tos de colaboração com a 
rejeição europeia da pena de 
morte. Destacam-se também 
o progresso no cumprimento 
do plano europeu antiterro- 
rista aprovado em Bruxelas e 
o estreitamento da coopera- 
ção com os Estados Unidos. 

0 apoio à operação de 
introdução do euro e a manu- 
tenção do plano de estabili- 
dade económica foram 
outros aspectos presentes, 
conhecendo-se que Aznar 
conta poder impulsionar 
reformas estruturais de libe- 
ralização e competitividade 
da economia europeia, com a 
recuperação e relançamento 
do denominado «espírito de 
Lisboa», contido na declara- 
ção da cimeira extraordiná- 

ria da presidência portugue- 
sa. Recorde-se que um dos 
objectivos proclamados era 
alcançai- o pleno emprego na 
Europa. 

Na reunião foi ainda feito o 
balanço das negociações 
com os países camlidatos a 
membros da UE que, neste 
semestre, entram numa fase 
decisiva, pelo menos em 
relação a alguns capítulos, 
entre eles o agrícola e o dos 
fundos estruturais. 

As reformas institucionais 
da UE que Aznar tratará com 
o ex-presidente francês 
Valéry Giscard D'Estaing, 
eleito pelos Quinze para a 
presidência da convenção 
preparatória da conferência 
governamental de 2004, 
foram outro dos temas abor- 
dados. 

Euro impõe-se 

Mais de 50 por cento das 
transacções em dinheiro já 
eram realizadas em euros 
no final de sexta-feira. A 
quase totalidade dos distri- 
buidores de notas dos 12 
países membros da zona 
euro estava a entregar 
euros, e a maioria de 
comerciantes trabalhava 
com a nova moeda, referiu 
a Comissão Europeia, em 
comunicado. 

Apesar de detectar 
alguns problemas de dispo- 
nibilidade de algumas 

moedas na maior parte dos 
Estados membros, a 
Comissão considerou que 
tal não afectou o ritmo de 
transacções. 

Entretanto, na segunda- 
-feira, o executivo comuni- 
tário revelava que em cada 
três pagamentos dois são 
realizados na nova moeda, 
que é também utilizada em 
mais de metade das opera- 
ções, sendo que pratica- 
mente 100 por cento das 
máquinas mullibanco já só 
disponibiliza euros. 

Satisfeita com os resulta- 
dos, a Comissão mostrou no 
entanto alguma preocupa- 
ção com erros de conversão 
e com a subida de preços, 
aconselhando os consumi- 
dores a informar as autori- 
dades nacionais sobre irre- 
gularidades que detectem. 

No nosso país, o Banco 
de Portugal apurou que 
cerca de metade das com- 
pras efectuadas no peque- 
no retalho e nas empresas 
de restauração já são pagas 
em euros. 
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Três em cada quatro dólares da Enron foram para as campanhas eleitorais dos Republicanos nos anos 90 

Escândalo financeiro e político 

Falência misteriosa 

0 mistério da volatilização da norle-americana 

Enron - a maior companhia eléctrica do mundo 

- vai ser investigado pelo Congresso dos Estados 

Unidos já este mês. 

Berlusconí 

assume 

Estrangeiros 

Sílvio Berlusconi, chefe do 
Governo italiano, anunciou que 
vai permanecer seis meses no 
cargo que assumiu de modo 
interino no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, 
afirmando que será um 
chanceler-empresário. 
Esta decisão de Berlusconi foi 
tomada na sequência da 
demissão ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Renato Ruggiero, 
no sábado passado, por 
discordar das posições 
eurocépticas de outros 
ministros. A saída de Ruggiero, 
o único ministro italiano 
claramente europeísta, foi vista 
com desconfiança por vários 
parceiros comunitários que 
pediram a Berlusconi que 
renove o compromisso de Itália 
a favor da União Europeia. As 
divergências de Itália com as 
políticas europeias não são de 
agora. Foi o único Estado a 
opor-se ao mandato de captura 
europeu, e já declarou que não 
integrará o projecto do avião 
militar Airbus A400M. 

Crescimento 

em baixa 

na Alemanha 

0 governo alemão vai corrigir 
em baixa a sua previsão de 
crescimento para 2002 para 
0,75 por cento, contra 1,25 por 
cento actualmente ajwnlados. 
A edição de segunda-feira do 
jornal «Der Spiegel» refere que 
a nova estimativa dos 
especialistas em conjuntura do 
Ministério das Finanças será 
inscrita no relatório económico 
anual que deverá ser analisado 
em Conselho de Ministros de 50 
de Janeiro. Também a 
Federação dos Bancos 
Comerciais Alemães reviu em 
baixa a sua previsão de 
crescimento e estima que não 
atingirá certamente um por 
cento. As últimas previsões 
da Organização para 
a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico 
(OCDE) apontam para um 
crescimento de um por cento na 
primeira economia da zona euro, 
enquanto a Comissão Europeia 
se mostra mais pessimista e 
refere 0,7 por cento. 

UE solidária 

com povo 

argentino 

A presidência espanhola da 
União Europeia reiterou «o seu 
apoio e a sua solidariedade ao 
povo argentino», considerando 
que «a legitimidade das 
medidas destinadas a 
ultrapassar a crise actuai 
apenas pode sei garantida no 
quadro constitucional e no 
respeito das instituições 
democráticas». 
Num comunicado emitido pelo 
Ministério dos Negócios 
Estrangeiros espanhol, a UE 
saudou Eduardo Duhalde pela 

sua eleição como presidente da 
república e formulou o voto de 
que o seu governo lenha «uma 
base ampla e representativa das 
forças políticas parlamentares». 
Esperando (pie «o novo governo 
elabore um plano completo, 
estável e realista que permita a 
solução dos seus graves 
problemas económicos e 
sociais», a União informou 
ainda o governo e o povo 
argentinos da sua «vontade de 
cooperação nesta nova etapa». 

Depois da crise da Enron se 
ter estendido à sua filial euro- 
peia, com sede em Londres, 
que em Dezembro se viu obri- 
gada a suspender todos os 
pagamentos e a pro- 
curar ajuda dos ban- 
cos para não ser ar- 
rastada pela empresa 
mãe, avolumam-se as 
suspeitas sobre as 
causas de uma das 
maiores e mais rápi- 
das derrocadas em 
bolsa de que há me- 
mória. 

Num ápice o gi- 
gante industrial, que 
tinha estreitas rela- 
ções com a administração de 
George Bush, passou de uma 
capitalização bolsista superior 
a 77 mil milhões de dólares 
para os actuais 300 milhões. 
Todos ficaram surpreendidos 
quando a companhia anunci- 
ou estar à beira da bancarrota 
deixando na rua milhares de 
trabalhadores. 

Com activos na ordem dos 
49 800 milhões de dólares e 
um passivo confessado de 
31200 milhões de dólares, 
suspeita-se que a investigação 
possa descobrir números 
muito mais elevados. Isto por- 
que entre os muitos segredos 
da Enron está a existência de 
centenas de sociedades priva- 
das geridas por quadros da 
companhia que foram criadas 
para assumir as dívidas, con- 
tribuindo assim para mascarar 

A taxa de desemprego atin- 
giu 8,5 por cento em Novem- 
bro na zona euro e 7,5 por 
cento na União Europeia, 
segundo o Departamento de 
Estatísticas das Comunidades 
Europeias (Eurostal). 

Mas para Portugal o Eurostat 
estima que a laxa de desem- 
prego passou de quatro por 
cento em (lutubro (tara 4,2 por 
cento em Novembro. As laxas 
de desemprego mais baixas 
continnam a serás da Holanda 

prejuízos e manter um aparen- 
te equilíbrio financeiro. 

Quando se tomou público tal 
artifício, as acções da até então 
vedeta de Wall Street entraram 

em queda. A única 
salvação era vender. 
Em Novembro pas- 
sado, a Dynegy, uma 
outra companhia 
rival de Houston, 
ofereceu nove mil 
milhões de dólares e 
aceitou assumir ou- 
tros 13 mil milhões 
de dívidas procuran- 
do apoderar-se de 
um importante gaso- 
duto com mais de 25 

mil quilómetros. 
No entanto, face às acelera- 

das perdas bolsistas e às cres- 
centes dúvidas sobre a saúde 
financeira da Enron, a Dynegy 
(juis ver em pormenor as con- 
tas e acabou por retirar a sua 
oferta. Foi então que se deu o 
descalabro. 

Implicações políticas 

A investigação que o Con- 
gresso vai iniciar no próximo 
dia 24 de Janeiro, para além 
pretender apurar procedi- 
mentos ilegais, visa esclare- 
cer a responsabilidade de 
altos funcionários e congres- 
sistas da administração Bush 
no desastre bolsista da Enron 
que deixou milhares de accio- 
nistas na penúria. 

(2,2 por cento em Outubro), e 
1 .uxemburgo (2,5 por cento em 
Novembro), enquanto a espa- 
nhola se mantém como a mais 
elevada (13 por cento em 
Novembro), seguida da Itália 
(9,3 por cento em Outubro). 

O Eurostat estima que em 
Novembro estavam no de- 
semprego 13,6 milhões de 
pessoas na UE, 11,7 milhões 
das ((tiais na zona euro. A taxa 
de desemprego dos jovens 
(menos de 25 anos), situava-se 

De resto as implicações 
políticas neste caso são evi- 
dentes. A forma generosa 
como a companhia financiava 
a classe política não deixa 
dúvidas sobre o assunto. Só 
na década passada destinou 
oficialmente para este fim 5,7 
milhões de dólares, segundo 
dados do organismo indepen- 
dente que fiscaliza os donati- 
vos a políticos, Center for 
Responsive Politics. A Enron 
tornou-se assim num dos 
maiores doadores políticos 
dos Estados Unidos e George 
W. Bush um dos maiores 
beneficiários. Estima-se que, 
nos anos 90, três em cada 
quatro dólares da Enron 
tenham ido parar à causa 
republicana. 

Irregularidades foram 
igualmente descobertas no 
seio do próprio Conselho de 
Administração, que deveria 
zelar pelo interesse dos ac- 
cionistas, supervisionando a 
gestão da companhia. No en- 
tanto, sabe-se que 14 dos seus 
membros estabeleceram 
contratos de consultadoria 
com a Enron, efectuaram 
negócios pessoais e obtive- 
ram donativos para institui- 
ções sem fins lucrativos. 
Entre eles, está um antigo 
líder da Câmara dos Comuns 
britânica, John Wakeman, 
que linha um contrato de 
consultadoria que lhe propor- 
cionava 72 mil dólares por 
ano. Um outro, Jonh Mendel- 
son, presidente do Centro 
contra o Cancro, em Huslon, 
recebeu para a sua associa- 
ção qualquer coisa como 
657 900 milhões de dólares 
nos últimos cinco anos. 

em Novembro em 15,7 por 
cento na UE e em 16,9 por 
cento na zona euro, variando 
entre 5,1 por cento na Holan- 
da e 27,4 por cento em Itália. 

A taxa de desemprego femi- 
nina continua a ser claramen- 
te superior à masculina. Em 
Novembro, era de 9,1 por 
cento na União Europeia e de 
10,3 por cento na zona euro, 
enquanto os homens desem- 
pregados representavam 6,8 
por cento da população activa 

Despedimentos 
aos milhares 

Entretanto, a bancarrota da 
Enron transformou-se numa 
enonne vaga arrastando consi- 
go alguns dos maiores bancos 
do mundo, que avaliam prejuí- 
zos em mais de 1900 milhões 
de dólares devido a créditos 
concedidos à companhia falida. 

Porém as mais pesadas con- 
sequências recaem sobre os 
seus empregados. Só no Reino 
Unido foram já despedidos 
cerca de 1100 trabalhadores, 
mas os restantes 21 mil que a 
companhia emprega em 40 
países, um quarto dos quais na 
Europa, têm pela frente um 
futuro carregado de incertezas. 

A Enron controlava 25 por 
cento do mercado de energia 
dos Estados Unidos e 20 por 
cento do mercado europeu. Um 
dos negócios mais rentáveis foi 
um mercado virtual na Internet 
através do qual comprava e 
vendia electricidade desde 
Novembro de 1999. Com a 
falência da EnronOnline 
empresas como a norte-ameri- 
cana American Electric Power 
e as europeias Centrica e RWE, 
que negociavam através deste 
sistema arriscam-se a prejuízos 
de milhões de dólares. 

A falência da Enron, cujas 
acções passaram em menos de 
dois meses de 85 dólares para 
26 cêntimos, em Dezembro 
passado (uma queda de 99 por 
cento), foi a maior de que há 
registo na atribulada história 
económica dos Estados Unidos 
e constitui um aviso sério aos 
governos europeus que têm 
vindo a insistir na liberalização 
do sector energético. 

masculina na UE e 7,2 por 
cento na zona euro. 

Em Espanha, a taxa de 
desemprego das mulheres 
(18,5 por cento), é pratica- 
mente dupla da registada para 
os homens (9,3 por cento). A 
Irlanda (taxa de 3,9 por cento 
nas mulheres, 4,2 por cento 
nos homens), e a Suécia (taxa 
de desemprego feminino de 
4,8 por cento, masculino de 
5,1 por cento), são as grandes 
excepções. 

Britânicos 

referendam 

euro... 

A adesão da Grã-Bretanha 
ao euro dependerá em última 
análise da decisão do povo 
britânico que irá exprimir-se 
num referendo. O ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Jack 
Straw, afirmou no sábado que 
deixou entender que aquela 
consulta irá sem dúvida 
realizar-se, ainda que 
oficialmente esteja subordinada 
a critérios de convergência 
económica. 
Embora não tenha avançado 
uma data, o governante disse 
que a sua convocação só «em 
parte» depende de critérios 
económicos estabelecidos em 
1997 pelo ministro das 
Finanças, Gordon Brown. 
«O último teste será feito pelos 
britânicos porque haverá um 
referendo sobre 
esta questão», declarou. 

... mas 

preferem 

libra 

A maioria dos britânicos 
continua a preferir a libra 
esterlina em detrimento 
do euro, tendência que, 
no entanto, poderá estar 
a mudar. A imprensa londrina 
publicou no domingo várias 
sondagens segundo as quais, 
cinco dias depois do 
aparecimento físico do euro, em 
12 dos 15 países membros da 
União Europeia, os britânicos 
mantêm-se cépticos. 
Segundo o «News of the 
World», só um em cada três 
britânicos aposta na moeda 
única. 0 «The Business» revela 
que 73 por cento dos britânicos 
considera que o Reino Unido 
está melhor com a libra, 
enquanto o «The Sunday 
Times» aponta que a maioria 
dos habitantes da Grã-Bretanha 
acredita que o país acabará 
por adoptar o euro. 

Futuros 

membros 

sem opção 

O comissário europeu para 
o Alargamento defendeu no 
domingo que os futuros países 
membros da União Europeia 
devem também aderir ao euro. 
«Estamos a negociar de modo 
a que nenhum futuro membro 
se reserve o direito de ficar 
longe da Eurolândia. 
Não queremos ter no futuro 
os problemas que agora 
enfrentamos com alguns Estados 
membros», disse Guenter 
Verheugen numa entrevista à 
estação radiofónica 
DeutschlandRadio. Isto significa, 
segundo explicou que «todos os 
futuros membros deverão 
também, desde que preencham as 
condições, adoptar o euro». 
Recorde-se que os Estados 
«problemáticos» são a Grã- 
-Bretanha, Dinamarca 
e Suécia que não adoptaram 
a moeda única. A Comissão 
Europeia estimou a 13 de 
Novembro que 10 dos países 
candidatos estariam em condições 
de poderem terminar as 
negociações de adesão no final de 
2002: Hungria, Polónia, 
República Checa, Eslovénia, 
Estónia, Letónia, Lituânia, 
Eslováquia, Chipre e Malta. 
No entanto, para o caso do 
Chipre, o comissário europeu para 
o Alargamento salientou que, se 
assim acontecer, somente a parte 
grega da ilha poderia aderir. 

Desemprego aumenta em Portugal 

Mais 21 mil 

despedimentos 

anunciados 

e uma vaga 

de prejuízos 

que afecta bancos 

e empresas 

do ramo 
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Tráfico 

de crianças 

A capital administrativa da 
Costa do Marfim acolheu 
terça-feira, e durante dois 
dias, uma conferência 
sobre o tráfico de crianças 
na Africa Ocidental e 
Central, onde cerca de 200 
mil jovens são vítimas de 
abusos e violações. 
A reunião analisou os 
meios usados pelos 
traficantes, de forma a 
favorecer uma melhor 
coordenação para um 
combate mais eficaz a estas 
violações dos direitos 
humanos. 0 encontro 
reuniu mais de uma 
centena de participantes 
oriundos dos continentes 
africano, europeu e 
americano. 
0 tráfico de crianças está a 
assumir proporções 
alarmantes na Africa 
Ocidental e 
Central, razão pela qual os 
chefes de Estado dos 
países da região aprovaram 
em Dezembro último uma 
estratégia comum para 
fazer face à situação. 

Desfalque 

na Indonésia 

0 presidente do 
Parlamento indonésio, 
Akbar Tanjung, vai ser 
interrogado pela polícia por 
suspeita de desvio de cerca 
de quatro milhões de euros 
de um programa de ajuda 
humanitária, afirmou esta 
semana o procurador geral 
Muhammad Abdurachman. 
Akbar Tanjung é o primeiro 
alto responsável a ser 
considerado suspeito de um 
crime financeiro depois da 
eleição de Megawati 
Sukarnoputri, em Junho de 
2001. O dinheiro do 
programa de ajuda 
humanitária terá sido 
utilizado para financiar 
uma campanha eleitoral do 
Golkar, o segundo partido 
indonésio, que apoia 
politicamente a presidente 
Megawati. 

Testes 

nucleares 

0 governo dos EUA está a 
planear a retoma dos 
ensaios nucleares 
subterrâneos para manter a 
fiabilidade do seu arsenal 
nuclear estratégico, revelou 
terça-feira o diário 
«Washington Post». 
Caso estes testes venham a 
realizar-se será rompida a 
moratória em testes 
nucleares subterrâneos, 
assinada em 1992, pelo pai 
de George W. Bush, sendo 
de esperar fortes protestos 
da comunidade 
internacional, 
inclusivamente de aliados 
dos EUA, que são a favor 
de uma interdição do uso 
do nuclear a nível mundial. 

A base de Guantánamo, ocupada ilegalmente pelos EUA, 

vai servir de prisão aos talibãs 

Suspeitos de terrorismo 

Dentro de 15 dias devem chegar à base naval de 

Guantánamo, em Cuba, alguns dos «mais peri- 

gosos» talibãs e membros da Al Qaeda aprisio- 

nados pelos EUA. 

em prisões especiais 

A transformação de Guan- 
tánamo numa prisão de alta 
segurança já começou. Sob a 
direcção do Comando Sul do 
Pentágono, em Miami, 1500 
soldados norte-americanos 
estão a preparar a base para 
receber nos próxi- 
mos dias a primeira 
centena de presos, 
mas prevê-se que 
venha a ter capaci- 
dade para 2000 
pessoas. 

De acordo com notícias 
vindas a público, os EUA vão 
enviar para a base naval que 
mantêm em Cuba - contra a 
vontade expressa do regime 
cubano - os prisioneiros tali- 
bãs e da Al Qaeda que consi- 
deram «mais perigosos». 

Embora ainda se desco- 
nheça se os polémicos tribu- 
nais militares, recentemente 
criados pelos EUA para jul- 
gar acusados de terrorismo, 
vão ter lugar em Guantána- 
mo, tudo aponta nesse senti- 
do. 0 secretário da Defesa, 
Donald Rumsfeld, disse «não 
descartar» essa possibilida- 
de. Em causa está a «necessi- 
dade», invocada por Was- 
hington, de «julgar» os acu- 
sados de terrorismo fora do 
território norte-americano 
para que não possam benefi- 
ciar dos direitos constitucio- 
nais dos EUA. 

Convém recordar que os 
tribunais especiais criados 
para os «terroristas» desres- 
peitam em absoluto as mais 
elementares normas do direi- 
to internacional, desde o ónus 
da prova (assacado neste caso 

São 300 os 

prisioneiros sob 

custódia dos EVA 

à defesa e não à acusação) até 
ao direito à defesa (o advoga- 
do do, réu, para além de não 
ter acesso às provas da acu- 
sação, pode ser imposto pelo 
jurado), passando pela sen- 
tença (que pode ser de morte 

e ditada por um 
reduzido número de 
jurados, sem direito 
a recurso). A polé- 
mica levantada nos 
EUA em torno desta 
questão foi de tal 

monta que a própria Casa 
Branca admitiu a necessida- 
de de rever as normas de fun- 
cionamento destes tribunais 
militares. Tanto quanto se 
sabe, são 300 os prisioneiros 
sob custódia dos EUA no 
Afeganistão. Um número 
indeterminado de suspeitos 
está preso em território norte- 
- americano. 

Reconstrução 

Entretanto, e enquanto o 
Afeganistão continua a ser 
bombardeado pelos EUA, o 
Banco Mundial (BM) avaliou 
em pelo menos 15 mil milhõ- 
es de dólares (16,5 mil milhõ- 
es de euros) a reconstrução 
do país, nos próximos dez 
anos. Segundo Abid Hassan, 
responsável daquela organi- 
zação, serão necessários 
cerca de dois mil milhões de 
dólares por ano para a 
reconstrução das infra-estru- 
turas de base num país 
devastado por 23 anos de 
guerra. 

Reforma fiscal 

no México 

Mais de 50 por cento da 
riqueza do México está nas 
mãos de 20 por cento dos 
mexicanos mais ricos, 
enquanto 50 por cento dos 
mais pobres não chega a ter 
15 por cento da riqueza do 
país. Esta realidade, aliada 
ao espectro da crise argentina 
que paira na América Latina, 
levou a maioria dos deputa- 
dos mexicanos a alterar pro- 
fundamente a reforma fiscal 
apresentada pelo governo do 
presidente Vicente Fox. 

0 Partido Revolucionário 
Institucional (PRI) e o Parti- 
do da Revolução Democráti- 
ca (PRD), na oposição, rejei- 
taram a proposta do executivo 
que pretendia aplicar um IVA 
de 15 por cento a produtos 
alimentares e a medicamen- 
tos. Em contrapartida, foi 
aprovado um imposto de 20 
por cento sobre produtos de 
luxo, que de acordo com os 

dados oficiais estão ao alcan- 
ce de apenas 20 por cento da 
população. 

0 orçamento aprovado no 
parlamento, onde o Partido 
da Acção Nacional (PAN) de 
Fox não dispõe de maioria, é 
de 155 000 milhões de dóla- 
res. Um valor que o presiden- 
te mexicano considerou 
«insuficiente». 

Segundo a oposição, no 
entanto, o governo poderá 
recolher, através dos novos 
impostos aprovados e da eli- 
minação de subsídios, cerca 
de 60 por cento dos fundos 
que pretendia alcançar com 
a sua proposta de reforma 
fiscal, ou seja, cerca de 
13 000 milhões de dólares 
por ano. 

Baseada no princípio de 
cobrar mais a quem mais tem, 
a reforma aprovada visa em 
especial os grandes evasores 
fiscais. 
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Os EUA mantêm em Guantánamo, contra a vontade de Cuba, uma base naval que agora 
estão a transformar em prisão 

Os sectores da saúde, edu- 
cação e agricultura são os 
mais carenciados. 

De acordo com um relatório 

do BM, a reconstrução de hos- 
pitais irá custar entre 100 a 
140 milhões de dólares, a 
reactivação do ensino primário 

exigirá investimentos entre 60 
a 80 milhões de dólares, e o 
sector energético necessitará 
de 40 a 50 milhões de dólares. 

«Em nome da luta 

contra o terrorismo» 

Um influente religioso ira- 
niano, o ayatolhah Amad Jan- 
nati, sugeriu que os Estados 
Unidos estão a tentar «espa- 
lhar pólvora seca» nas rela- 
ções entre a índia e o Paquis- 
tão para depois reforçar a sua 
presença na região. 

Segundo Jannati, que é 
secretário de uma das insti- 
tuições mais importantes do 
regime, o Conselho de Vigi- 
lância, os EUA «cometem 
actos terroristas em nome da 
luta contra o terrorismo». 

«Os americanos e os seus 
aliados prosseguem os mas- 
sacres no Afeganistão e que- 
rem estabelecer as suas pró- 
prias bases militares na 
região», afirmou o religioso 

acrescentando que os EUA 
«pretendem interferir no 
novo regime afegão». 

A guerra do Golfo, prosse- 
guiu Jannati, «conduziu à 
presença, no Golfo Pérsico, 
de americanos», que utiliza- 
ram também o pretexto de 
manter a paz para se instalar 
no Kosovo e na Bósnia». 

Ataques em Caxemira 

Um militar indiano e dois 
separatistas muçulmanos 
morreram terça-feira no 
decurso de um ataque contra 
um acantonamento do exérci- 
to na parte indiana de Caxe- 
mira, informou a polícia. 

De acordo com o porta-voz, 
três separatistas lançaram 
granadas e rajadas de tiros de 
armas AK-47, para forçar a 
entrada no campo do exército 
indiano, situado em Trehgam, 
a 110 quilómetros de Srina- 
gar, a capital de Caxemira. 

Segunda-feira, os confron- 
tos na zona fronteiriça de 
Caxemira vitimaram cinco 
soldados paquistaneses e um 
militar indiano. Pelo menos 
1500 granadas foram lançadas 
de ambos os lados da Linha de 
Controlo que separa a área 
paquistanesa da indiana. 

A revolta separatista, que 
teve início em 1989, em 
Caxemira, já fez mais de 35 
mil mortos. 

Arafat exige inquérito 

ao tráfico de armas 

0 presidente palestiniano, 
Yasser Arafat, decidiu criar 
uma «comissão de inquérito» 
sobre o caso do cargueiro com 
armas apresado quinta-feira 
passada por um comando 
israelita no Mar Vermelho, e 
anunciou que «todos aqueles 
que estiverem envolvidos 
neste caso serão punidos se 
forem estabelecidas provas». 

Arafat, que se encontrou 
recentemente em Ramallah, 
na Cisjordânia, com o Alto 
Representante da União 
Europeia para a diplomacia, 

Javier Solana, propôs ainda 
aos Estados Unidos, União 
Europeia, Rússia e ONU que 
participem numa comissão de 
inquérito mais ampla. 

«De qualquer forma, trans- 
mitiremos os resultados dos 
nossos inquéritos internos 
aos americanos, aos euro- 
peus, aos russos e à ONU», 
afirmou um porta-voz de Ara- 
fat citado pela Lusa. 

A direcção palestiniana, 
que nega qualquer responsa- 
bilidade em relação ao car- 
gueiro apresado, acusa Israel 

de procurar «pretextos para 
planear novas agressões con- 
tra o povo palestiniano e para 
se desembaraçar dos acordos 
concluídos», afirma um 
comunicado oficial divulgado 
domingo em Gaza. 

«A direcção palestiniana 
desmente qualquer ligação 
com este barco e manifesta a 
sua surpresa por ser associa- 
da com ele, numa altura era 
que está comprometida numa 
batalha para conseguir o fim 
da violência», refere o docu- 
mento. 
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Recessão nos EUA 

Bush desafia 

democratas 

têm beneficiado 

desproporcionai 
11 os ricos 

«Os impostos só subirão por cima do meu cadá- 

ver», afirmou este fim-de-semana o presidente 

Bush, abrindo a corrida para as legislativas de 

Novembro. 

0 clima de sintonia em 
que democratas e republi- 
canos têm vivido desde os 
ataques terroristas de 11 
de Setembro e que permi- 
tiu a aprovação, 
quase por unani- 
midade, de uma 
série de medidas 
repressivas, está 
a chegar ao fim. 
A tónica foi dada 
por Bush no passado fim- 
-de-semana, numa breve 
visita à Califórnia e a Ore- 
gon, em que num registo 
claramente eleitoralista o 
presidente acusou o Sena- 
do (de maioria democrata) 
de boicotar a aprovação de 
estímulos económicos por 
motivos políticos. 

fanto republicanos como 
democratas consideraram 
urgente, depois dos ata- 
ques terroristas de 11 de 
Setembro, a aprovação de 
um programa de incentivos 
Para a recuperação econó- 
mica, mas quatro meses 
passados sobre aqueles 
trágicos acontecimentos 
ainda não conseguiram 
chegar a acordo. 

A administração norte- 
-aniericana pretende, entre 
uutras coisas, utilizar a 
maior parte dos fundos 
especiais disponibilizados 
Pelo Congresso para fazer 
'ace às consequências dos 
atentados terroristas para 
reembolsar as empresas de 
impostos pagos nos últimos 
anos, e quer aprovar uma 

nova redução de impostos. 
Pelo seu lado, Tom Das- 

chle, dirigente da maioria 
no Senado, considera que 
há uma relação directa 

entre a degrada- 
ção da economia, 
em recessão des- 
de Março último, 
e as reduções fis- 
cais. Para Das- 
chle, tais redu- 

ções têm beneficiado «des- 
proporcionadamente os 
ricos», pelo que o mínimo 
que se pode exigir é que 
não haja mais cortes na 
carga tributária. 

Apelo ao 
nacionalismo 

Na sua visita à costa 
oeste, Bush disse «duvidar 
muito de uma proposta 
económica que defende o 
aumento dos impostos 
como meio de recuperação 
do país», e garantiu só por 
cima do seu cadáver uma 
tal medida iria por diante. 

A escolha de Oregon 
para responder a Daschle, 
que muitos admitem possa 
vir a ser o adversário de 
Bush nas próximas presi- 
denciais, não foi acidental. 
Oregon, com uma taxa de 
desemprego de 7,4 por 
cento, a maior do país, é 
actualmente o exemplo 
vivo do ponto a que chegou 
a recessão nos EUA. 

Numa tentativa de calar 

as críticas ao seu plano de 
recuperação económica, o 
presidente norte-america- 
no não hesitou em apelar 
uma vez mais para o nacio- 
nalismo exacerbado, asse- 
gurando que neste domínio 
«há que mostrar a mesma 
unidade, claridade e reso- 
lução que na luta contra o 
terrorismo». 

A mensagem aos demo- 
cratas não podia ser mais 
clara: «Os terroristas não 
só atacaram a nossa liber- 
dade como também a nossa 
economia. Temos que res- 
ponder com unidade», 
disse Bush. 

Resta saber até quando a 
chantagem política vai 
continuar a fazer efeito, 
tanto mais que na memória 
de todos está ainda bem 
presente a famosa frase de 
George Bush pai na cam- 
panha eleitoral de 1988: 
«leiam nos meus lábios, 
não haverá novos impos- 
tos». Dois anos depois de 
assumir a presidência, e 
perante o crescente défice 
fiscal, Bush pai promulgou 
o aumentos das tributa- 
ções. 

Dois milhões de despedimentos 

As empresas norte-ame- 
ncanas despediram quase 
( «is milhões de trabalha- 
( "res em 2001, o que cor- 
responde ao triplo dos des- 
pedimentos registados no 
ari0 Precedente, segundo 
estatísticas divulgadas 
Pe 0 gabinete de consulto- 
ria Challenger, Gray & 

nstmas, na passada 
semana. 

Be acordo com a Chal- 
eager, os anúncios de su- 

pressão de empregos no 
a"" passado envolveram 

•>6 876 trabalhadores, 
CRrca de 40 por cento dos 
9"a,s (785 995) depois dos 

1 ' alados de ] I (je Setem- 
)ro' ''',n 2000 foram efec- 

tuados 613 960 despedi- 
'"entos, segundo os cálcu- 
0s ^a Challenger. 

' Preyidente da empre- 
■ul' John Challenger, 
Sa "'ntou em comunicado 
9ue os números relativos 
aos despedimentos ultra- 

em 2001 

passaram tudo o que era 
possível antever há um 
ano, recordando que o 
balanço dos despedimen- 
tos se situava já em 1,2 
milhões antes de 1 i de 
Setembro. 

Por sectores, as teleco- 
municações lideram, com 
317 777 postos de traba- 
lho suprimidos (nove vezes 
mais do que em 2000, em 
que foram despedidos 
34 903 empregos), seguin- 
do-se a informática 
(168 395), os bens indus- 
triais (153 952), a electró- 
nica (153 432), o automó- 
vel (133 686) e os trans- 
portes (133 017). 

Entretanto, o Depar- 
tamento do Trabalho 
dos Estados Unidos infor- 
mou sexta-feira que o índi- 
ce de desemprego norte- 
-americano subiu para 5,8 
por cento em Dezembro, a 
maior taxa desde Maio de 
1995, 

Crise continua 

A Ford Motor vai despe- 
dir 20 mil trabalhadores e 
encerrar várias fábricas em 
2002. De acordo com a notí- 
cia avançada pela edição 
electrónica do «Financiai 
Times», a administração da 
empresa irá reunir-se esta 
semana para aprovar o plano 
de despedimentos, o qual 
deverá ser divulgado amanhã. 

0 grupo norte-americano 
de telecomunicações AT&T 
anunciou na passada semana 
que irá despedir cinco mil 
trabalhadores. Com estes des- 
pedimentos, sobe para dez mil 
o número de postos de traba- 
lho que foram eliminados nos 
últimos meses. 

A Oracle, produtor de 
componentes informáticos, vai 
também despedir 800 traba- 
lhadores. Os despedimentos 
irão ocorrer, essencialmente, 
nos sectores das vendas e ser- 
viços de consultoria. 

Manoel de Lencastre 

Negócios ruinosos 

da Ford eda 

«F 

ord Motor Company» é 
uma das mais 
significativas bandeiras do 

capitalismo. Se os negócios vão bem 
para a importante companhia, os 
grandes meios do sistema exultara. 
Se, pelo contrário, marcham de forma 
negativa, encontram-se desculpas, 
rapidamente. Desta vez, porém, os 
negócios da Ford não vão bem nem 
mal, vão péssimos. Por isso, o 
capitalismo escolheu, e fez bem na 
defesa dos seus interesses, pouco ou 
nada dizer. Mas nós, que não estamos 
comprometidos com eles, podemos 
dizer tudo o que sabemos sem 
constrangimentos. Basta referir, para 
começar, o que disse Jim Padilla, 
vice-presidente do Grupo e chefe de 
operações do sector da América do 
Norte. 
«As reestruturações a que vamos 
dar início», disse, «conduzirão ao 
encerramento de fábricas. A 
produção será reduzida nos Estados 
Unidos, no México e no Canadá. 
Estamos a preparar um plano geral 
de redução nas capacidades 
produtivas, antes do lançamento de 
alguns novos modelos especiais». 
Mr. Padilla, que foi promovido aos 
lugares que ocupa devido ao 
controverso afastamento, em 
Outubro, do «supremo», Jac Nasser, 
que era o chefe-execulivo de toda a 
Ford, disse ainda: «0 Grupo Ford 
tem estado a explorar a 
possibilidade de pôr em prática um 
novo sistema de produção ao mesmo 
tempo que procura resolver questões 
que resultam de termos estado a 
produzir carros de qualidade 
desigual». 
Tudo isto para explicar a grande 
questão que está a abalar a 
companhia até aos seus mais sólidos 
fundamentos. A má performance 
verificada ao longo do último 
trimestre de 1991, dará lugar a 
prejuízos de 900 mil milhões de 
dólares, uma terrível soma que será 
adicionada ao deficit dos primeiros 
nove meses do ano, nada menos do 
que 1560 mil milhões de dólares. 
Como se estas «incríveis» perdas 
não fossem suficientes para fazer 
perder a cabeça à administração da 
companhia, deu-se o problema dos 
pneus Firestone dos quais, 13 
milhões, tiveram de ser recuperados 
e substituídos. Alternativamente, a 
Ford teve de concordar em 
indemnizar os clientes que 
preferiram ser eles próprios a trocar 
de pneus. Na conjuntura, a Ford 
decidiu, ainda, despedir 8000 
empregados de escritório e 10 000 
operários cora folhas de salário em 
regime de "à hora". Mas, para 
conseguir atingir as economias que 
os referidos despedimentos 
ocasionaram, a empresa teve de 
despender 4300 mil milhões de 
dólares no cancelamento de 
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contratos com aqueles milhares de 
trabalhadores. 
A situação da empresa, como 
resultado dos números acima 
referidos e da administração de Jac 
Nasser, levou ao regresso da família 
Ford que, depois de muitos anos na 
sombra, ainda que nunca tivesse 
perdido o controlo da maioria das 
acções, teve de voltar para trabalhar 
«no terreno». Na verdade, os Ford 
começaram a ver as areias 
movediças em que a sua histórica 
companhia estava a operar e 
decidiram, mesmo contrariados, 
intervir. As condições em que a 
indústria automóvel americana está a 
trabalhar levaram os Ford a declarar; 
«Se eles levantam nos Bancos a 7% e 
emprestam sob a forma de carros a 
zero por cento, então, nem queremos 
sequer saber quem são - têm de estar 
a perder dinheiro». Referiam-se, 
evidentemente, aos principais 
concorrentes, a General Motors. 

Uma empresa que fez história 

Henry Ford (1863-1947) nasceu em 
Greenfield, no Michigan. Foi o 
pioneiro da indústria automóvel 
americana. Era filho de um imigrante 
irlandês e manifestou cedo a sua 
propensão para as questões da 
relojoaria e da mecânica. Em 1882, 
foi trabalhar para uma fábrica de 
máquinas agrícolas em Detroit, como 
montador e reparador dessas 
máquinas. Cinco anos depois, após o 
casamento, surge como engenheiro- 
-chefe da Edison Illuminating 
Company. Mas, nas horas vagas, 
construiu, peça a peça, o seu 
primeiro automóvel. Tratava-se de 
um quatro cavalos com arrefecimento 
a água e sem marcha atrás. 
Em 1889, tornava-se associado da 
Detroit Automobile Company. Para 
construir o carro dos seus sonhos, 
aquele que se tornaria de preço 
acessível a todos, criou a Henry Ford 
Compnay (1902) e, no ano seguinte, 
a Ford Motor Company que viria a 
ser a mais poderosa empresa 
industrial americana independente. 
Esta nova companhia passou a 
construir carros em série (75 000, 
anualmente). As exportações para a 
Grã-Bretanha atingiram o número de 
3000 viaturas por ano. Com a 1 
Guerra Mundial à porta, a Ford criou 
um sistema de vendas a crédito ao 
seu próprio pessoal que, de 
empregados, passaram a clientes. 
Todos, portanto, adquiriram o seu 
carro particular, o que alterou, como 
sabemos, os valores sociais da época 
segundo a ideologia do capitalismo. 
0 filho de Henry Ford, Edsel (1893- 
-1943), tornou-se presidente da 
companhia em 1919. Foi por 
iniciativa sua que se construíram as 
gigantescas fábricas Ford, em 
Detroit, nas margens do rio Rouge. 
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Fernando 
Gonçalves 
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Leilão viciado 

na privatização do Banco de Fomento e Exterior 

Nesta espécie de arremedo de 

leilão, repetido em outros bancos 

desnacionalizados, a base de 
licitação estava viciada à partida e os 

compradores bem definidos desde o início. O 

Banco Português de Investimentos deve ser 

obrigado a entregar ao Estado português a 

enorme diferença entre o montante pago e o 

valor real. 

Na sua edição de 14 de Dezembro, o 
«Expresso» informava que «o Banco 
Finantia deverá apresentar em breve 
ao Estado um pedido de indemnização 
no valor de vários milhares de contos, 
pela exclusão no concurso para a pri- 
vatização do BFE, onde apresentou um 
preço superior ao do BPI». 

Este concurso teve lugar em 1996, 
sendo o Dr. Sousa Franco o ministro da 
Tutela. 

No relatório do BFE de 1995 toma- 
mos conhecimento dos participantes 
na operação, por parte do banco; 

parte do capital social foi alienada a 
um preço que variava entre os 1150 e 
os 1300 escudos, destinada a trabalha- 
dores, emigrantes e pequenos subscri- 
tores, depositantes e investidores em 
geral. 

Na altura, a parte desnacionaliza- 
da do BFE já atingia os 31,5 por 
cento, fruto da desnacionalização 
indirecta do banco, pela desnaciona- 
lização parcial da Cimpor, que deti- 
nha 12 por cento do capital social do 
BFE. 

Quando dizemos que a base de lici- 
tação estava viciada à partida, dize- 
mo-lo pela simples razão de que o 
capital do banco não é o 
que a situação líquida 
reflecte, mas sim o 
total dos respectivos 
activos. É na base 
deste elemento que se 
devem fazer avaliações. 

Fique claro que con- 
sideramos antinacio- 
nal toda e qualquer 

a resolução do Conselho de Ministros 
aprova a venda do BPI por 2615 escu- 
dos por acção. 

Segundo o «Expresso», o Banco 
Finantia ofereceu 2701 escudos por 
acção, contra os 2615 escudos que o 
BPI acabou por pagar. Ainda segundo 
o «Expresso», dada a preferência ao 
BPI, o Estado deixou de ganhar 4,5 
milhões de contos e os particulares 2,2 
milhões de contos. 

Ora, em 31 de Dezembro de 
1995, verificamos que o Balanço 
Consolidado do BFE apresentava um 
activo no montante de 1 682 560 658 
escudos, o que, dividido por 80 

que oculta o facto de o capital social 
de um banco, mais do que em qual- 
quer outra instituição, ser sempre 
um ponto de partida que, em 
momento como as avaliações, tem 
que ser confrontado com a evolução 
da instituição, 

0 capital alheio e recursos vários, 
como depósitos e outros, são elemen- 
tos também a analisar, quando se ava- 
lia a evolução da instituição, particu- 
larmente no que se refere às respec- 
tivas aplicações, que constituem o 
activo. Estatisticamente, e como 
regra, verificamos que os recursos 
da banca (capital alheio) têm uma 

O BFE em 1994 

Distribuição do capital social 

Detentor N." de acções % 

Estado português 47 010 820 58,76 

Partest SGPS 13 503 300 16,88 

Cimpor 9 600 000 12,00 

IPE 7 785 800 9,73 

ICEP 200 0,01 

BFE (acções próprias) 2 099 800 2,62 

Totais 79 999 920 100,00 

Contas por fazer 

Valor de cada acção 
de acordo com o activo do BFE 21 032$ 

Valor aprovado pelo Governo 
e pago pelo BPI 2 615$ 

Diferença 
no valor de cada acção 18 417$ 

Diferença 
em 80 milhões de acções 1 473 360 000 000$ 

m 

BP 

is 

; 

- o presidente da Assembleia Geral, 
Mário Júlio Montalvão Machado, 

- o presidente do Conselho de Admi- 
nistração, Miguel José Ribeiro Cadi- 
lhe, 

- o presidente do Conselho Fiscal, 
Mário Patinha Antão. 

A prova dos números 

Em Dezembro de 1994 verificou-se 
a primeira fase de desnacionalização, 
com a alienação de 19,5 por cento 
do capital social do BFE. Esses 19,5 
por cento correspondiam a 15 603 100 
acções nominativas, pertença da Par- 
test (13 503 300 acções) e ao BFE 
(2 099 800 acções próprias). Aquela 

avaliação, quando se trate de des- 
nacionalizações. 

Em 31 de Dezembro de 1994, o 
Relatório e Contas do BFE apresenta- 
va o Balanço Consolidado com o mon- 
tante de Activo de 1 664 069 933 escu- 
dos, o que, dividido por 80 milhões de 
acções, dá um valor de 20 550 escudos 
por acção. 

Em Janeiro de 1996, o BPI anuncia 
o lançamento de uma oferta pública de 
aquisição sobre o BFE, a 1650 escudos 
por acção; a OPA foi indeferida pelo 
então ministro da Tutela, Sousa Fran- 
co. A 16 de Julho de 1996, o BPI, o 
Banco Finantia e o BNC apresentam 
propostas ao ministro, para apanharem 
a preciosa presa BFE. Após muitas 
peripécias, certamente «incontáveis», 

milhões de acções, nos dá 21 032 
escudos por acção. Feitas as con- 
tas, entre os valores pagos por cada 
acção e aqueles valores que o Banco 
Finantia pretendia pagar, verificamos 
que o Governo da altura, para além 
da ruinosa desnacionalização, 
ofereceu ainda ao BPI quase mil 
e quinhentos milhões de contos. 
Este valor representa a diferença 
entre os 2615 escudos por acção, 
pagos pelo BPI, e os 21 032 escudos 
por acção que se encontraria, se o 
valor das acções fosse determinado 
com base nos valores do Activo. 

E,sta metodologia é contestada, 
naturalmente, pelos economistas e 
outros que seguem o pensamento 
dos ideólogos do capital financeiro, 

evolução ascendente, daí ser cons- 
tante a existência de uma parte con- 
siderável destes elementos do capi- 
tal alheio, o que permite uma contí- 
nua rotação dos elementos do activo 
(aplicações; aumentando a riqueza, 
continuamente, sem modificação da 
riqueza constitutiva. 

0 Banco Português de Investi- 
mentos, que lem Santos Silva como 
patrão e é o grupo financeiro de um 
dos grandes centros do capital 
financeiro, deve ser obrigado a 
entregar ao Estado português os mil 
e quinhentos milhões de contos 
resultantes das nossas contas. 0 
BFE deve voltar a integrar um 
amplo sector estatal da banca na- 
cionalizada. 
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Frtes Plásticas 

anuel Augusto Araújo 

k arte é o instrumento do progresso universal 
El Lissitzky 

Na feroz lula ideológica que se trava nos 
nossos dias, em que o liberalismo glo- 
balizante do chamado «mundo livre» 

não está tão seguro do seu completo triunfo quanto os 
defeccionistas de esquerda que se esforçam por, utili- 
zando os métodos marxistas, submeter fortemente a teo- 
ria socialista às influências burguesas, uma das frentes 
de luta mais sensíveis é a frente cultural. 

Não com a estreiteza dos que defendem que a fron- 
teira entre esquerda e direita é politicamente quase 
irrelevante e que é predominante ou mesmo exclusi- 

Cidade Dinâmica (1919-1928), G. Klutsis 

Esquerda, cultura 

vãmente cultural, conclusão que, esforçadamente, 
alcançam abordando o marxismo, com as «cândidas» 
metodologias gerais do pensamento sociológico e filo- 
sófico, exactamente o que Marx deuodamente aname- 
lizou, para o esvaziarem de qualquer veleidade revo- 
lucionária e o integrarem na órbita do pensamento 
burguês, o que também é revelador de como a bur- 
guesia esqueletizou as suas forças vitais e é obrigada 
a recorrer teoricamente ao pensamento do campo ini- 
migo, depois de rigorosamente expurgado do seu 
potencial transformador. 

Este jargão, como dirão apressadamente os intelec- 
tuais «progressistas» e «iluminados», tem o propósito 
evidente de demarcar os campos das opções que se con- 
tinuam a colocar muito claramente aos intelectuais: ou 
serem os celebrantes de valores passados, ora assumi- 
dos como mui modernos e que se limitam a descrever a 
realidade em movimento, ou fortalecerem ein si e nos 
outros a vontade de transformar radicalmente o estado 
das coisas, actuando sobre o movimento da realidade. 

Os reflexos do pensamento capitulacionista revelam- 
-se em todas as latitudes e no trabalho artístico, literá- 
rio, filosófico e historiográfico lornam-se um campo 
experimental de negatividades, ausências, obsolescên- 
cias que, por comodidade, se abrigam sob a denomina- 
ção genérica de pós-modern idade. Bem demonstrativo 
deste estado de coisas é a eleição por um celebrado crí- 
tico da «atenção lucidamente autodestrutiva da desespe- 
rada vitalidade» como o grande tema da actual poética 
ocidental, ou um outro festejado filósofo afirmar que «a 
ideia moderna de racionalidade global da vida social e 
pessoal acabou por se desintegrar numa miríade de mini- 
-racionalidades ao serviço de uma global inabarcável e 
incontrolável irracionalidade» enunciando como única 
saída possível «a reinvenção das mini-racionalidades 
da vida de modo a que elas deixem de ser partes do lodo 
e passem a ser totalidades presentes em múltiplas par- 

tes», concluindo que «é esta a lógica de um possível pós- 
-modernismo de resistência». 

Ninguém se interroga se estas teses, que assumem a 
deslembrança e a recusa de si-próprio como a afirma- 
ção possível de conhecimento e liberdade, e a «rein- 
venção de mini-racionalidades» como um exercício de 
pacificação, ritualizando uma pretendida resistência ao 
estado de sítio policial em que o mundo desembocou 
com a aceitação de uma hipersuperpotência que acre- 
dita ser durável e última, não são uma rendição condi- 
cional mas assumida. 

Ninguém, no campo destes mediáticos pensadores, 
que procuram desesperada e metafisicamente inven- 
tar o novo, fabricado com velhas e relhas teorias, 
enquanto se submetem, esbracejando com maior ou 
menor vigor, à hegemonia do pensamento dominante, 
se interroga se na raiz das suas teses não está o germe 
que as anula. Se não são a mentira da sua própria 
razão. 

Há que entender que a cultura é parte inteira do real 
colectivo onde é urgente actuar, porque hoje como 
ontem e sempre, não há nada que não seja significativo 
no saber da humanidade. Para esse conhecimento 
adquirir espessura útil, é imprescindível excluir-se o 
uso dos métodos da vulgata materialista, as interme- 
diações mecanicistas de causalidade e, no plano cultu- 
ral, recusar classificar e interpretar os produtos e objec- 
tos culturais antes de os questionar, partindo sempre de 
hipóteses provisórias donde se extraem conclusões rela- 
tivas. 

Há que redescobrir o humanismo, contra a atomiza- 
ção da vida, para que a actividade artística, literária, 
filosófica, historiográfica seja activa, em permanente 
confronto com a sociedade para inventar uma socieda- 
de outra, afirmando o ser individual entendido como 
livre e semelhante aos outros. Esta é que é um projecto 
de cultura de esquerda, da esquerda. 
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pontos Natura 

J Mário Castrim 

Na hora 

Sou quem sou 

Eu sou este bem à vista. 
Jdentificadarnente. 
Nome próprio: Comunista. 
Morada: Futuro, em frente! 

A quadra tinha, suponho, 
o sonho de achar um jeito 
de andares com ela ao peito. 
Ser feliz é ter um sonho. 

Mesmo que, pouco dotada, 
não tenha feito o bastante 
Vá, põe-na ao peito um instante 
dá um jeito, camarada... 

Autocrítica 
Estás zangado 
com o resultado. 
É natural, amigo. 
Mas estás de bem contigo? 

Eu li, ouvi. 
Ralhas agora. 
Mas pões-te a ti 
de fora? 

Que criticar não baste 
- a regra que persiste. 
Criticaste. 
Agiste? 

Descontente? Ah, pois! 
Que palavras cortantes! 
Depois. 
Mas antes? 

Perigoso sentido 
na arte dos pilotos 
quando o Partido 
são os outros... 

Trabalho 
Agir 

Saber é ir. 

Abrir estradas 
florir as madrugadas 
as estrelas remir dos alçapões 
e com elas reunir constelações 
que tecem o devir. 

Agir, camaradas, agir. 
Construir 
o universo. 

Ir 
ao menos com o elixir 
de um verso. 

Naquela mesa 

«O que é preciso 
é não baixar os braços.» 

Os olhos baços 
o claro sorriso 
as mãos que tremem, as 
palavras já incertas, mas 
o puro face a face 
do instinto de classe. 

Não se respira em vão 
naquela mesa calma. 
Baixar os braços? Não. 

E muito menos os braços da alma. 
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íência e Tecnologia 

Francisco Silva rpr 

W om 0 surgir da(s) ciência(s), pelo 
f B menos tal como a(s) recebemos, como 

a(s) vimos, como a(s) utilizamos e 
assimilamos no Ocidente, isto é, com o surgir do 
modo científico de conhecer decorrente do grande 
movimento de emancipação do pensa- 
mento cognitivo relativamente aos dog- 
mas religiosos e à magia, que alvoreceu 
já no século XVI (veja-se o caso portu- 
guês - Pedro Nunes, Duarte Pacheco 
Pereira, Garcia de Orta, Amato Lusita- 
no -, quase esquecido, no entanto, sem 
o qual, suspeito muito, os Descobri- 
mentos não teriam chegado onde che- 
garam) e que se expandiu com um 
ímpeto impensável nos séculos XVII e 
XVIII (o movimento conhecido por 
Revolução Cientifica), enfim, em virtu- 
de de tal movimento emancipatório, 
parecera ter a Humanidade apodera- 
do-se, em definitivo, da Razão ou esta 
da Humanidade, consoante as sensibi- 
lidades filosóficas. 

Pareceu-o desde logo às elites «ilu- 
minadas», em particular aos cultores 
das ciências e aos inventores e criado- 
res das tecnologias. E, com o andar do 
tempo, com o progredir da Revolução 
Industrial, também o mesmo foi pare- 
cendo às camadas cada vez mais 
amplas que foram sendo atingidas pela 
inervação daquela nas sociedades dos 
países «mais avançados». 

Isto, à partida, nomeadamente a 
acontecer aos operários, os quais fize- 
ram os novos instrumentos de produ- 
ção e utilizaram-nos para trabalhar a 
transformação das matérias-primas em 
bens, produzindo assim o que fora das 
fábricas cumpre o seu destino junto 
seus utilizadores - os operários, teste- 
munhas, do lado da produção, da cres- 
centedmbricação dos resultados da 
Ciência com os da Tecnologia. 

Isto, também a acontecer aos consu- 
midores e, de um modo geral, aos usu- 
fruidores dos produtos, quer bens, 
como as lâmpadas ou os telefones, 
quer serviços, como a distribuição de 
energia eléctrica ou o serviço telefóni- 
co (comigo, talvez por deformação 
devida à formação, são quase sempre 
os exemplos ligados à electricidade a 
surgirem à cabeça!) - inicialmente, 
apenas pequenas fracções das socie- 
dades puderam aceder, pelo lado da 
utilização, ao estatuto de testemunhas 
do processo de aproximação da Ciên- 
cia e da Tecnologia; e com o passar do 
tempo, foi-se ampliando à totalidade 
das mesmas sociedades o usufruto dos 
bens e dos serviços que foram surgin- 

Apagõo 

ou 

iluminismo? 

o 

do, emergindo o consumismo, uma etapa muito 
influenciada pela ideia do fordismo. 

Quer dizer, a razão emancipada, na sua ver- 
tente científica, foi materializando-se em cres- 
cendo na Tecnologia e nos seus produtos; e, no 
espírito da maioria das pessoas, gerou-se 
mesmo uma identificação entre a Ciência e a 
Tecnologia, •- sta sendo a face visível daquela. 
Ortega y Gasset chegou a escrever, na primei- 
ra metade do século XX, que a «experimenta- 
ção científica» e o «industrialismo» se podiam 
resumir num só princípio: a «técnica». Estava- 
-se numa época de um optimismo «científico» 
quase sem limites! 

Foi então que os EUA fizeram explodir as 
bombas atómicas que destruíram Hiroshima e 
Nagasaki. E foi, em face de tal horror, então, 
que muitos entenderam ter-se ido demasiado 
longe, a começar, esta consciencialização, por 
vários dos mais notáveis cientistas participan- 
tes no projecto Manhattan. Um choque tremen- 
do que rastilhou fortíssimo e fez emergir a força 
organizada da «responsabilidade social dos 
cientistas». 

Bem, tal foi o choque que hoje são muitos 
os que datara destes eventos a evidência da 
irrazão de uma Razão que colocara nas mãos 
dos homens a possibilidade de se destruírem 
e destruírem a Vida e a Terra. Para esses, 
aqueles foram os sinais de quanto estavam 
por terra as esperanças no Progresso e no Ilu- 
minismo. 

E quase todos os dias os factos que vão sur- 
gindo - e aqui reporto-me aos da área da 
Ciência & Tecnologia, mas outros são 
apontáveis nas diversas instâncias da 
sociedade - a infirmar a irracionalidade 
do projecto da Modernidade: o frio do 
Inverno nuclear, o buraco do ozono, o 
calor do Verão do efeito de estufa, as 
poluições, a catástrofe em termos da bio- 
diversidade, a insegurança alimentar, 
vide vacas loucas, o brincar ao Criador, 
vide OGMs, Dollies e outros que tais, 
enfim, a insustentabilidade... 

O melhor seria fugir, mas para onde? 
Ou esconder-se, parado, na esperança 
que a mim e aos meus me corra pelo 
menos pior. 

Por mais esforços que faça, não consigo 
alinhar com esta Crença. Há de certeza 
saídas e, para lá chegar, o conhecimento 

científico e a Tecnologia são 
parte das ferramentas 
imprescindíveis para fazer o 
caminho. Como o fazemos? 

—" Andando, claro! 

fPala vras Cruzadas 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

HORIZONTAIS: 1 - Armadilha para pássaros; planta medicinal das margens do 
Mar Vermelho; doca. 2 - Fúria incontida; planta labiada e vivaz; insignificância (tig.); 
discurso laudatório. 3 - Tinta de pintar; perigosas; comparece. 4 - Choupos; passagem 
larga entre montes. 5 - Apelido; tempestuoso; atmosfera. 6 - Carla de jogar; espécie 
de veado; íntimas; basta. 7 - Conj. que indica alternativa ou incerteza; acusada; exis- 
tes; Ruténio (s.q.). 8 - Artigo antigo; descaramento (pop.); frutos da ateira; cânhamo 
de Manila. 9 - Pedra de moinho; nasce; partícula afirmativa do dialecto provençal. 10 
- Companheiros; confusão (fig.). 11-0 rubor das faces; na companhia; cessar o movi- 
mento. 12 - Igualdade (pref.); bebida usada na índia; joeira; estima. 13 - Dificuldade 
(fig.); árvore leguminosa cesalpinácea; trajar. 

VERTICAIS: 1 - Gargalhada; o tesouro público. 2 - Também (are.); esplendor 
(fig.); a polícia nazi. 3 - Verniz da China (charão) (pl.); espécie de macaco brasileiro 
(pl.). 4 - Nome de homem; sem demora. 5 - Enguia; época; discursa. 6 - Mil e cinco 
romanos; carimbos; Cobalto (s.q.). 7 - Dirigiam-se (fig,); Rádio (s.q.); antemeridiano 
(abrev.); óxido de cálcio. 8 - Espaço de doze meses; patrão. 9 - Chefe etíope; sim (ant.); 
prefixo que exprime a ideia de privação, separação; forma apocopada de muito, 10 - Avenida (abrev.); astro que, tal como os planetas, girá à volta do 
Sol (pl.); Tântalo (s.q.). 11 - Origem (fig.); membro de ave; bolo feito de farinha de arroz e azeite de coco, usado na Ásia. 12 - Flancos; planta do pé. 
13 - Combinar, rostos. 14 - Satélite de Júpiter; inter, que imita o som produzido pela explosão de um tiro; mulher nobre. 15 - Varanda; desbastar. 
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: ovámos 

Tontos Cardeais 

Pagamentos 

Entrou esta semana 
em vigor a suspensão da 
taxa de alcoolémia de 0,2 
gramas por litro de sangue, 
voltando-se à antiga medi- 
da de 0,5 gramas por litro, 
como foi determinado pela 
Assembleia da República 
nos finais do ano passado. 
O Governo decidiu, entre- 
tanto, duas coisas curiosas 
em relação a quem foi apa- 
nhado neste período com 
valores até 0,5 gramas: por 
um lado, quem não pagou 
a respectiva coima, não 
terá de o fazer; por outro, 
quem cumpriu essa obri- 
gação e fez o pagamento... 
não tem direito a qualquer 
devolução. 

Ou seja: quem foi 
zeloso e cumpridor, 
pagando de imediato as 
suas obrigações para com 
o Estado, é castigado por 
isso mesmo; quem asso- 
biou para o lado, é agora 
premiado com a anulação 
das coimas! 

Mesmo estando em 
regime de gestão, o Gover- 
no não pode ser tão gros- 
seiramente injusto para 
com os cidadãos. Ou será 
que a gestão, neste caso, 
significa desprezo puro e 
simples pelas funções? 

Lojas 

0 Instituto de Solida- 
riedade e Segurança 
Social (ISSS) abriu ape- 
nas 22 das 50 «lojas da 
solidariedade» previstas 
para 2001, isto depois de 
os cortes orçamentais já 
terem reduzido para 
metade os objectivos ini- 
ciais do projecto. Na ver- 
dade, no início de 2001 a 
direcção do ISSS tinha 
fixado em 100 o número 
de lojas da solidariedade 
a abrir até ao final do ano 
mas, devido às «correc- 
ções» e cortes orçamen- 
tais efectuados, esta meta 
baixou para metade, ou 
seja 50. Pois nem essas 
conseguiram abrir, fican- 
do-se pelas 22... 

E o que são as «lojas 
da solidariedade»? Basi- 
camente, são locais onde 
se concentram e resolvem 
os mais diversos assuntos 
burocráticos, como assun- 
tos da Segurança Social, 
subsídios de desemprego 

e doença, Rendimento 
Mínimo Garantido, acção 
social, pensões, contribui- 
ções, etc. 0 cidadão passa 
a dispor de um «regime de 
proximidade» nestas 
lojas, que estarão vocacio- 
nadas para responder 
mais rápida e eficazmente 
às suas solicitações. 

Pois é. Mas depois 
vêm os cortes, os atrasos 
e, finalmente, a queda do 
Governo, pelo que a «pro- 
ximidade» ao cidadão 
não passa disto; sempre 
longínqua! 

Influências 

O antigo deputado do 
PS José Sócrates, actual 
Ministro do Ambiente, ter- 
-se-á envolvido pessoal- 
mente, em 1995, numa 
operação que, segundo o 
«Público» tudo indica «ter 
tido como objectivo alterar 
uma decisão da Câmara 
Municipal da Covilhã por 
forma a que esta ad judi- 
casse a uma empresa de 
um conhecido seu um con- 
curso público já ganho por 
outro concorrente». A con- 
versa telefónica durante a 
qual Sócrates manifestou a 
intenção de intervir no 
caso foi gravada pela Polí- 
cia Judiciária - gravação 
autorizada judicialmente 
no âmbito da investigação 
que então decorria ao pre- 
sidente da Câmara Muni- 
cipal da Nazaré - e foi par- 
cialmente transcrita pelo 
«Público». Em causa esta- 
va a construção da Biblio- 
teca Municipal da Covilhã, 
obra que a Câmara adjudi- 
cou à empresa Abrantina 
por 173 mil contos após 
concurso, o que terá desa- 
gradado a Alvaro Geraldes 
Pinto, empresário ligado à 
Ceoga (que concorrera 
com a Abrantina no con- 
curso da Biblioteca) e à 
Gilap que, por seu lado, é 
uma sociedade «que há 
muito domina o mercado 
de estudos e projectos de 
grande parte das Câmaras 
socialistas de todo o país». 
A conversa telefónica de 
Sócrates terá sido com este 
senhor, numa ligação [tara 
os escritórios da empresa. 

No meio de tanta con- 
fusão só se. percebe que 
José Sócrates é, sem dúvi- 
da, um homem de influên- 
cias... 
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Obras de Manuel Tiago 

Até Amanhã, Camaradas, 

(8.a edição) 
a 

Cinco Dias, Cinco Noites 

(8.a edição) 

A Estrela de Seis Pontas 

(3.a edição) 

A Casa de Eulália 

(2.a edição) 

Fronteiras 

Um Risco na Areia 

(2.a edição) 

Sala 3 e Outros Contos 

Envie o seu pedido para: 

Editorial «Avante!» 

Serviço de Venda Postal 
Av. Cago Coutinho, 121 - 1700-029 LISBOA 

2002 

1.° de Maio em Cuba 

De 29 de Abril al I de Maio 2002 
isitas a Havana, Arroyo Naranjo, Soroa, Valle Vinalles, Guarná, Aldeia Taina, 

Cienfuegos, Trinidad, Santa Clara, Remédios e Varadero 

Viagem promovida pela 

Direcção da Cidade de Lisboa do PCP 
(Inf. e inscrições: cam. César Roussado, lei. 213307000, ou Centro de Trabalho Vitória) 

VIAGEM AO BRASIL EM 2002 

Rio de Janeiro - Angra dos Reis e Cabo Frio - Búzios 

5 a 13 de Outubro (data prevista) 

promovida pela 

Comissão Concelhia de Almada 

(Inscrições e informações: Cam,. Artur Cabrita, tel. 212752777) 

> 

Encontro de Quadros 

do Alentejo 

Em Sines - no Salão do Povo, domingo, 

dia 13, a partir das lOh 

com a participação do Secretário-Geral do PCP 

Carlos Carvalhas, 

que intervirá na sessão pública de encerramento, às 17h30 

AMADORA 

Sector de Empresas da Amadora - Reunião do OD do Sector: 

hoje, dia 10, às 19h, no Centro de Trabalho da Amadora. 

Damaia - Plenário de militantes da freguesia sobre a situação 

política e social e tarefas e intervenção do Partido, com a participação 

do camarada Francisco Lopes: sábado, dia 12, às 16h, no Centro de 

Trabalho da Damaia. 

Reboleira - Plenário alargado, aberto a militantes e amigos, 

sobre o novo quadro político e as próximas eleições legislativas, com 

a participação do camarada Carlos Chaparro: sábado, dia 12, a 

partir das 15h, no Refeitório dos Trabalhadores da Junta de Freguesia 

da Reboleira (junto ao Mercado da Reboleira/Correios). 

OEIRAS 

Porto Salvo - Plenário de militantes sobre a situação política e as 

próximas eleições legislativas, com a participação da camarada 

Paula Henriques: sábado, dia 12, a partir das 16h, no Núcleo Central 

do Tagus Parque (2,° piso) 

Caxias - Plenário de militantes da freguesia sobre a situação 

política e questões da Organização, com a presença da camarada 

Clarinda Nogueira: quinta-feira, 17, às 21h, no Centro de Trabalho 

de Algés. 

VILA FRANCA DE XIRA 

Plenário de militantes de VF Xira: sábado, 12, às 15, no Centro 

de Trabalho de Vila Franca. 

Plenário de militantes de S. João dos Montes: domingo, 13, às 

15h30, no Centro de Trabalho de A-dos-Loucos. 

VILA NOVA DE GAIA 

Reunião da Organização aberta aos candidatos 

independentes da CDU, sobre a actual situação política - 

resultados das Autárquicas e a próxima batalha eleitoral, com as 

eleições antecipadas para a AR: sábado, 12, às 15h30, no Centro de 

Trabalho de VN Gaia. 

£ 

Alcochete 
Plenário concelhio de activistas da CDU 

Na Junta de Freguesia - sábado, 12, às 15h 

Moita 

Jantar-convívio da CDU 
no Be ira-Mar Futebol Clube Gaiense - sábado, 12, às 2()h 

com. a presença de Jorge Pires 
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Em Um Dia de Raiva 
Mlchael Douglas 

e um pacato cidadão 
que se «passa 
dos carretos» 

Um Dia de Raiva 
(Quinta-feira, 10.01.02, TVI) 
Ura norte-americano muito classe média 

(Michael Douglas) fica engarrafado no trânsito e 
decide abandonar o carro na auto-estrada e voltar 
a casa a pé. Para o fazer tem de se internar nos 
subúrbios da grande cidade, onde lhe acontece de 
tudo um pouco: é assaltado, insultado e humilha- 
do. Até que se «passa dos carretos» e entra numa 
onda de violência demencial a que um polícia • 
compreensivo (Robert Duvall) procura pôr 
termo antes que seja demasiado tarde, que é como 
quem diz, antes que o alucinado cidadão cometa 
algo de seriamente irreparável. Eis, em resumo, o 
que acontece nesta interessante comédia dramá- 
tica de Joel Schumacher que coloca, ao mesmo 
tempo, questões interessantes, como a inseguran- 
ça urbana que cresce nas grandes metrópoles com 
a injustiça social em pano de fundo... 

V 

. 

m 

Atirar a Matar 
(Quinta-feira, 10.01.02, SIC) 
Uma perigoso ladrão e assassino consegue 

escapar a urna movimentada perseguição de um 
agente do FBI (Sidney Poitier), infiltrando-se 
numa expedição de caça pelas montanhas condu- 
zida por uma guia profissional (Kirstie Alley). 0 
namorado desta (Tom Berenger) conduz o agen- 
te do FBI na perseguição pelas montanhas - o que 
constitui o melhor aproveitamento visual do 

(trr-. (íj *#4. 
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, : Abbas Kiarostami, realizador 
de O Sabor da Cereja, é o mais 
conhecido e premiado cineas- 
ta iraniano 

Susan Sarandon e Tommy Lee Jones em O Cliente 

filme até ao duelo final, já em território canadi- 
ano. Pelo meio fica um insólito policial a desenro- 
lar-se entre montanhas e neve, a que não falta 
algum suspense e, sobretudo, belas paisagens. 

O Vento Levar-nos-á 
(Sexta-feira, 11.01.02, RTP-2) 
Mais um filme do iraniano Abbas Kiarosta- 

mi, este premiado no Festival de Veneza, que narra 
a deslocação de quatro homens de Teerão a uma 
aldeia do Curdistão para filmarem um ritual de luto 
de uma senhora de 100 anos que, afinal, não morre 
no tempo previsto e os leva a partir sem os registos 
que pretendiam. Pelo meio, uma fascinante viagem 
pelos mundos contrastantes dos citadinos e al- 
deãos iranianos feita por paisagens muito belas. 

O Cliente 
(Sábado, 12.01.02, TVI) 
Mais um filme de Joel Schumacher, aqui 

apresentando-nos um thriller que deu Óscares aos 
dois intérpretes (Susan Sarandon e Tommy 
Lee Jones) e nos lança na trepidante aventura de 

uma criança de 11 anos (Brad 
Kenfro, magnífico) que, ao 
presenciar um assassínio per- 
petrado pela Máfia, se torna um 
peão a ser manipulado num 
jogo mortal: um ambicioso dele- 
gado do Ministério Público 
(Tommy Lee Jones) procura 
forçá-lo a revelar o que sabe, a 
Máfia tenta assassiná-lo e só 
uma corajosa advogada (Susan 
Sarandon) o procurar defender 
e proteger. Um thriller bem 
esgalhado, bem dirigido e, 
sobretudo, muito bem interpre- 
tado pelo trio de actores que 
encabeçam o elenco. 

O Cume de Dante 
(Domingo, 13.01.02, 
SIC) 
Recuperando em 1997 o 

género de «cinema-catástro- 
fe», Roger Donaldson colo- 
ca Pierce Brosnan (o actual 
James Bond) a enfrentar uma 
erupção vulcânica no sítio 
mais inesperado e indesejado: 
nem mais nem menos que 
junto a Washington! É claro 
que os efeitos especiais são a 
coqueluche do filme, que tam- 
bém conta com Linda Hamil- 
ton para o indispensável 
toque romântico. 

O Sabor da Cereja 
(Quinta-feira, 

10.01.02, RTP-2) 
Abbas Kiarostami, reali- 

zador de O Sabor da Cereja, 
é o mais conhecido e premiado 
cineasta iraniano, que ganhou 
precisamente uma Palma de 
Ouro em Cannes com este 
filme que nos coloca uma inte- 
ressante reflexão sobre a morte 
e a vida através da viagem de 
um homem de meia idade, que 
percorre os arredores quase 
desertos de Teerão dando 
boleia às mais diversas pesso- 
as a quem propõe que o enter- 
rem após ele cometer suicídio. 
Um filme de grande delicade- 
za e sensibilidade. 

Culpa Formada 
(Quarta-feira, 16.01.02, TVI) 
Culpa Formada é um thriller romântico 

realizado pelo experiente Sidney Lumet e, não 
sendo das obras maiores do autor, não deixa de 

Em O Cume de Dante Pierce Bros- prender a atenção. Trata-se 
nan não é o agente 007, mas de uma filme de tribunal, 
enfrenta um vulcão! onde um carismáticoplnyboy 

(Don Johnson) é acusado 
de assassinar a própria espo- 
sa para herdar a sua fortuna, 
sendo defendido por uma 
advogada (Rebecca de 
Mornay) a quem ele sedu- 
ziu com o seu poder e sofisti- 
cação. Todavia, quanto mais 
a advogada se aproxima do 
seu cliente mais este a mani- 
pula, o que só agrava as sus- 
peitas que esta mantém 
sobre a eventual culpa do 
seu cliente. E tudo se enca- 
minha para um desfecho 
inesperado... 

Quinta, 10 

07,00 Hora Viva 
09.30 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.20 Vidas de Sal 
15.50 A Senhora das Aguas 
16.55 Emoções Fortes 
18.10 Pedra sobre Pedra 
19.30 Quebra Cabeças 
20.00 Telejornal 
21.15 Lá em Casa Tudo Bem 
21.50 Um Estranho 
Lá em Casa 
22.50 Grande Informação 
23.30 «Rituais que Matam» 
(Longa-metragem) 
01.30 24 Horas 
01.45 Serviço de Urgência 

12.00 Espaço Infantil 
13,00 Serviço Público 
14.00 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Horizontes da Memória 
20.00 Bem... Você Percebe? 
20.30 3o Calhau 
a Contar do Sol 
21.00 Os Hughleys 
21.30 Jornal 2 
22.30 Acontece 
23.00 Roswell 
24.00 «O Sabor da Cereja» 
{de Abbas Kiarostami, Irão/1997. 
Ver Destaque) 

vE&ÊÊÊÊÊÊÊÊmÊÊm 
08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
19.00 Filhas da Mãe 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Fúria de Viver 
22.30 O Clone 
23.30 Espaço Informação 

Sexta, 11 

07.00 Hora Viva 
09.30 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.20 Vidas de Sal 
15.50 A Senhora das Aguas 
16.55 Emoções Fortes 
18.10 Pedra sobre Pedra 
19.30 Quebra Cabeças 
20.00 Telejornal 
21.15 Lá em Casa Tudo Bem 
21,50 Um Estranho lá em Casa 
22.50 O Crime 
23.50 «Corrupção em 
Phoenix» (Longa-metragem) 
01.20 24 Horas 
01.35 Imagens 
02.20 «Estás Morto» 
(Longa-metragem. Policial) 

12.00 Espaço Infantil 
13.00 Serviço Público 
14.00 Euronews 
16.00 Andebol 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Horizontes da Memória 
20.00 Bem... Você Percebe? 
20.30 3" Calhau 
a Contar do Sol 
21.00 Os Hughleys 
21.30 Jornal 2 
22.30 Acontece 
23.00 História da Música 
Popular (5) 
24.00 «O Vento Levar-nos-á» 
(de Abbas Kiarostami, 
Irão-Fr/l999. Ver Destaque) 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.15 A Próxima Vítima 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
19.00 Filhas da Mãe 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Os Malucos do Riso 

Sábado, 12 

07.30 Infantil/Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Top+ 
15.15 «Loucuras de uma 
Recruta» (de Howard Zieff,, 
EUA/1980, com Goldie Hawn. 
Comédia) 
17.30 «A Guerra 
dos Skateboards» (de Graeme 
Clifford, EUA/1988, 
com Christian Slater. Acção) 
20.00 Telejornal 
20.55 Futebol: Porto-Sporting 
23.00 Sábado à Noite 
00.30 24 Horas 
00,45 «Asilo» (de James Seale, 
EUA/19%. «Thriller») 

07.00 Euronews 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Iniciativa 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
19,00 Horizontes da Memória 
19.30 Bombordo 
20.00 Verdadeiramente Insólito 
20.30 Por Outro Lado 
21.30 Jornal 2 
22.30 O Lugar da História 
23.30 Britcom 
00.30 Artes de Palco 
« Pulling It Together» 
03.00 Noites Curtas do Onda 
Curta (Curlas-melragens) 

08.00 Sic a Abrir 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
13.45 Mundo VIP 
14.30 Walter, o Ranger 
do Texas 
16.00 «Babe, o Segredp da 
Floresta Perdida » (de B.W.L. 
Norton, EUA/1985. Aventuras) 
18.00 «Viagem Clandestina» (de 
Jonathan Kaplan, EUA/1985, com 
Meredith Salenger, John Cusack. 
Aventuras) 
20.00 Jornal da Noite 
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O «Artes e Letras» desta sema- 
na (domingo, RTP2) é dedicado 
a Marlene Dietrich 

Outro «Planeta Azuí», este da BBC, em 
estreia domingo na SIC 

00.30 «Atirar a Matar» 
(de Koger Spoltiswoode, 1988, 
com Sidney Poitier, Tom 
Berenger, Kirstie Alley. Ver 
Destaque) 
03.00 Noites 
Longas - «Endgame» 

08.30 Animação Infantil 
11.30 Chiquititas 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Crianças SOS 
15.15 Super Pai 
16.30 Animação Infantil 
18.00 Filha do Mar 
19.00 Anjo Selvagem 
20,00 Jornal Nacional 
21.00 Anjo Selvage m 
21.30 Filha do Mar 
22.45 Nunca Digas Adeus 
23.45 «Um Dia de Raiva» 
(de Joel Schumacher, EUA/1993, 
com Michael Douglas, Robert 
Duvall, Barbara Hershey. 
Ver Destaque) 
02.00 Ally McBeal 

21.30 0 Clone 
23.30 Sexo na 
Cidade 
00.15 Lalin 
Lover 
01.15 No Fim do 
Mundo 
02.15 «Encontros 
Virtuais» 
(de Sybil Richards, 
1998. Comédia. 
Erótico) 
04.15 Rali Paris- 
Dakar 

▼| 
08.30 Animação 
Infantil 
13.00 TVI Jornal 
11.30 Chiquititas 
12.00 Nunca 
Digas Adeus 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Crianças 
SOS 
15.15 Super Pai 
16.30 Animação 
Infantil 
18.00 Filha do Mar 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Bora Lá, Marina 
22.00 Anjo Selvagem 
22.30 Filha do Mar 
23.30 Nunca Digas Adeus 
00.30 «Invasão USA» 
(de Joseph Zito, EUA/1985, com 
Ghuck Norris. Acção) 
03.30 O Rei do Bairro 
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Sporting-Porto: sábado à noite na 
RTP! 

21 .(X) Os Malucos do Riso 
22.00 Fora de Série 
(com Carlos Cruz) 
23.00 Rex, o Cão Polícia 
24.00 «O Expresso dos 
Malditos» (de Peter Hyams, 
EUA/1990, com Gene Hackman, 
Anne Archer. «Thriller») 
02,00 «Sangue e Orquídeas» 
(mini-série, de Jerry Thorpe) 
Parte I 
04.00 Paris-Dakar 

09.00 Chiquititas 
10.15 Survivor 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Contrn-Ataque 
15.30 «Sexo, Baratos e Rock n* 
Roll» (John Payson. Comédia) 
17.15 Ao Selvagem 
19.00 Futebol 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Filha do Mar 
23.00 «O Cliente» 
(de Joel Schumacher, EU A/19%, 
com Susan Sarandon, Tommy l^e 
Jones, Brad Kenfro. Ver Destaque) 
01.45 «Delta de Vénus» 
(de Zalman King, adaptação do livro 
de Anais Min. EUA/1995. Erótico) 
03.00 As Feiticeiras 
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Domingo, 13 
TI 
07.00 Infantil/Juvenil 
^2.30 Planeta Azul 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Made in Portugal 
15.15 «A Princesa 
Mononoke» 
(Longa-metragem. A nimação) 
17.40 «Vida de Solteiro» 
(Longa-metragem) 

Segunda, 14 

07.00 Hora Viva 
09.30 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Kegiões 
14.15 Lá em Casa Tuc|o Bem 
15.45 A Senhora das Aguas 
16.45 Pedra sobre Pedra 
18.00 Quebra Cabeças 
18.35 Riscos 

Terça, 15 

07.00 Hora Vivo 
09.30 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Lá era Casa Tu(|o Bem 
15.45 A Senhora das Aguas 
16.45 Pedra sobre Pedra 
18.00 Quebra Cabeças 
18.35 Riscos 

A RTP ~—_ v   retoma na próxima semana a transmissão da série «Crónica do 
eco o», transmitindo 2Ú e 3e-feira «O Século das Mulheres» (em Portu- 

83 ), um trabalho em duas partes de Maria Augusta Seixas 

LHreportivo 

00.15 «Adeus América» 
lile lierry Nolz, EU/1997 
com Wolfgang Bodison, Corin 
Nemec. Ver Destaque) 

07.00 Euronews 

ío:3,oMra,ua,{,-%itt8<) 

11.30 Horizontes 
da Memória 

12 50 rlT"18,"'88 

Desporto 2 
19 oo n" j" Aléni deBabel 

SSecr.a «ries e Letras - 
«Marlene Dietrich - A 

<«« "">a Vida» 
21.30 Jornal 2 
22.30 Crimei oíT» 2! ' Dortugueses 

  

SIC a Abrir 

13 00 P^C " Vi<la ®elva8em 
4 ™P"rir" Jornal 

' «D Espião Sai à» ™»ve» (de Bob Piers, 1997 
^"ros. Juvenil) 10.00 «Os Marados 
Apaixonados» 

rWAa)Zai,haria8>EUA/lw- 
ídp li* " <le Dante» 
FliloS Donaldson, 
UndílT r1 I!r08na". 
2000 ?amili0?- Ver Destaque) 
21 00 mT"' Noi,e 

21 50 7a'l"''>s <,,, Riso 1A Minha Família 
I^Animação 
do t? r"1"" sic 715.A Mulher de 
iiaTiom" <de Cene Wllcler' 
Kelt TTGo,,':W'1^ 02 4^ 7, roclí- Comédia) 

Paris-Dakar 

^■MChinuiti,- 
11 (Hl ( .ga",mnragera 

j'145 Lr"
r 'v"":ri<:a,,o 

18.01) ['""^'"""" 'ragcni 
20:oo . ""ifa-nietrageni 
21 0(1 í'"1 ^aeional 
22nnvUperPai 

23 00 Al"ca "igan Adeus 
(de Hica^n')" Mor,,'fcra 11 • 
«'m, Mel t onn<T' ^DA/1989, 
Acção) ' Dan"y ciover. 
01,00 ,t 
(<!'■ Willi- 7"" ,"a ^"'"'ira» 
Trrror) ('ratlam. 1985. 
^■OO Os Médicos 

19.05 Picara Sonhadora 
20.(M) Telejornal 
21.00 Um Estranho em Casa 
22.00 Sorte Grande 
23.00 Jogo Falado 
24.00 Buli 
01.00 Crónica do Século II 
O Século das Mulheres-1 
02.00 24 Horus 
02.15 «Terreno Sagrado» 
(de Charles 8. Pierce, 
EUA/1983. -WesternA 

i nn i mi wi 
12.00 Espaço Infantil 
13.00 Serviço Público 
14.00 O Lugar da História 
15.00 Euronews 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Planeta Azul 
19.30 Veterinário de 
Emergência 
20.00 Bem... Você Percebe? 
20.30 3" Calhau 
a Contar do Sol 
21.00 Os Hughleys 
21.30 Jornal 2 
22.30 Acontece 
23.00 A Família Green 
24.00 «Relíquia Macabra» 
(Longa-metragem, 
presumivelmente o filme de 
John Huslon, com Humphrey 
Bogart) 

▼| 
08.00 Buérér 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
19.00 Filhas da Mãe 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Fúria de Viver 
22.30 O Clone 
23.30 Last World 
00.30 «O Bom Aluno» 

«Causa fusta», na TVI 
(de Brian Singer, EUA/1998, 
com Ian McKellen, Brads 
Henfro. Drama. Terror) 
03.00 Jerry Springer 

08.30 Animação Infantil 
13.00 TVI Jornal 
11.30 Cbíqnilitas 
12.00 Nunca Digas Ad« 'IIS 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Crianças SOS 
15.15 Super Pai 
16.30 Animação Infantil 
18.00 Filha do Mar 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.ÍX) Boru Lá, Marina 
22.00 Anj o Selvagem 
22.15 Filha do Mar 
23.15 Nunca Digas Adens 
24,00 Ficheiros Secretos 
02.00 «Retrato de um 
Psicopata» (de Mark Evans, 
EL A/l 998. «Thnller» ) 
04.00 Desafio Total 

19.05 Picara Sonhadora 
20.00 Telejornal 
21.00 Um Estranho em Casa 
22.00 «Fargo» (Longa- 
metragem) 
23.50 Crónica do Século 11 
O Século das Mullicres-2 
00.50 Futebol de Praia (VII 
Mundial) 
01.50 24 Horas 
02.40 «O Homem das 
Multidões» (Longa-metragem) 

VUMjptMKÊKÊÊtÊM 
12.00 Espaço Infantil 
13.00 Serviço Público 
14.00 2010 
15.00 Euronews 
17.00 Inforninção Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Onda Curta 
19.30 Turma «las Ciências 
20.00 Bem... Você Percebe? 
20.30 3° Calhau 
a Contar do Sol 
21.00 Os Hughleys 
21.30 Jornal 2 
22.30 Acontece 
23.00 Pollergeisl: O Legado 
24.00 «Laura» 
(lionga-metragem, 
presumivelmente o filme 
de Oito Preminger, de 1944) 
02.00 Duas Vozes 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
19.00 Filhas da Mãe 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
21.30 Fúria de Viver 
22.30 O (Tone 
23.00 Ficheiros Clínicos 
00.30 Cem Anos de 
Pornografia 
01.45 Jerry Springer 
03.15 Noites Longas 
(Becket) 

08.30 Ammnçuo Infanfíl 
13.00 TVI Jornal 
11,30 Chiquilitas 
12.00 Nunca Digas Adeus 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Crianças SOS 
15.15 Super Pai 
16.30 Animação Infantil 
18.00 Filha do Mar 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
21.45 Filhn do Mar 
22.45 Nunca Digas Adeus 
23.45 Filme 
02.30 A Juíza 
03.30 0 Rei do Bairro 
04.25 As Feiticeiras 

a» 

Quarta, 16 

07.00 Hora Viva 
09.30 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Lá em Casa Tudo Bem 
15.45 A Senhora das Águas 
16.45 Pedra sobre Pedra 
18.00 Quebra Cabeças 
18.35 Riscos 
19.05 Picara Sonhadora 
20.00 Telejornal 
21.00 Um Estranho em Casa 
22.45 Sociedade Anónima 
23.00 Andrômeda 
24.00 Crónica do Século II 
01.00 Futebol de Praia 
02.00 24 Horas 
02.15 «O I -.ago dos Zomhies» 
(de Jean Rolluin, Fr-Esp/1980. 
Terror) 

12.00 Espaço Infantil 
13.00 Serviço Público 
14.00 Euronews 
16.00 Andebol 
] 7.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Horizontes 
da Memória 
20.00 Bem... Você Percebe? 
20.30 3" Calhau 
a Contar do Sol 
21.00 Os Hughleys 
21.30 Jornal 2 
22.30 Acontece 
23.00 Murder in Mind 
23.30 «Histórias 
de Gangsters» 
(l/tnga-metragem) 
02.00 Zapping 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 primeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.15 Malhação 
17.30 A Padroeira 
18.30 New Wave 
19.00 Filhas da Mãe 

[TWsto 

Correia da Fonseca 

Uma tragédia 

americana 

Não sei se Mário 
Crespo, que há 
tempos regressou 

dos Estados Unidos de candeias às 
avessas com a RTP, mas não com o 
Tio Sam, entretanto frequentou 
algum clandestino curso de anti- 
-americanismo primário. Para falar 
com franqueza, julgo que não. 
Contudo, o caso é que no notável 
«60 minutos» que apresenta no 
SIC-Notícias, importando-o 
directamente dos States, surgem 
com relativa frequência 
reportagens que põem seriamente 
em questão a exemplaridade dos 
nossos bem-amados patrões de 
Além-Atlântico. E quando falo de 
exemplaridade posta em questão 
estou a usar uma fórmula 
extremamente adocicada. Como é 
prudente nestes ingratos tempos 
em que por ura nadinha de lucidez 
e coerência, por qualquer leve 

20.00 Jornal ila Noile 
21.00 Maluco» do Riso 
21.30 Fúria de Viver 
22.30 O Clone 
23.30 Last Woorld 
00.30 «Assassino» Perfeitos» 
(cie H. Gordon Boos, 
E U A/1997. A cção) 
03.15 Noites Longas 
(Becketl) 

08.30 Animação Infantil 
11.30 Chiqnitítos 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Griunças SOS 
15.15 Super Pai 
16.30 Animação Infantil 
18.00 Filha do Mar 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Anjo Selvagem 
21,30 Filha do Mar 
22.30 Nunca Digas Adeus 
23.45 «Culpa Formada» 
(de Sidney Lumet, EUA/1993, 
com Rebecca De Mornay, 
Don Johnson. Ver Destaque) 
01.45 Causa Justa 
03.35 O Rei do Bairro 
04.15 As Feiticeiras 

Nota: 
A Redacção não se 
responsabiliza por 
alterações de horários ou 
conteúdos da programação 
realizadas pelos operador*' 
dd televisão «pós o fecho 
desta edição 

Ethel e julius 
Rosenberg 

recusa de embalos porque não nos 
apeteça fazer ó-ó, nos arriscamos a 
levar roda de estalinistas ou coisa 
pior nas páginas de publicações 
ilustres onde o direito de admissão 
é de tal modo reservado que não 
nos permitem pôr os pés, isto é, a 
escrita, sequer naquela espécie de 
patamar de entrada que é a secção 
de cartas ao director. 
À cautela, permitam-me que 
assegure aqui, e com verdade, que 
não confundo a falta de pachorra e 
de resignação perante o 
comportamento dos poderes 
lácticos norte-americanos com os 
muitos aspectos positivos e por 
vezes admiráveis daquilo a que 
poderá chamar-se as formas 
civilizacionais dos Estados 
Unidos. INão laço, de resto, mais 
do que fazem milhares de outros 
que, não obstante, volta não volta 
são caracterizados como anti- 
-americanos primários, o que é 
muito bem feito paru não andarem 
por aí a badalarem o que sabem 
era vez de, como mandam as boas 
regras, o que convém saber. 0 que 
me parece difícil, isso sim, é 
admiração pela acção política, 
oficial ou oficiosa, nas áreas 
externa ou interna, dos Estados 
Unidos da América. E é 
exactamente quanto,a ela que, de 
vez em quando, o *60 minutos» 
que Mário Crespo apresenta nos 
traz informações cuja importância 
se acrescenta ainda pela 

circunstância de virem de origem 
obviamente insuspeita. 

O testemunho suficiente 

Como muitos ainda recordam e 
outros saberão por ouvirem falar, 
em 1953 foram executados nos 
Estados Unidos os dois únicos 
condenados à morte por 
espionagem em toda a história 
norte-americana: Julius e Ethel 
Rosenberg, comunistas e de etnia 
judaica mas não judeus ricos. 
Ambos protestaram sempre a sua 
inocência e a seu favor 
desencadeou-se uma campanha 
internacional de opinião que não 
teve qualquer efeito. Eram 
acusados desde 51 de terem, 
alguns anos antes, entregue à 
URSS planos que teriam permitido 
a construção da primeira bomba 
atómica soviética. Debalde 
grandes e respeitados 
especialistas garantirem que uma 
bomba atómica não se construía 
assim, a partir de meia dúzia de 
papéis: o que o poder norte- 
-americano queria a todo o custo 
era responsabilizar dois 
comunistas e assassiná-los 
«legalmente», assim aplacando 
uma opinião pública desvastada 
pelo terror cobarde que a assaltara 
ao saber que «os russos» também 
tinham «a bomba». 
Tanto quanto insuspeitos 
testemunhos da época 
asseguraram, nunca foi 
apresentada em tribunal nenhuma 
prova concludente da 
culpabilidade dos réus, o que 
naturalmente não impediu que 
fossem executados na cadeira 
eléctrica. Segundo um repórter 
que assistiu à execução, Julius 
morreu depressa e Ethel 
estrebuchou muito mais: este 
pormenor macabro foi dado no 
decurso da reportagem agora 
incluída no «60 minutos», não 
estou aqui a adicionar nada. 0 
mais importante, porém, é que a 
condenação de ambos foi proferida 
a partir do testemunho acusatório, 
considerado decisivo, de um irmão 
da própria Ethel, David 
Greenglass, que neste mesmo 
«60 minutos» veio confessar que 
testemunhou falso, pelo menos no 
que respeita à irmã, tendo agido 
assim sob chantagem exercida por 
um ajudante do procurador de 
acusação que ameaçava envolver 
no processo a mulher do próprio 
David. Assim, para ilibar a mulher 
o sujeito empurrou a irmã para a 
morte e a justiça norte-americana 
não precisou de mais nada. 
Esta é, bem se sabe, uma tragédia 
já antiga. 0 pior é que continuam a 
ocorrer martírios sob o poder 
norte-americano, e estou a referir- 
-me apenas ao que acontece dentro 
dos próprios Estados Unidos: livros 
recentemente editados entre nós 
falam disso. E há os praticados 
pelo mundo fora, uns muito 
conhecidos e denunciados, outros 
nem por isso. Vejo «60 minutos» e 
fico a implorar que não me 
massacrem mais com a exemplar 
democracia made in USA. 
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g talhe 

fde foice 

• Henrique Custódio 

(liOtlciisões 

Esta semana, o Governo de António Guterres 
produziu uma das suas últimas decisões - 
determinou que os prevaricadores apanhados 
pelas Brigadas de Trânsito da GNR com um 
grau de alcoolemia superior a 0,2 gramas, mas 
sem ultrapassar os 0,5 gramas, não deverão 
pagar as coimas com que foram multados. Mas 
atenção: só os prevaricadores que «ainda» não 
pagaram estas multas é que estão abrangidos 
pelo perdão governamental, porque todos os que 
já pagaram não têm direito a reembolso. Ou 
seja: premeia-se o relapso e castiga-se o 
cumpridor. 
Este episódio em fim de festa é paradigmático do 
que foi a prática governativa do Executivo de 
António Guterres, afirmando-se adequado 
corolário à penosa saga do controlo do álcool na 
condução automóvel: primeiro, lança-se uma 
taxa de alcoolemia sem fundamentação nem 
estudos adequados, desalinhada dos parceiros 
europeus em situação semelhante de produção e 
consumo de bebidas alcoólicas; depois, face aos 
protestos do lobby vinícola, recua-se através de 
um expediente parlamentar; agora, como remate, 
premeia-se os faltosos com o perdão das multas e 
castiga-se os cumpridores com a recusa da 
devolução das mesmas. 
Este desnorte governamental, com navegação à 
vista e ao sabor das sondagem ou pressões, foi 
uma prática constante e crescente do último 
Governo de Guterres, com consequências mais ou 
menos graves na vida dos portugueses e do 
próprio Estado. Basta lembrar o que aconteceu 
com a reforma fiscal - que foi integralmente ao 
ar assim que o patronato regougou, apesar de 
António Guterres ter lançado a bravata de que ia 
«dar nas fuças» da direita - ou com o imposto 
das mais valias, igualmente anulado mal os 
homens do dinheiro alçaram a sobrancelha. 
Esta política de cedências e recuos foi-se 
articulando com o cumprimento, sem hesitações, 
dos ditames do grande capital financeiro, 
nomeadamente em matéria de privatizações, que 
foram entregando à voracidade capitalista o que 
restava de público nos sectores estratégicos da 
economia, sobrando neste momento, e na 
prática, apenas os grandes serviços públicos nos 
sectores da Saúde, da Segurança Social e do 
Ensino, aliás também já na mira dos homens do 
negócio. 
Aqui, os Governos de António Guterres não 
hesitaram ou recuaram um milímetro que fosse, 
afirmando-se surdos aos protestos sociais contra 
estas medidas e inflexíveis na sua concretização. 
Ê particularmente inquietante o que esta política 
de recuos e cedências está a provocar na 
formação dos mais jovens, nomeadamente em 
matéria de Ensino. Esta «paixão» de António 
Guterres, que começou por dar alguns sinais de 
esperança na reforma curricular que esboçou, 
acabaria por deixar o país sem rumo nesta 
importante matéria, cujas consequências 
ameaçam o próprio desenvolvimento estratégico 
do país. Só como exemplo, veja-se o que acabou 
por acontecer com os programas de Português, 
onde a marginalização dos autores literários a 
favor da produção de «comunicadores com 
sucesso» (a expressão é do Programa de Língua 
Portuguesa) abre o caminho a uma escola 
espoliada de um importante domínio na 
problematização dos valores, portanto uma via 
para a formação de jovens ainda mais 
desmotivados e perdidos, presas fáceis da 
manipulação e, obviamente, de todas as 
explorações. 
Em suma, de recuo em recuo o Governo de 
Guterres chegou à demissão. Não apenas porque 
não cumpriu o que prometeu, mas sobretudo 
porque executou o que não prometera: uma 
política de direita. 

J 

Sem receber salário há quatro meses 

Solidariedade com trabalhadores 

da Lusosuber 

Os trabalhadores da Lusosuber, empresa de 

transformação de cortiça, em Santa Maria da 

Feira, mantêm-se firmes na luta pelo pagamen- 

to dos salários em atraso. 

Cumprido está a ser 
desde o dia 28 de Dezembro 
o bloqueio de acesso à 
empresa, dia e noite, por 
forma a impedir o acesso de 
qualquer material, 
sem o seu controlo. 

Esta foi a res- 
posta, após quatro 
meses sem salá- 
rios, ao incumpri- 
mento das promes- 
sas do patrão. 
Após muitas desilusões e 
privações, não lhes restava 
alternativa, sabendo que no 
interior da empresa há 
«obra» feita que o patrão se 
prepara para vender, em 
segredo. 

A dívida em salários 
ultrapassa já os seis mil 
contos. Sem auferirem o 
vencimento, os trabalhado- 
res também não têm possi- 
bilidade de procurar traba- 
lho (por não serem declara- 
dos como desempregados), 
nem de receber o subsídio 
de desemprego. 

Depois da eurodeputada 

A dívida em 

salários aos 

trabalhadores 

ultrapassa já os 

seis mil contos 

comunista Ilda Figueiredo 
se ter deslocado ao local, à 
semelhança do que já ante- 
riormente tinha feito uma 
delegação do PCP, para 

expressar a sua 
solidariedade acti- 
va aos trabalhado- 
res, também o 
deputado Vicente 
Merendas veio 
tomar uma posição 
a favor dos dezas- 

seis homens e mulheres que 
laboram na Lusosuber. 

Em requerimento entre- 
gue segunda-feira ma Mesa 
do Parlamento, o deputado 
comunista questiona o Exe- 
cutivo sobre as medidas que 
este pensa adoptar no senti- 
do de levar a administração 
da empresa a honrar os com- 
promissos que assumiu com 
os trabalhadores, por forma, 
nomeadamente, a garantir o 
pagamento dos salários em 
atraso e a assegurar as rega- 
lias a que têm direito. 

Neste momento, recorde- 
-se, há problemas graves em 

ir 
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SI 
Trabalhadores corticeiros defendem postos de trabalho 

várias famílias, algumas 
delas dependentes exclusi- 

va ou fundamentalmente 
daquele salário. 

Pirites Alentejanas 

com nova gestão 

Um enorme secretismo 
rodeou a transferência da 
titularidade das Pirites 
Alentejanas. A Empresa de 
Desenvolvimento Mineiro 
(EDM), até agora responsá- 
vel pela extracção, alienou a 
sua posição transferindo-a 
para a Eurozinc. 

Este facto motivou já uma 
reacção de repúdio por parte 

Enfermeiros de Braga 

marcam greve 

Os enfermeiros do Hos- 
pital de São Marcos de 
Braga farão greve a 1 de 
Fevereiro se, até ao final 
do mês, a Administração 
do estabelecimento não 
pagar os retroactivos 
decorrentes das alterações 
de carreiras. 

Estão em causa atrasos 
no pagamento a 165 enfer- 
meiros, em alguns casos 
desde 1998. 

A decisão de avançar 
para a greve foi tomada 
esta segunda-feira durante 
um plenário de dirigentes 
sindicais, convocado para 
debater o problema. 

0 diferendo deve-se ao 

facto de o Hospital não ter 
procedido ao reposiciona- 
mento indiciário dos enfer- 
meiros, decorrente das 
alterações da Carreira de 
Enfermagem, decididas em 
1998 e 1999, alegadamen- 
te por falta de verbas. 

0 Sindicato salienta que 
há enfermeiros que, com a 
alteração da Carreira de 
Enfermagem, não foram 
reposicionados num esca- 
lão superior pelo que estão 
dois índices abaixo do que 
deviam, ganhando menos 
do que aquilo a que têm 
direito. Nesta situação 
estão os profissionais em 
início de carreira, a quem 

é devido o reposiciona- 
mento e o respectivo paga- 
mento das dívidas em atra- 
so. 

Os profissionais, que se 
reuniram à porta do esta- 
belecimento, pedem tam- 
bém que as suas roupas 
profissionais - as tradicio- 
nais «batas» - sejam lava- 
das no Hospital, em vez de 
o terem de fazer em casa. 

Consideram que está em 
causa uma violação das 
regras de higiene, saúde e 
segurança no trabalho, 
nomeadamente devido ao 
perigo de apanharem 
algum vírus contagioso ou 
de o passarem a familiares. 

Trabalhadores da Elias e Paiva 

fazem marcha de protesto 

Mais de três dezenas de 
trabalhadores da cerâmica 
Elias e Paiva, em Alcobaça, 
reclamaram segunda-feira o 
pagamento dos salários em 
atraso e de indemnizações, 
durante uma marcha até à 
residência de um dos admi- 
nistradores. 

Os operários da empresa, 
que fechou em meados de 
Dezembro, exigem o paga- 

mento dos salários de Outu- 
bro, Novembro e Dezembro e 
as indemnizações em dívida, 

responsabilizando a admi- 
nistração da fábrica pela 
falência. 

0 Sindicato dos Trabalha- 
dores da Indústria Cerâmica 
considera que em todo o pro- 
cesso existiu má-fé por parte 
da administração, que reco- 
lheu os lucros sem os investir. 

A Elias e Paiva foi uma das 
principais empresas impul- 
sionadoras do sector da cerâ- 
mica em Alcobaça, na déca- 
da de 50. Mas, sublinha o 
Sindicato, «não se moderni- 
zou e ficou pelo caminho». 

A marcha de cinco quiló- 
metros terminou em Valado 
dos Frades, no concelho da 
Nazaré, frente à casa de um 
administrador. 

do Sindicato dos Trabalha- 
dores da Indústria Mineira. 
Foi em reunião com a EDM, 
segunda-feira, no decurso da 
qual os representantes do 
Sindicato expressaram a sua 
indignação por este não ter 
sido informado da transfe- 
rência da administração 
para a Eurozinc, que passa- 
rá a conduzir o futuro da 
empresa Pirites Alentejanas, 
de Aljustrel. 

Carlos Formoso, dirigente 
sindical, em declarações à 
Lusa, disse esperar que 
«este passar de testemunho 
signifique que o projecto de 
extracção vai arrancar». Não 
escondeu, contudo, o pro- 
fundo desagrado pela forma 
como ocorreu esta transfe- 
rência, envolvida em com- 
pleto secretismo, de tal 
modo que o Sindicato só dela 
teve conhecimento através 
da comunicação social e da 
Eurozinc. 

Vamos 

ao Teatro 

Este sábado, no Auditório 
Municipal Lourdes Norber- 
to, em Linda-a-Velha, o 
Grupo de Teatro Intervalo 
vai apresentar a peça «Abó- 
boras não são melancias», 
de Georges Courtline. 0 
grupo dedica a sessão à Paz 
e Cooperação. 

Uma iniciativa do Conse- 
lho Português para a Paz e 
Cooperação (CPPC) que 
exorta cada um de nós: 
«aparece e traz um amigo 
também!» 
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